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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023 

EDITAL N. 001/2023 – ABERTURA E REGULAMENTO GERAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO LUCENA, Estado do Rio Grande do Sul, por seu Prefeito, fazendo uso de 

suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO a abertura do CONCURSO PÚBLICO visando à seleção de pessoal para 

preenchimento de vagas no quadro de cargos efetivos da Prefeitura Municipal, nos termos do Art. 37, da Constituição 

Federal, Lei Orgânica Municipal de Porto Lucena, e as demais legislação aplicável e disposições regulamentares deste 

Edital e anexo. 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PRELIMINARES 

1.1. O Concurso Público será realizado pela empresa EMBRASIL – Desenvolvimento Institucional e de Carreiras 

- LTDA, encarregado do planejamento, organização, elaboração, aplicação e correção das provas, com fiscalização da 

Comissão Especial do Concurso Público nomeada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

1.2. No Concurso Público serão exigidos níveis de conhecimento e grau de complexidade, compatíveis com a 

escolaridade e atribuições de cada cargo. 

1.3. O Concurso Público tem por finalidade a seleção de pessoal para preenchimento de Vagas e formação do cadastro 

de reserva técnica. 

1.4. Os candidatos selecionados no cadastro de reserva poderão ser convocados e contratados na hipótese de abertura 

de novas vagas dentro do prazo de validade do certame. 

1.5. Os horários mencionados neste edital terão como referência o horário oficial de Brasília-DF. 

1.6. A relação de trabalho dos candidatos selecionados no Concurso Público será disciplinada regime estatutário, 

estabelecido por lei específica. 

1.7. A contratação dos candidatos selecionados atenderá as necessidades do Poder Executivo de Porto Lucena/RS. 

1.8. A divulgação deste regulamento e demais atos referentes ao Concurso Público dar-se-á por editais ou avisos 

publicados no Mural, no Diário Oficial do Município, nos sites concursosembrasil.com.br e  www.portolucena.rs.gov.br.  

1.9. O candidato deverá acompanhar a publicação dos locais e horários para realização das provas em todas etapas do 

Concurso público. 

1.10  O cronograma de atividades do Concurso Público consta no ANEXO I deste Edital, podendo sofrer alterações de 

acordo com as necessidades do Poder Executivo. 

2. DOS CARGOS/ VAGAS/CADASTRO DE RESERVA/VENCIMENTOS/PONTO DE CORTE/TAXA DE 

INSCRIÇÃO. 

2.1 O Concurso Público tem por finalidade o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva para os 

seguintes cargos: 

TABELA 2.1 

CARGOS VAGAS 
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REQUISITOS/ESCOLARIDADE 

 

TAXA DE 

INSCRIÇÃO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

Auxiliar em Saúde Bucal CR 40 h R$ 1.468,32 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Fundamental completo; c) 

Habilitação legal para o exercício da profissão de Auxiliar de 

Saúde Bucal; d) Registro no Conselho Federal de Odontologia;  

e) Inscrição no Conselho Regional de Odontologia. 

R$ 78,75 

Almoxarife CR 35h R$ 1.944,83 

a) Escolaridade: Ensino Fundamental Completo. 

Habilitação Profissional: Curso adequado ou experiência 

comprovada em administração de material.  

R$ 78,75 

Contramestre de Transportes e 

Equipamentos Rodoviários 
02 + CR 40 h  R$ 1.944,83 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Fundamental incompleto;  

c) Carteira de Habilitação profissional – categoria mínima “D”; 

d) Experiência comprovada em trabalhos com máquinas e 

equipamentos rodoviários e veículos. 

R$ 78,75 

Mestre de Mecânica CR 40 h R$ 2.574,44 

a) Escolaridade: Ensino Fundamental Incompleto 

b) Habilitação Profissional: Curso adequado ou experiência 

comprovada em mecânica. 

R$ 78,75 

Operador de Máquinas CR 40 h R$ 1.690,41 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Fundamental incompleto;  

c) Carteira de Habilitação profissional – categoria mínima “C”; d) 

Experiência comprovada em trabalhos com máquinas e 

R$ 78,75 

https://portal.concursosembrasil.com.br/
http://www.portolucena.rs.gov.br/
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equipamentos rodoviários. 

Operário CR 40 h R$ 1.276,42 a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Fundamental incompleto. R$ 78,75 

Servente Merendeira CR 40 h R$ 1.276,42 a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Fundamental incompleto. R$ 78,75 

Vigilante CR 40 h R$ 1.468,32 a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Fundamental incompleto R$ 78,75 

ENSINO MÉDIO 

Fiscal 01 + CR 35h R$ 2.574,44 a) Idade mínima de 21 anos; b) Ensino Médio completo. R$ 131,27 

Monitor CR 40 h R$ 1.468,32 

a) Idade mínima: 18 anos 

b) Escolaridade: Formação em Magistério, Pedagogia ou 

qualquer outra licenciatura na área da educação, ou estar cursando 

uma dessas áreas com mais de 50% (cinqüenta por cento) do curso 

concluído.  

R$ 131,27 

Oficial Administrativo 01+CR 35h R$ 2.574,44 a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Médio completo. R$ 131,27 

Téc. em Radiologia CR 24h R$ 2.574,44 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Médio completo e curso 

técnico na área;  

c) Habilitação técnica legal. 

R$ 131,27 

Técnico Agrícola CR 35h R$ 2.962,54 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Curso específico de Ensino Médio 

de Técnico Agrícola; c) Habilidade legal para o exercício da 

profissão de Técnico Agrícola. 

R$ 131,27 

Técnico de Enfermagem CR 40h R$ 2.574,44 
a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Médio; c) Habilidade legal 

para o exercício da profissão de Técnico de Enfermagem. 
R$ 131,27 

Técnico em Contabilidade CR 35h R$ 2.962,54 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Ensino Médio completo e curso 

técnico na área;  

c) Habilitação para o cargo. 

R$ 131,27 

Técnico em Informática 01 + CR 35h R$ 2.574,44 
a) Escolaridade: Curso Técnico ou Superior na área de 

Informática 
R$ 131,27 

Tesoureiro CR 35h R$ 2.962,54 Ensino Médio Completo. R$ 131,27 

ENSINO SUPERIOR 

Agente de Controle Interno CR 35h R$ 3.408,86 

a) Idade mínima de 21 anos;  

b) Curso Superior Contabilidade (Ciências Contábeis), 

Administração, Economia ou Direito;  

c) Habilitação: específica para o exercício da profissão correlata 

à formação;  

d) Inscrição (registro) válida no órgão de classe respectivo. 

R$ 236,30 

Agente de Recursos Humanos CR 40h R$ 3.408,86 
a) Idade mínima de 18 anos; b) Curso Superior na área de Gestão 

em Recursos Humanos. 
R$ 236,30 

Assistente Social CR 30h R$ 3.408,86 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Assistente 

Social. 

R$ 236,30 

Contador CR 35h R$ 4.510,47 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão;  

d) Declaração de bens e valores que constituem o seu patrimônio, 

por ocasião da posse. 

R$ 236,30 

Enfermeiro CR 40h R$ 4.510,47 
a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior; 

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Enfermeiro. 
R$ 236,30 

Engenheiro Civil CR 40h R$ 5.452,99 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Engenheiro 

Civil. 

R$ 236,30 

Engenheiro Agrônomo CR 40h R$ 5.452,99 

a) Escolaridade: Curso Superior 

b) Outros: Habilitação legal para o exercício da profissão de 

Engenheiro Agrônomo. 

R$ 236,30 

Farmacêutico CR 40h R$ 3.922,04 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de 

Farmacêutico. 

R$ 236,30 

Fisioterapeuta CR 30h R$ 3.408,86 

a) Idade mínima de 18 anos;  

b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de 

Fisioterapeuta. 

R$ 236,30 
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Fiscal Tributário 01 + CR 35h R$ 2.962,54 

a) Idade: no mínimo 21 anos. 

b) Instrução: Curso Superior Completo (Direito, Administração, 

Ciências Contábeis, Economia). 

R$ 236,30 

Gestor Ambiental 01 + CR 20h R$ 2.574,44 

a) Instrução: Curso Superior em Gestão Ambiental ou 

equivalente, Agronomia, Engenharia Florestal ou Biologia. 

b) Habilitação: habilitação legal para o exercício da 

profissão 

c) Outros: estar em dia com as obrigações junto ao órgão 

de classe. 

R$ 236,30 

Médico 01 + CR 40h R$ 5.452,99 

a) Idade mínima: de 18 anos  

b) Escolaridade: Superior completo  

c) Habilitação: Legal para o exercício da profissão 

R$ 236,30 

Nutricionista 01+ CR 30h R$ 3.408,86 
a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Nutricionista. 
R$ 236,30 

Odontólogo 01 + CR 40h R$ 5.452,99 
a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Odontólogo. 
R$ 236,30 

Procurador Municipal CR 20h R$ 3.922,04 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Graduação superior em Ciências 

Jurídicas e Sociais; c) Registro na Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB-RS;  

d) Estar em dia com as obrigações junto ao órgão de classe. 

R$ 236,30 

Professor Ciências CR 20h R$ 2.309,37 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Habilitação específica de Curso 

superior em licenciatura plena para a disciplina respectiva ou 

formação superior em área correspondente e complementação 

pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB e demais legislação 

vigente. 

R$ 236,30 

Professor Educação Física CR 20h R$ 2.309,37 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Habilitação específica de Curso 

superior em licenciatura plena para a disciplina respectiva ou 

formação superior em área correspondente e complementação 

pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB e demais legislação 

vigente. 

R$ 236,30 

Professor Educação Infantil CR 20h R$ 2.059,71 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Exigência mínima de formação 

em curso de nível médio, na modalidade normal e/ou curso 

normal superior, licenciatura plena de pedagogia, com habilitação 

para Educação Infantil, curso superior de licenciatura plena, 

específico para Educação Infantil; 

R$ 236,30 

Professor Geografia CR 20h R$ 2.309,37 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Habilitação específica de Curso 

superior em licenciatura plena para a disciplina respectiva ou 

formação superior em área correspondente e complementação 

pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB e demais legislação 

vigente. 

R$ 236,30 

Professor História CR 20h R$ 2.309,37 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Habilitação específica de Curso 

superior em licenciatura plena para a disciplina respectiva ou 

formação superior em área correspondente e complementação 

pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB e demais legislação 

vigente. 

R$ 236,30 

Professor Matemática CR 20h R$ 2.309,37 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Habilitação específica de Curso 

superior em licenciatura plena para a disciplina respectiva ou 

formação superior em área correspondente e complementação 

pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB e demais legislação 

vigente. 

R$ 236,30 

Professor Português CR 20h R$ 2.309,37 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Habilitação específica de Curso 

superior em licenciatura plena para a disciplina respectiva ou 

formação superior em área correspondente e complementação 

pedagógica, nos termos do artigo 63 da LDB e demais legislação 

vigente. 

R$ 236,30 

Professor Séries Iniciais CR 20h R$ 2.059,71 

a) Idade mínima de 18 anos; b) Exigência mínima de formação 

em curso de nível médio, na modalidade normal e/ou curso 

normal superior, licenciatura plena de pedagogia, com habilitação 

para Séries Iniciais do Ensino Fundamental, curso superior de 

licenciatura plena, específico para séries iniciais do Ensino 

Fundamental; 

R$ 236,30 

Psicólogo CR 20h R$ 3.408,86 
a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Psicólogo. 
R$ 236,30 

Veterinário CR 20h R$ 3.408,86 
a) Idade mínima de 18 anos; b) Nível Superior;  

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Veterinário. 
R$ 236,30 

*CR – Cadastro Reserva 

2.2 Além dos vencimentos os candidatos selecionados e contratados poderão receber as demais vantagens dos 
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respectivos cargos, conforme previsto em leis municipais específicas vigentes. 

2.3  O certame é destinado a seleção de pessoal para vagas imediatas e Formação do Cadastro de Reserva Técnica cujo 

preenchimento será de acordo com as necessidades do poder Executivo e dentro do prazo de validade do certame. 

2.4  A descrição das atribuições sumárias e os requisitos exigidos para provimento nos cargos constam no ANEXO III 

deste edital. 

2.5  Às pessoas com deficiência é assegurado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou das que 

vierem a surgir no prazo de validade deste Concurso Público.  

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS PARA CONTRATAÇÃO 

3.1  Ser brasileiro nato ou naturalizado ou cidadão Português que tenha adquirido a igualdade de direitos e obrigações 

civis e gozo dos direitos políticos (Decreto nº 70.436, de 18/04/72, Constituição Federal, § 1° do Art. 12 de 05/10/88 e 

Emenda Constitucional n. 19, de 04/06/98, Art. 3º). 

3.2  Possuir, no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da Contratação. 

3.3  Comprovar quitação com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, quitação do serviço militar. 

3.4  Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos. 

3.5  Comprovar aptidão física e mental através dos exames exigidos neste edital ou na convocação para a Contratação. 

3.6  Comprovar os pré-requisitos ou habilitações exigidas para contratação e exercício do cargo, inclusive, quando for 

o caso, registro ativo no órgão de classe competente. 

3.7 Ser aprovado em todas as etapas do Concurso Público. 

3.8  Comprovar o nível de escolaridade e demais requisitos exigidos para contratação. 

3.9  Apresentar todos os documentos constantes da legislação específica, se houver. 

4. LOCAL E PERÍODO DE INSCRIÇÃO 

4.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet no site da instituição organizadora 

concursosembrasil.com.br. 

4.2 O período de inscrições será de 27/11/2023 a 12/12/2023 com início às 10:00 horas e término as 23:59 horas do último 

dia (horário oficial de Brasília/DF), podendo ser efetuado o pagamento da taxa de inscrição até o primeiro dia útil após o 

encerramento do prazo de inscrição. 

5. DA INSCRIÇÃO  

5.1 PROCEDIMENTO PARA INSCRIÇÃO 
5.1.2 Para efetuar a inscrição o candidato deverá preencher e enviar o formulário de inscrição, bem como imprimir o 

boleto bancário através do site concursosembrasil.com.br para fins de pagamento da taxa de inscrição prevista no item 2.1 

deste regulamento. 

5.1.3 As taxas do Concurso Público deverão ser pagas na rede bancária autorizada, não sendo aceito pagamento em cheque 

ou por meio de envelopes nos caixas eletrônicos. 

5.1.4  Não serão acatadas inscrições cujo pagamento da taxa de inscrição tenha sido efetuado em desacordo com as 

condições previstas neste edital. 

5.1.5 Os dados constantes da ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, inclusive quanto aos erros, 

omissões ou incorreções. Em caso de falsa declaração o candidato sujeitará às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, 

o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº. 83.936/79. 

5.1.6 A inscrição do candidato somente será concluída com a publicação do edital de homologação. 

5.1.7 Considera-se indeferido pedido quando o candidato não recolher a taxa de inscrição; prestar informações inverídicas 

no requerimento de inscrição; omitir dados ou preencher incorretamente o formulário de inscrição; efetuar o pagamento em 

desacordo com o edital ou descumprir as regras deste regulamento. 

5.1.8 No ato de preenchimento do formulário de inscrição o candidato declarará que são verdadeiras as informações 

prestadas, que conhece e está de acordo com as exigências deste Edital. 

5.1.9 O candidato deverá, obrigatoriamente, optar por um cargo, não podendo fazer alteração de cargo após o envio da 

solicitação. 

5.1.10 O candidato poderá realizar mais de uma inscrição, desde que sejam em turno distinto. 

5.1.11 Em caso de cancelamento do Concurso Público pela administração, pagamento da taxa de inscrição em 

duplicidade ou fora do prazo estabelecido neste edital, o candidato poderá solicitar a devida restituição do valor pago 

mediante protocolo. 

5.1.12 A qualquer tempo, após processo administrativo com garantia do contraditório e da ampla defesa, poderão ser 

anulados os atos de inscrição, provas, nomeação ou posse dos candidatos, caso seja confirmada a falsidade em qualquer 

declaração e/ou irregularidade quanto aos documentos apresentados. 

5.1.13 Salvo as hipóteses previstas neste edital, não haverá restituição da taxa de inscrição. 

http://concursosembrasil.com.br/
http://concursosembrasil.com.br/


   
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO LUCENA 
 

Página 5 de 46 

 

5.1.14 Antes de enviar o formulário de inscrição pela internet ou de efetuar o pagamento da taxa de inscrição o candidato 

deverá tomar conhecimento do conteúdo deste Edital e seus anexos, certificando sobre os requisitos exigidos para 

contratação. 

5.1.15 Não será permitida a transferência da taxa de inscrição para outro candidato. 

5.1.16 Não haverá a necessidade de entrega de documentos para efetivar a inscrição, exceto no caso de Pessoas com 

Deficiência (PcD) que deverão anexar a documentação comprobatória de sua condição. 

5.2 DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

5.2.1 Os candidatos que estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e 

forem membros de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 11.016/2022, poderão solicitar isenção do pagamento 

da taxa de inscrição. 

5.2.2 O candidato inscrito no Cadastro Único que desejar solicitar isenção deverá indicar no formulário de inscrição tal 

intenção, informando obrigatoriamente o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico, bem como 

preenchendo as informações estabelecidas como indispensáveis, e deverá, obrigatoriamente, anexar:  

5.2.3 Autodeclaração de membro de “família de baixa renda” conforme Anexo IV do edital de abertura;  

5.2.4 Não serão aceitos NIS nas seguintes situações:  

5.2.5 Que não estiverem no nome do candidato à vaga, mesmo que dentro da renda per capita familiar dentro do perfil; 

5.2.6 Com status inválido e/ou excluído na base de dados do CadÚnico;  

5.2.7 Identificado na base do Cadastro Único com renda per capita familiar fora do perfil;  

5.2.8 Desatualizado há mais de 48 meses, conforme portaria n° 177, de 16 de junho de 2011, art. 18, § 4º.  

5.2.9 Não serão realizados pedidos de correção do NIS digitado erroneamente.  

5.2.10 Não serão aceitas alterações no NIS após a efetivação da inscrição.  

5.2.11 Para que o candidato não tenha problemas com indeferimento da solicitação é necessário que indique em sua Ficha 

de Inscrição os dados cadastrais exatamente como estão no CadÚnico.  

5.2.12 Quaisquer inconsistências cadastrais podem interferir no processo de concessão da isenção. Portanto, caso o cadastro 

do candidato esteja com dados incorretos, será necessário realizar, primeiramente, a atualização cadastral, para depois 

solicitar a isenção de pagamento.  

5.2.13 É necessário um prazo mínimo de 45 dias, a partir da data em que foi incluído no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal, para que o candidato conste na base do CadÚnico do Ministério da Cidadania.  

5.2.14 A EMBRASIL verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato junto ao órgão gestor do CadÚnico, 

sendo este um processo automatizado, a EMBRASIL não tem autonomia para realizar modificações cadastrais.  

5.2.15 A autodeclaração de membro de “família de baixa renda” deverá:  

5.2.16 ser enviada/anexada digitalmente (upload) no sistema, exatamente conforme modelo constante no Anexo IV, caso 

contrário a solicitação de isenção da taxa de inscrição será indeferida.  

5.2.17 ser enviada em formato PDF, com no máximo 2MB, exclusivamente, no período constante no “Cronograma - Anexo 

I'' para solicitação de isenção da taxa de inscrição.  

5.2.18 Conter assinatura válida, visto que uma assinatura ou firma é uma marca ou escrito em algum documento que visa a 

dar-lhe validade ou identificar a sua autoria.  

5.2.19 Os anexos enviados após a finalização do prazo citado acima ou diferente do exigido NÃO serão aceitos.  

5.2.20 É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se a autodeclaração de membro de “família de baixa renda” 

foi devidamente enviada para o sistema da EMBRASIL.  

5.2.21 Os anexos que não atenderem todas as exigências contidas neste edital e/ou enviados fora do prazo constante 

no “Cronograma - Anexo I'' não terão validade, ficando o candidato sem direito à isenção da taxa de inscrição.  

5.2.22 As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas.  

5.2.23 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 

responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará na sua eliminação do Concurso Público, 

além da aplicação das demais sanções legais.  

5.2.24 A isenção da taxa de inscrição deverá ser pleiteada no prazo previsto no “Cronograma - Anexo I'', e, para tanto, o 

candidato deverá acessar o site concursosembrasil.com.br e escolher a opção ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO, 

preencher o formulário gerado (informações obrigatórias) e finalizar sua inscrição.  

5.2.25 A relação dos pedidos de isenção de taxa deferidos e indeferidos será divulgada no endereço eletrônico 

concursosembrasil.com.br, em data definida no “Cronograma - Anexo I'' deste edital. 

5.2.26 Deste indeferimento caberá recurso no prazo estipulado no “Cronograma - Anexo I'' deste edital.  

5.2.27  Não será aceito o envio de documentos após a finalização do prazo de solicitação de isenção, conforme 

http://concursosembrasil.com.br/
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constante no “Cronograma - Anexo I'' e/ou em período de recurso.  

5.2.28 O candidato cuja documentação de isenção do valor da taxa de inscrição for indeferida deverá entrar no site 

concursosembrasil.com.br até o último dia válido para pagamento da taxa de inscrição, selecionar a modalidade de 

pagamento e efetuar o pagamento da taxa de inscrição, para que esta seja reputada válida.  

5.2.29 Deferido o pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá aguardar a publicação da convocação para 

prova objetiva, de acordo com o “Cronograma - Anexo I'' deste edital. 

6. DA RESERVA DE VAGAS 

6.1 DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) E DAS CONDIÇOES ESPECIAIS. 

6.1.1 São reservadas para cada cargo, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas abertas ou que forem criadas no prazo 

de validade do Concurso Público, às Pessoas com Deficiência, desde que compatível com as atribuições do respectivo 

cargo, em cumprimento do disposto no Artigo 37, inciso VIII da Constituição Federal, Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 

Dezembro de 1999. 

6.1.2 O  candidato que se inscrever para cargo que não possua vaga destinada às Pessoas com Deficiência – PcD será 

automaticamente incluído na lista geral das vagas de ampla concorrência. 

6.1.3 O candidato com necessidades especiais deve preencher, no campo próprio do formulário de Inscrição, o 

requerimento para concorrer às vagas reservadas às Pessoas com Deficiência e, se for o caso, solicitar as condições especiais 

para realização das provas, sendo vedadas alterações posteriores. Caso não o faça, seja qual for o motivo alegado, fica sob 

sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova. 

6.1.4 O candidato que se inscrever como Pessoas com Deficiência – PcD deverá, obrigatoriamente, apresentar laudo 

médico original ou cópia autenticada emitido no prazo de até 12 (doze) meses contados a partir da data de início das 

inscrições, atestando a espécie, grau ou nível da necessidade especial, com expressa referência ao código correspondente 

da Classificação Internacional de Doenças – CID. 

6.1.5 O candidato com deficiência deverá, após a efetivação da sua inscrição, enviar o Laudo com o CID digitalizado, 

para o campo especifico do site: concursosembrasil.com.br, na área do candidato. A instituição organizadora não se 

responsabiliza pelos laudos que não forem anexados e enviados. 

6.1.6 Caso na aplicação do percentual de vagas reservadas às Pessoas com Deficiência de que trata o item 6.1 deste edital 

resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos) este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 

subsequente, nos termos do § 2º, art. 1º da Lei Estadual n. 14.715/04. 

6.1.7 Caso não houver candidatos com necessidades especiais classificados e aprovados as vagas poderão ser preenchidas 

pelos demais candidatos, observada a ordem de classificação final. 

6.1.8  A convocação para preenchimento das vagas para Pessoas com Deficiência respeitará os critérios de alternância e 

proporcionalidade, considerando a relação entre o número de vagas total e as vagas reservadas a estes candidatos. 

6.1.9  O candidato deverá ainda, no ato da inscrição, requerer qualquer outra condição ou atendimento especial para o 

dia de realização das provas, indicando em campo específico do formulário as condições de que necessita, conforme 

previsto no artigo 40, parágrafos 1º e 2º, do Decreto Federal n. 3.298/1999. 

6.1.10 As condições especiais solicitadas pelo candidato serão analisadas e atendidas, segundo critérios de viabilidade 

e razoabilidade. 

6.1.11 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova poderá fazê-lo, desde que assim o 

requeira no ato da inscrição, devendo levar um acompanhante, que ficará na companhia da criança em local apropriado do 

prédio. 

6.1.11.1 Durante a amamentação não será permitida nenhuma comunicação entre a candidata e o acompanhante da criança, 

bem como não haverá compensação em relação ao tempo de prova. 

6.1.12 O candidato que não requerer condição especial no ato de preenchimento do formulário da inscrição perderá o 

direito e poderá não ser atendido no dia da prova pela falta de adequação das instalações físicas ou de pessoal especializado 

para aplicação das provas. 

6.1.13 Na publicação dos resultados finais haverá uma lista apartada com os nomes dos candidatos com necessidades 

especiais que forem aprovados no Concurso Público. 

6.1.14 Este certame não dispõe de vaga PcD, pelo quantitativo de vaga ofertada. 

6.1.15 O candidato com necessidades especiais aprovado e classificado no Concurso Público será convocado para 

realização de perícia médica através do médico do trabalho do Município, que avaliará sua condição de Pessoa com 

Deficiência - PcD, atestando o grau da deficiência e a capacidade para exercício do cargo, cuja decisão será terminativa, 

nos termos do Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e alterações do Decreto n. 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

6.1.16 O candidato citado no subitem anterior deverá comparecer à presença do médico do trabalho do município, 

munida de laudo médico original ou de cópia autenticada do laudo que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, 

com expressa referência ao código correspondente do CID, bem como a provável causa da deficiência. 

http://concursosembrasil.com.br/
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6.1.17 A não realização da perícia ou a reprovação pelo médico do trabalho da condição de pessoa com deficiência o 

candidato perderá o direito às vagas reservadas para estes candidatos e passará a concorrer juntamente com os demais 

candidatos. 

6.1.18 Caso a conclusão do Médico do trabalho do Município seja pela incapacidade do candidato para desempenhar 

as funções do cargo será o mesmo considerado inapto, ficando eliminado do Concurso Público, desde que lhe seja 

assegurado o direito de ampla defesa. 

6.1.19 No ato da homologação das inscrições a instituição organizadora divulgará os candidatos inscritos como Pessoa 

com Deficiência – PcD, podendo ser apresentado recurso contra esta decisão no prazo previsto neste regulamento. 

7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES. 

7.1 O deferimento da inscrição dar-se-á mediante edital de homologação, sendo obrigação exclusiva do candidato retirar 

o CARTÃO DO CANDIDATO através do site concursosembrasil.com.br para fins de confirmação da inscrição. 

7.2 O CARTÃO DO CANDIDATO É MERAMENTE INFORMATIVO PARA ORIENTAÇÃO DO 

CANDIDATO sobre o local da prova, é obrigatório ser apresentado documento de identidade para realização das 

provas. 

7.3 Sem apresentar documentação com foto, o candidato não identificado ficará impossibilitado de realizar a 

prova objetiva. 

7.4 O candidato deverá guardar o comprovante de pagamento da taxa de inscrição até o final do certame. 

7.5 As inscrições efetuadas de acordo com o disposto neste edital serão homologadas pela Empresa responsável pelo 

Certame, submetendo a apreciação da CECP - COMISSÃO ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO, significando tal 

ato que o candidato está habilitado a participar das demais etapas. 

7.6 A lista das inscrições deferidas será afixada no mural da Prefeitura de Porto Lucena - RS e nos sítios de divulgação 

do certame e, caso o nome do candidato não constar na lista, deverá ser apresentado recurso junto à Comissão Especial.  

7.7 Caso o pagamento da taxa não for confirmado por motivos de falhas em equipamento, congestionamento de linhas 

de comunicação ou qualquer outro fator de ordem técnica que impossibilite a transferência de dados, alheios à Prefeitura 

de Porto Lucena - RS e à organizadora do certame, deverá o candidato, após a homologação, apresentar recurso 

comprovando o pagamento da taxa para efetivar sua inscrição. 

8. DAS ETAPAS, TIPOS DE PROVAS E PONTUAÇÃO MÍNIMA PARA APROVAÇÃO. 

 

8.1 O concurso público será composto pelas seguintes fases:  

ETAPA DESCRIÇÃO CARGOS CARÁTER 

Primeira 
PROVA 

OBJETIVA 
Todos os cargos 

Eliminatório e 

Classificatório 

Segunda 
PROVA DE 

TÍTULOS 

Para os cargos de Professor Ciências, Professor Educação 
Física, Professor Educação Infantil, Professor 
Geografia, Professor História, Professor Matemática, 
Professor Português e Professor Séries Iniciais.  

Classificatório 

Terceira PRATICA 

Prova Prática paras o cargos de Contramestre de 

Transporte e Equipamentos Rodoviários e Operador de 

Máquinas. 

Eliminatório 

8.2  O Concurso Público será realizado em uma ou mais etapas, de acordo com o cargo pretendido. 

8.3  A primeira etapa do Concurso público consiste na realização de provas objetivas para todos os cargos, de caráter 

eliminatório e classificatório, cuja pontuação valerá até 100 (cem) pontos. 

8.4  A segunda etapa do Concurso Público consiste na realização de Prova de Títulos para os cargos de Professor Ciências, 

Professor Educação Física, Professor Educação Infantil, Professor Geografia, Professor História, Professor Matemática, 

Professor Português e Professor Séries Iniciais, aplicada para todos os candidatos inscritos, porém, SÓ SERÃO 

ANALISADOS OS TÍTULOS do candidato que atingir, no mínimo a NOTA DE CORTE DE 60 (sessenta) pontos da 

prova objetiva. 

8.5 A terceira etapa do Concurso consiste na realização de Prova Prática, para os cargso de Contramestre de Transporte e 

Equipamentos Rodoviários e Operador de Máquinas., aplicada para todos os candidatos que atingir ou superar a NOTA 

DE CORTE DE 60 (sessenta) pontos da prova objetiva, a prova será de caráter eliminatório, cujo resultado constará de 

Apto ou Inapto.  

8.6 Serão convocados para a prova Prática os candidatos aprovados na prova objetiva, seguindo a ordem de classificação. 

8.7 Considera-se classificado na primeira etapa o candidato que obtiver uma nota mínima 60 (sessenta) pontos, estiver 

dentro da classificação (número de convocados) para provas práticas, quando houver, bem como não ser eliminado em 

outras etapas. 

http://concursosembrasil.com.br/
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8.8 Considerar – se -a classificado o candidato que, cumulativamente: 

8.8.1 Atingir a nota mínima de 60 (sessenta) pontos, somando-se as notas das provas objetiva. 

8.8.2 Não tiver sido eliminado nas etapas seguintes. 

8.8.3 Em caso de número ímpar no total de questão a banca não arredondará percentual de acerto. 

8.9 Será considerado eliminado do Concurso Público o candidato que não comparecer para a realização das provas no 

horário e local previamente determinado, não apresentar a documentação exigida, não obtiver classificação até o ponto de 

corte do respectivo emprego ou não alcançar a nota mínima exigida. 

9. DAS PROVAS 

9.1 DAS PROVAS OBJETIVAS 

9.1.1 As provas objetivas serão realizadas no dia 14/01/2024 (Domingo), cujos locais e horários serão previamente 

divulgados mediante edital no site concursosembrasil.com.br. 

MATUTINO (MANHÃ) VESPERTINO (TARDE) 

 Auxiliar em Saúde Bucal – Almoxarife - Contramestre de 

Transportes e Equipamentos Rodoviários- Mestre de 

Mecânica - Operador de Máquinas – Operário - Servente 

Merendeira – Vigilante - Fiscal  - Monitor  - Oficial 

Administrativo - Téc. em Radiologia - Técnico Agrícola - 

Técnico de Enfermagem - Técnico em Contabilidade - 

Técnico em Informática - Tesoureiro 

 Agente de Controle Interno - Agente de Recursos 

Humanos - Assistente Social – Contador – Enfermeiro  - 

Engenheiro Civil – Engenheiro Agrônomo - Farmacêutico 

– Fisioterapeuta - Fiscal Tributário - Gestor Ambiental – 

Médico – Nutricionista – Odontólogo - Procurador 

Municipal - Professor Ciências - Professor Educação 

Física - Professor Educação Infantil - Professor Geografia 

- Professor História  - Professor Matemática - Professor 

Português - Professor Séries Iniciais – Psicólogo - 

Veterinário 

9.1.2 A prova será realizada, PREFERENCIALMENTE, no município de Porto Lucena - RS. 

9.1.3 Caso a cidade não possua estrutura para oferecer segurança pelo grande número de inscrito no certame a aplicação 

poderá ser direcionada a municípios vizinhos. 

9.1.4 O conteúdo programático da prova objetiva consta no ANEXO II deste edital, em conformidade com os respectivos 

níveis de escolaridade, atribuições e responsabilidades do cargo. 

9.1.5 A pontuação da prova objetiva será atribuída de acordo com as respectivas disciplinas, quantidades, peso e / ou valor 

da questão, da seguinte forma: 

Quadro I 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

CARGOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 Auxiliar em Saúde Bucal - Almoxarife - Contramestre de Transportes e Equipamentos Rodoviários- Mestre de 

Mecânica - Operador de Máquinas – Operário - Servente Merendeira - Vigilante 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

Língua Portuguesa 10 3,5 35 

Matemática 10 3,0 30 

Conhecimentos Gerais 10 3,5 35 

TOTAL 30 - 100 

 

Quadro II 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

EMPREGOS DO ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

 Fiscal  - Monitor  - Oficial Administrativo - Téc. em Radiologia - Técnico Agrícola - Técnico de Enfermagem - Técnico 

em Contabilidade - Técnico em Informática - Tesoureiro 

 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de 

cada questão 

Total 

Pontos 

Língua Portuguesa 10 3,5 35 

Matemática 10 3,0 30 

Conhecimentos Específicos do Cargo 10 3,5 35 

TOTAL 30 - 100 
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Quadro III 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

EMPREGOS DO ENSINO SUPERIOR 

 Agente de Controle Interno - Agente de Recursos Humanos - Assistente Social – Contador – Enfermeiro  - Engenheiro 

Civil – Engenheiro Agrônomo - Farmacêutico – Fisioterapeuta - Fiscal Tributário - Gestor Ambiental – Médico – 

Nutricionista – Odontólogo - Procurador Municipal - Professor Ciências - Professor Educação Física - Professor 

Educação Infantil - Professor Geografia - Professor História  - Professor Matemática - Professor Português - Professor 

Séries Iniciais – Psicólogo - Veterinário 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

Língua Portuguesa 10 3,5 35 

Informática 05 3,0 15 

Noções de Administração Pública 05 3,0 15 

Conhecimentos Específicos do Cargo 10 3,5 35 

TOTAL 30 - 100 

9.1.6 A prova objetiva será de múltipla escolha e cada questão conterá 04 (quatro) alternativas para resposta, sendo 

que apenas 01 (uma) deverá ser assinalada como correta. 

9.1.7 Não será pontuada resposta que contiver mais de uma ou nenhuma alternativa assinalada, possuir emenda ou rasura 

no cartão-resposta. 

9.1.8 O prazo estipulado para duração das provas objetivas será de 03 (três) horas. 

9.1.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima de 60 

(sessenta) minutos do horário fixado para o seu início, munido obrigatoriamente de caneta preta fabricada em material 

transparente, comprovante de inscrição e do documento de identificação com foto recente, podendo ser eliminado do 

Concurso Público o candidato que se recusara atender esta determinação. 

9.1.10 O ingresso do candidato na sala onde se realizarão as provas somente será permitido no horário estabelecido, 

mediante a apresentação do DOCUMENTO ORIGINAL DE IDENTIDADE COM FOTO, preferencialmente o mesmo 

documento utilizado para inscrição. 

9.1.11 Caso o nome do candidato não constar na listagem da homologação ou dos locais de prova, poderá ser feita a 

inclusão condicional do candidato mediante a entrega do comprovante original de pagamento da taxa de inscrição. 

9.1.12 Sendo constatada qualquer irregularidade na inclusão mencionada no item anterior será cancelada a respectiva 

inscrição e anulados os atos dela decorrentes, após a garantia do direito de ampla defesa ao candidato. 

9.1.13 O candidato não poderá, durante a realização das provas, portar ou fazer uso de quaisquer aparelhos eletrônicos; 

(telefone celular, relógio do tipo data bane, agenda eletrônica, notebook, tablete, Mac book, net book, palmtop, bip, receptor, gravador 

e outros aparelhos eletrônicos semelhantes). 

9.1.14 Caso o candidato estiver portando algum aparelho eletrônico, deverá desligar e, se possível, retirar a bateria e 

colocar dentro da embalagem plástica entregue pelo fiscal no dia da prova e lacrar e colocar embaixo da carteira até o final 

da prova. O descumprimento desta instrução ou o flagrante do candidato utilizando o aparelho celular durante a realização 

das provas implicará na sua eliminação do Concurso Público, caracterizando tal ato como tentativa de fraude. 

9.1.15 Fica vedada, durante a realização das provas, qualquer comunicação entre os candidatos, bem como qualquer 

utilização de máquinas calculadoras ou similares, anotações, impressos, livros ou qualquer outro material de consulta. O 

descumprimento desta instrução implicará na eliminação do candidato, caracterizando se tal ato como tentativa de fraude. 

9.1.16 É proibida a entrada de candidatos após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados. 

9.1.17 O candidato não poderá ausentar-se da sala de realização das provas, sem acompanhamento de fiscal, após ter 

assinado a lista de presença. 

9.1.18 As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico de leitura ótica, sendo garantido o 

sigilo do julgamento. 

9.1.19 As respostas das provas objetivas serão transcritas pelo candidato para o CARTÃO-RESPOSTA, que é o único 

documento válido para correção eletrônica. Em nenhuma hipótese haverá substituição do cartão- resposta, exceto por culpa 

exclusiva da organização do Concurso Público. 

9.1.20 Qualquer anotação feita de forma incorreta, com emenda, rasura ou preenchimento incompleto, mesmo que 

legível, ou questões não assinaladas serão consideradas ERRADAS pelo equipamento de leitura ótica do cartão. 
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9.1.21 Caso for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 

administrativa ou judicial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, em qualquer tempo e após lhe ser assegurado o direito 

do contraditório e da ampla defesa, poderá ser eliminado do Concurso Público. 

9.1.22 Não será permitido que a folha ou cartão-resposta seja assinalado por outra pessoa, salvo em caso de candidato 

que tenha solicitado condição especial para esse fim no ato da inscrição. Nesse caso, se necessário, o candidato será 

acompanhado por um fiscal devidamente treinado pela coordenação do Concurso Público. 

9.1.23 O candidato não poderá entregar a prova objetiva e sair do prédio antes de decorrido o tempo de 01 (uma) hora 

do início e somente quando estiver faltando 30 (trinta) minutos para o término poderá levar consigo o caderno de 

provas. O candidato que insistir em sair, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar termo de ocorrência, declarando 

sua desistência do Concurso Público, o que será lavrado pelo coordenador do local, passando à condição de excluído do 

certame. 

9.1.24 Os exemplares dos cadernos das provas aplicadas ficarão à disposição dos candidatos perante a Comissão 

Especial de Fiscalização para fins de apresentação de recursos ou quaisquer consultas. 

9.1.25 O preenchimento do cartão ou folha de respostas é de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder 

de conformidade com as instruções contidas na capa do caderno de provas, não havendo substituição do cartão resposta por 

erro do candidato. O cartão ou folha de respostas preenchida a lápis não será corrigido, sendo-lhe aplicada pontuação zero 

ao candidato. 

9.1.26 Após o término da prova objetiva o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao Fiscal de Sala o cartão-

resposta, sob pena de ser considerado eliminado. 

9.1.27 No decorrer da prova se o candidato observar qualquer anormalidade, inclusive troca de prova ou erro gráfico 

relacionado a prova deverá manifestar-se junto ao Fiscal de Sala, o qual comunicará a coordenação do Concurso Público 

para solução da questão ou registro da ocorrência na ata para posterior análise pela comissão fiscalizadora e banca 

examinadora do Concurso Público. 

9.1.28 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações em dispositivos 

legais e normativos a ele posteriores, não serão objetos de avaliação nas provas do certame. 

9.1.29 Para a realização da prova objetiva não será permitido qualquer tipo de consulta em livros, códigos ou outros 

impressos. 

9.1.30 O cartão ou folha de respostas será identificado através de leitura ótica podendo ser assinado pelo candidato em 

campo específico. 

9.2 2ª ETAPA - DAS PROVAS DE TÍTULOS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.2.1 A Prova de Títulos será aplicada aos candidatos aprovados na prova objetiva, para os cargos de Professor 

Ciências, Professor Educação Física, Professor Educação Infantil,  Professor Geografia,  Professor História,  Professor 

Matemática, Professor Português e Professor Séries Iniciais. 

9.2.2 Os documentos de títulos deverão ser enviados nos dias 07, 08 e 09 de fevereiro de 2024, conforme Anexo I – 

Cronograma Previsto de Atividades e instruções abaixo. 

9.2.3 Não será aceito envio de documentos fora do prazo estipulado acima. 

9.2.4 A Prova de Títulos tem caráter classificatório, servindo a pontuação correspondente para a apuração da 

classificação final. 

9.2.5 A avaliação da documentação relativa à Prova de Títulos será realizada pela Banca Examinadora do EMBRASIL 

mediante observância dos critérios de avaliação e pontuação estabelecidos neste Edital.  

9.2.6 Para efeito de pontuação, os documentos/títulos exigidos como “pré-requisitos” para investidura no cargo NÃO 

SERÃO PONTUADOS. 

PROCEDIMENTO PARA ENVIO DE TÍTULOS  

9.2.7 O envio dos documentos comprobatórios deverá ser realizado por meio de plataforma on-line, disponibilizada 

no portal eletrônico (“área do candidato”) do EMBRASIL (concursosembrasil.com.br), em período definido no 

Cronograma - Anexo I deste edital. 

9.2.8 A plataforma on-line para envio dos Títulos será composta por tópicos intitulados de acordo com a tabela contida 

neste tópico, devendo o candidato anexar em cada tópico a documentação comprobatória correspondente à descrição. 

9.2.9 Documentos anexados em tópicos não correspondentes serão desconsiderados/indeferidos (Exemplo: “Diploma 

de Mestrado” anexado no tópico “Doutorado”). 

http://concursosembrasil.com.br/
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9.2.10 Cada arquivo cadastrado na plataforma de avaliação equivale a uma ÚNICA comprovação, ou seja, não será 

pontuado mais de um Título por arquivo cadastrado; 

9.2.11 O candidato que pretender comprovar mais de uma titulação, deverá cadastrar os documentos separadamente, 

informando os dados correspondentes; 

9.2.12 Para efeito de avaliação, não serão correlacionadas informações constantes em arquivos diversos. 

9.2.13 Cada arquivo anexado deverá ser de, no máximo, 10 MB e em formato PDF. 

9.2.14 No ato do cadastro dos documentos no sistema, é indispensável o preenchimento correto dos campos indicados 

como “obrigatórios”, sendo as informações prestadas utilizadas para identificação/conferência do documento 

correspondente a avaliação; 

9.2.15 Caso, no arquivo enviado, não seja identificado documento que corresponda aos dados informados, o mesmo 

será indeferido/desconsiderado. 

9.2.16 Os candidatos deverão informar os dados reais e verdadeiros, sob pena de eliminação no certame e de responder 

cível e criminalmente, caso reste comprovado que existiu má-fé do candidato ao informar dados falsos para benefício 

próprio ou de outrem. 

9.2.17 Para efeito de pontuação/deferimento, serão considerados somente os títulos profissionais obtidos na mesma 

área do emprego ao que o candidato pleiteia; 

9.2.18 Não serão consideradas as disciplinas cursadas isoladamente. 

9.2.19 Os documentos comprobatórios anexados deverão, obrigatoriamente, cumprir todas as exigências 

correspondestes constantes na tabela do item abaixo. 

9.2.20 O limite de arquivos a serem cadastros no sistema de avaliação corresponderá a tabela contida no item abaixo. 

9.2.21 Serão considerados os seguintes títulos para efeito de pontuação: 

 

TÍTULOS 
PONTOS 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

A.1. DOUTORADO, comprovando através de diploma devidamente registrado, ou 
declaração de conclusão de curso expedida pela unidade de ensino dentro do prazo de cento 

e oitenta dias.  

O documento comprobatório deverá, indispensavelmente, estar acompanhado do histórico 

escolar. 

5,00 

(Máximo 01 título) 
5,0 

A.2. MESTRADO, comprovando através de diploma devidamente registrado, ou 

declaração de conclusão de curso expedida pela unidade de ensino dentro do prazo de cento 
e oitenta dias.  

O documento comprobatório deverá, indispensavelmente, estar acompanhado do histórico 

escolar. 

3,00 

(Máximo 01 título) 
3,0 

A.3. PÓS-GRADUAÇÃO "LATO SENSU" – ESPECIALIZAÇÃO, com carga horária 

mínima de 360 horas, comprovando através de certificado de conclusão de curso expedido 

pela unidade de ensino ou declaração de conclusão de curso expedido pela unidade de ensino 
dentro do prazo de cento e oitenta dias.  

O documento comprobatório deverá, indispensavelmente, estar acompanhado do histórico 

escolar. 

2,00 

(Máximo 01 título) 
2,0 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 10,0 

9.2.22 Somente serão consideradas as modalidades de documentos comprobatórios constantes na tabela acima, sendo 

desconsideradas quaisquer outras entregues em desacordo com as disposições estabelecidas neste Edital. 

9.2.23 A Prova de Títulos será avaliada de 0,00 (zero) até 10,00 (dez) pontos;  

9.2.24 Cada Título será considerado uma única vez, não se computando os que excederem ao valor máximo estabelecido 

em cada tópico da tabela de pontuação constante acima, bem como os que não corresponderem às especificações nela 

descritas, não se admitindo ainda, em nenhuma hipótese, a somatória de cargas horárias de cursos. 

9.2.25 Não serão computados pontos para:  

a) Cursos de formação de grau inferior ao exigido no REQUISITO ao exercício da função;  

b) Cursos em que o candidato tenha participado como apresentador, coordenador, mediador, monitor, expositor, 

organizador ou qualquer outro que não seja na condição de aluno/participante/ouvinte;  

c) Cursos/eventos não concluídos;  

d) Cursos de inglês, informática, oratória, ou qualquer outro que não guarde relação direta com o objeto de contratação do 

presente Edital. 
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9.2.26 Documentos em língua estrangeira somente serão considerados se revalidados por universidades públicas 

brasileiras, regularmente credenciadas, criadas e mantidas pelo poder público, que tenham curso reconhecido do mesmo 

nível e área, ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

9.2.27 Para avaliação e classificação do candidato, será utilizada a nota preliminar calculada automaticamente pelo 

sistema a partir das informações prestadas pelo candidato no momento do envio dos documentos comprobatórios e 

posteriormente comprovadas por meio da análise dos mesmos;  

9.2.28 O candidato deverá confirmar se os dados informados estão corretos, sob pena de obter nota diversa da esperada; 

9.2.29 Ao final do envio dos títulos, o candidato poderá imprimir a comprovação dos títulos inseridos no sistema, 

através do botão “imprimir página”. 

9.2.30 Os documentos comprobatórios anexados e as informações prestadas são de inteira responsabilidade do 

candidato, que deverá verificar se os documentos/arquivos foram devidamente inseridos no sistema, bem como realizar o 

upload do arquivo na data estabelecida no Cronograma – Anexo I, arcando o candidato com as consequências de eventuais 

erros no procedimento de anexo (upload); 

9.2.31 As digitalizações ilegíveis serão desconsideradas.  

9.2.32 Não haverá segunda chamada para envio dos documentos comprobatórios independente do motivo de 

impedimento do candidato que não entregou as cópias dos documentos comprobatórios nos dias e horários determinados 

no Cronograma - Anexo I-, deste Edital.  

9.2.33 A pontuação correspondente à Prova de Títulos será efetivada pela EMBRASIL, porém, a validação e 

conferência da veracidade dos documentos apresentados serão realizadas pela Prefeitura Municipal de Porto Lucena/RS, 

no ato da convocação; 

9.2.34 A veracidade dos documentos apresentados será averiguada a qualquer tempo, obedecendo ao previsto nos 

artigos 298, 299 e 304 constantes no Código Penal - Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que trata dos crimes 

contra a fé pública e da falsidade documental, sob pena de abertura de processo administrativo disciplinar, nos termos das 

Leis Municipais e do Estatuto do Servidor Público e suas alterações, sendo remetido cópia ao Ministério Público para a 

instauração de ação penal. 

9.3 3ª ETAPA -  PROVA PRÁTICA - OPERADOR DE MÁQUINAS E CONTRAMESTRE DE TRANSPORTE 

E EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS 

9.3.1  A PROVA PRÁTICA AOS CARGOS DESCRITOS ACIMA será realizada no dia 11/02/2024 (Domingo), em local 

e horário previamente divulgados nos sites concursoembrasil.com.br  e www.portolucena.rs.gov.br.  

9.3.1.1 Para o cargo de Operador de Máquinas e Contramestre de Transporte e Equipamentos Rodoviários será 

submetido à Prova Prática, de caráter eliminatório e terá resultado expresso em “Eliminado” ou “Classificado”.  

9.3.1.2 Somente realizarão esta prova os 10 (dez) candidatos com melhor classificação na prova objetiva. 

9.3.1.3 Será considerado apto o candidato que obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) dos pontos na 

Prova Prática.  

9.3.1.4 Não haverá alteração na ordem de classificação dos aprovados e convocados, exceto as que eventualmente 

ocorrerem em virtude de eliminação. 

9.3.1.5 Participará da prova prática, os candidatos aprovados na prova objetiva, conforme item 8.5 do edital regulamento, 

seguindo a ordem de classificação dentre os aprovados na prova objetiva respeitando os empates da 10ª (décima) posição. 

9.3.1.6 Para o cargo de Operador de Máquinas será submetido à Prova Prática no dia 11/02/2024 (Domingo), de 

caráter eliminatório.   

9.3.1.7 Avaliar-se-á quanto à prova prática para os cargos a capacidade, atenção e percepção dos candidatos no trato das 

questões ligadas à sua categoria profissional, a habilidade no manuseio de equipamentos, bem como o conhecimento de 

normas de segurança no trabalho.  

9.3.1.8 Para submeter-se à Prova Prática para o cargo de Operador de Máquinas, o candidato deverá apresentar ao 

examinador a Carteira Nacional de Habilitação exigida para o cargo, não sendo aceitos, para realização da Prova Prática, 

protocolos ou declarações.  

9.3.1.9 A Prova Prática para o cargo de Operador de Máquinas valerá 100 (cem) pontos e será classificado o candidato que 

obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos. 

O candidato deverá usar traje que permita execução de tarefas relacionadas à função, calça, calçado fechado 

(preferencialmente botina) e camiseta. 

O uso de óculos solar é facultativo. 

A Prova Prática será aplicada em 1 (uma) Retroescavadeira. 

http://concursoembrasil.com.br/
http://www.portolucena.rs.gov.br/
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Duração máxima da prova prática: Tempo Máximo de realização da prova - 30 minutos (O tempo será 

cronometrado, através de um cronômetro digital, começando a contagem a partir da autorização concedida pelo 

avaliador da prova). 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

Conhecimento dos comandos da máquina 20 

Deslocamento (movimentação) da máquina e realização de manobras 20 

Enchimento da concha com terra em barranco 20 

Bascular a terra, formando monte. 20 

Abertura de valas 20 

Total 100 

AVALIAÇÃO CONCEITUAL:  

A cada candidato é atribuída a pontuação máxima por critérios, sendo deduzida dessa pontuação as faltas 

cometidas pelo candidato.  

Após contabilizadas as faltas por critério, o candidato será considerado Eliminado ou Classificado com notas 

conforme a pontuação abaixo.  

a) 0 (zero) pontos em quaisquer dos critérios: Eliminado.  

b) De 0 (zero) a 49 pontos total: Eliminado 

c) 50 a 100 pontos total: CLASSIFICADO, desde que não tenha obtido zero em quaisquer dos critérios avaliados.  

Duração máxima da prova prática (por candidato): 30 minutos (O tempo será cronometrado, através de um 

cronômetro digital, começando a contagem a partir da autorização concedida pelo avaliador da prova) 

9.3.1.10 Quesitos que serão avaliados na execução da Prova Prática:   

1) FALTA LEVE - MENOS 7,5 PONTOS POR FALTA:  

1.1) Não ajustar de forma correta o banco do condutor antes de realizar o trabalho;  

1.2) Dar partida no maquinário com a engrenagem de tração ligada;  

1.3) Tentar realizar movimentos com a engrenagem do maquinário estando em ponto neutro;  

1.4) Usar de forma incorreta os instrumentos de painel e/ou alavancas da máquina; 

Demorar mais de um minuto para vestir todos os EPI’s disponíveis; 

1.6) Demorar mais de um minuto para iniciar a operação a contar do giro da ignição;  

1.7) Realizar movimentos irregulares na operação da lança traseira ou concha/caçamba dianteira; 

1.8) Deslocar-se com a marcha ou o RPM (rotação por minuto) inadequados; 

1.9) Posicionar a máquina para abertura da valeta, na primeira tentativa, de forma incorreta (distante ou em diagonal ao 

ponto de abertura da vala); 

1.10) Usar as alavancas de comando de modo incorreto durante a operação; 

1.11) Operar com a concha dianteira estando a lança traseira em contato com o solo; 

1.12) Operar com a lança traseira sem estar a concha/caçamba dianteira em contato com o solo; 

1.13) Descarregar o material do lado esquerdo da vala; 

1.14) Desligar o equipamento sem o alívio do hidráulico e posição correta da lança traseira; 

1.15) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza leve. 

2) FALTA MÉDIA - MENOS 10 PONTOS POR FALTA: 

2.1) Não realizar verificações verbais (nível de óleo, nível de água, luzes e painel de indicadores, combustível, bateria e 

sistema elétrico, freio estacionário, equipamentos de segurança, mangueiras, correias e pneus);  

2.2) Movimentar a retroescavadeira de forma irregular, sem motivo justificado;  

2.3) Usar de forma incorreta ou não utilizar os Equipamentos de Proteção Individual (capacete, protetor auricular/abafador 

de ruídos, faixa refletiva, óculos de proteção);  

2.4) Sinalizar de forma incorreta, ou não sinalizar, anteriormente, a manobra;  

2.5) Não efetuar a coordenação hidráulica e o manuseio da lança traseira e/ou da concha/caçamba dianteira;  

2.6) Demonstrar improdutividade (lentidão, movimentos irregulares da máquina em excesso, execução das tarefas de modo 

defeituoso) no decorrer da operação do maquinário;  

2.7) Movimentar a retroescavadeira com os estabilizadores parcial ou totalmente baixados;  

2.8) Finalizar a prova sem deixar a máquina na posição estacionária inicial;  

2.9) Falta de qualidade da tarefa realizada (vala sem bordas íntegras ou sem a profundidade e comprimento adequados); 

f.2.10) Interromper o funcionamento do motor após iniciada a prova;  

2.11) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza média. 

3) FALTA GRAVE - MENOS 15 PONTOS POR FALTA 

3.1) Deixar de observar as normas de segurança do Código de Trânsito Brasileiro durante a operação da máquina; 
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3.2) Trafegar com a máquina com a velocidade inadequada para o ambiente, clima e condições do solo, em qualquer direção; 

3.3) Movimentar a máquina com a lança traseira parcialmente ou totalmente tocando ao solo (em situação de deslocamento); 

3.4) Tentar escavar com a concha/caçamba carregador dianteira;  

3.5) Deixar de usar a concha/caçamba dianteira para fechar a vala aberta;  

3.6) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza grave.   

4) FALTA ELIMINATÓRIA:  

4.1) Causar acidente durante a prova ou perder controle de direção da máquina em movimento; 

4.2) Provocar movimentos que possam danificar a máquina e/ou comprometer o funcionamento; 

4.3) Não completar a realização de todas as atividades da prova;  

4.4) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza gravíssima. 

9.3.1.11 Para o cargo de Contramestre de Transporte e Equipamentos Rodoviários será submetido à Prova Prática 

no dia 11/02/2024 (Domingo), de caráter eliminatório.   

9.3.1.12 Avaliar-se-á quanto à prova prática para os cargos a capacidade, atenção e percepção dos candidatos no trato das 

questões ligadas à sua categoria profissional, a habilidade no manuseio de equipamentos, bem como o conhecimento de 

normas de segurança no trabalho.  

9.3.1.13 Para submeter-se à Prova Prática para o cargo de Contramestre de Transporte e Equipamentos Rodoviários, o 

candidato deverá apresentar ao examinador a Carteira Nacional de Habilitação exigida para o cargo, não sendo aceitos, para 

realização da Prova Prática, protocolos ou declarações.  

9.3.1.14 Somente farão esta prova os candidatos aprovados na Prova Objetiva os 10 (dez) candidatos com melhor 

classificação na prova objetiva. 

9.3.1.15 A Prova Prática para o cargo de Contramestre de Transporte e Equipamentos Rodoviários valerá 100 (cem) pontos 

e será classificado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos pontos. 

O candidato deverá usar traje que permita execução de tarefas relacionadas à função, calça, calçado fechado 

(preferencialmente botina) e camiseta. 

O uso de óculos solar é facultativo. 

A Prova Prática será aplicada em 1 (uma) Motoniveladora. 

Duração máxima da prova prática: Tempo Máximo de realização da prova - 30 minutos (O tempo será 

cronometrado, através de um cronômetro digital, começando a contagem a partir da autorização concedida pelo 

avaliador da prova). 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

Inspeção verbal da Máquina - Conhecimento dos comandos da máquina 30 

Deslocamento (movimentação) da máquina e realização de manobras 30 

Executar a tarefas e Posicionamento 40 

Total 100 

AVALIAÇÃO CONCEITUAL:  

A cada candidato é atribuída a pontuação máxima por critérios, sendo deduzida dessa pontuação as faltas 

cometidas pelo candidato.  

Após contabilizadas as faltas por critério, o candidato será considerado Eliminado ou Classificado com notas 

conforme a pontuação abaixo.  

a) 0 (zero) pontos em quaisquer dos critérios: Eliminado.  

b) De 0 (zero) a 49 pontos total: Eliminado 

c) 50 a 100 pontos total: CLASSIFICADO, desde que não tenha obtido zero em quaisquer dos critérios avaliados.  

Duração máxima da prova prática (por candidato): 30 minutos (O tempo será cronometrado, através de um 

cronômetro digital, começando a contagem a partir da autorização concedida pelo avaliador da prova) 

9.3.1.16 Quesitos que serão avaliados na execução da Prova Prática:   

1) FALTA LEVE - MENOS 7,5 PONTOS POR FALTA:  

1.1) Não ajustar de forma correta o banco do condutor antes de realizar o trabalho;  

1.2) Dar partida no maquinário com a engrenagem de tração ligada;  

1.3) Tentar realizar movimentos com a engrenagem do maquinário estando em ponto neutro; 

1.4) Usar de forma incorreta os instrumentos de painel e/ou alavancas da máquina;  

1.5) Falta de agilidade e destreza; 

1.6) Demorar mais de 1min para vestir todos os EPI’s;  

1.7) Demorar mais de 1min para iniciar a operação a contar do giro da ignição;  

1.8) Movimentar de modo irregular a lâmina;  

1.9) Deslocar-se com a marcha e o RPM inadequado;  
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1.10) Posicionar a Motoniveladora para o nivelamento da estrada, na primeira tentativa, de forma incorreta: lâmina mal 

posicionada ou nivelamento desproporcional;  

1.11) Usar as alavancas de comando de modo incorreto durante a operação;  

1.12) Operar com a lâmina sem estar em contato retilíneo com o solo;  

1.13) Operar com a lâmina em profundidade inadequada de escavação;  

1.14) Deixar de desligar o equipamento sem o alívio do hidráulico e lâmina;  

1.15) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza leve; 

1.16) Movimentar a máquina em marcha ré com a lâmina em contato com o solo; 

1.17) Tentar movimentar a máquina com o freio estacionário acionado. 

2) FALTA MÉDIA - MENOS 10 PONTOS POR FALTA:  

2.1) Não mencionar as verificações necessárias (nível de óleo, nível de água, mangueiras, correias, luzes e painel de 

indicadores, combustível, bateria e sistema elétrico, freio estacionário, equipamentos de segurança e pneus);  

2.2) Movimentar o maquinário de forma irregular, sem motivo justificado; 

2.3) Usar de forma incorreta ou não utilizar, os Equipamentos de Proteção Individual (Capacete, Protetor 

Auricular/Abafador de ruídos, Faixa Refletiva, Óculos de proteção);  

2.4) Sinalizar de forma incorreta, ou não sinalizar, anteriormente, a manobra, quando aplicável; 

2.5) Não efetuar a coordenação hidráulica e o manuseio da lâmina; 

2.6) Demonstrar improdutividade (lentidão, movimentos irregulares da máquina em excesso, execução das tarefas de modo 

defeituoso) no decorrer da operação do maquinário;  

2.7) Finalizar a prova sem deixar a máquina na posição estacionária inicial;  

2.8) Falta de qualidade no trabalho de nivelamento da estrada (não deixar a estrada plana, sem acúmulo de resíduos nas 

laterais); f.2.9) Não conseguir posicionar a lâmina em posição para fazer talude, à direita;  

2.10) Fazer nivelamento deixando muitos resíduos nas laterais da via;  

2.11) Interromper o funcionamento do motor da máquina após iniciada a prova;  

2.12) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza média. 

3) FALTA GRAVE - MENOS 15 PONTOS POR FALTA 

3.1) Não observar as normas de segurança durante a operação da Motoniveladora;  

3.2) Trafegar com a máquina com a velocidade inadequada para o ambiente, clima e condições do solo, em qualquer direção; 

3.3) Movimentar a máquina com o ríper ou escarificador traseiro parcialmente ou totalmente em contato com solo (em 

situação de deslocamento);  

3.4) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza grave.  

4) FALTA ELIMINATÓRIA:  

4.1) Causar acidente durante a prova ou perder controle de direção da máquina em movimento; 

4.2) Provocar movimentos que possam danificar a máquina e/ou comprometer o funcionamento;  

4.3) Não demonstrar domínio operacional adequado para as atividades que o cargo exige;  

4.4) Não completar a realização de todas as etapas da prova; 

4.5) Haver necessidade de interferência do examinador durante a realização do exame (verbal ou gestualmente); 

4.6) Cometer qualquer infração de trânsito de natureza gravíssima. 

10. CONDIÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS. 

10.1 Todas as provas do Concurso Público serão realizadas no município sede do órgão realizador do certame, em locais 

definidos conjuntamente pela Comissão Especial e a organizadora do certame. Caso a quantidade de candidatos inscritos 

seja superior à capacidade física dos prédios cedidos pelo município para realização do certame, as provas poderão ser 

aplicadas nos municípios circunvizinhos. 

10.2  Será considerado eliminado do certame o candidato que deixar de realizar qualquer prova. 

10.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar no dia da realização das provas o documento de identidade, por 

motivo de perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento de boletim da ocorrência policial com data de até 30 (trinta) 

dias antes da data de realização das provas, bem como outro documento que o identifique. Nesta ocasião será submetido a 

identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio de ocorrências.  

10.4 A identificação especial será exigida do candidato quando o documento de identificação apresentar dúvidas relativas 

à fisionomia e/ou assinatura do candidato. 
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10.5 São considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública e pelos Corpos de Bombeiros Militares, carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores 

de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.), passaporte, carteiras funcionais expedidas por órgão público reconhecido 

por lei como identidade, Carteira Nacional de Habilitação com foto e Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

10.6 Não serão aceitos como documento de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista 

(modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, documentos ilegíveis, não 

identificáveis e/ou danificados, cópias e protocolos. 

10.7 O candidato que não apresentar documento de identidade oficial original, na forma definida neste edital, não poderá 

fazer as provas e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

10.8 Não serão realizadas provas fora do local, data e horários previamente divulgados, exceto na hipótese mencionada no 

item 9.3 deste regulamento. 

10.9 Será automaticamente excluído deste Concurso Público o candidato que, durante a realização das provas: a) usar ou 

tentar usar meios fraudulentos ou ilegais para a sua realização; b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio na resolução 

da prova oralmente, por escrito ou através de equipamentos eletrônicos; c) utilizar-se de anotações, impressos ou qualquer 

outro material de consulta não permitido; d) utilizar-se ou deixar ligados quaisquer equipamentos eletrônicos que permitam 

o armazenamento ou a comunicação de dados e informações; e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro 

da equipe de aplicação das provas ou autoridades presentes; f) afastar-se do local ou da sala da prova, a qualquer tempo, 

sem o acompanhamento de fiscal; g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas; h) descumprir as 

instruções contidas no Caderno de Provas; i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; j) faltar ou chegar atrasado 

a qualquer prova; k) tumultuar a realização das provas, podendo responder legalmente pelos atos ilícitos praticados; l) 

recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização. m) fizer, em qualquer 

momento, declaração falsa ou inexata; n) entrar ou permanecer no local das provas com vestimenta inadequada (trajando 

somente sunga, sem camisa, com boné, com chapéu, com touca ou com gorro ou qualquer acessório ou objeto não 

permitido). o) apresentar sinais de embriaguez. 

10.10 É expressamente proibido ao candidato entrar ou permanecer com armas no local de realização das provas, ainda que 

detenha o porte legal de arma, sob pena de sua desclassificação. 

10.11 O candidato deixar de comparecer ou não atender à chamada para a execução das provas estará automaticamente 

eliminado do Concurso Público, devendo a recusa ou ausência constar na ata da prova. 

10.12 Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para realização das provas. 

10.13 O candidato que ficar impossibilitado da realização da prova por motivo de acidente será eliminado do Concurso 

Público, não cabendo recurso contra esta decisão. 

11. CLASSIFICAÇÃO FINAL DE DESEMPATE 

11.1 A classificação final dos candidatos será ordenada por cargo, em ordem decrescente, de acordo com o somatório dos 

pontos obtidos em todas as etapas, se houver. 

11.2 A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas, sendo uma contendo a pontuação de 

todos os candidatos aprovados e outra lista específica dos candidatos inscritos na condição de Pessoas com Deficiência.  

11.3 Para todos os cargos a classificação final será realizada com observância do ponto de corte estabelecido pela soma 

das vagas abertas e vagas do cadastro de reserva técnica, desde que o candidato tenha obtido a nota mínima exigida. 

11.4 Os candidatos aprovados dentro do número de vagas abertas serão considerados Aprovados e os candidatos 

classificados dentro do Cadastro de Reserva serão considerados Reserva Técnica.  

11.5 Na hipótese de empate entre os candidatos serão aplicados os seguintes critérios de desempate: 

a) Para candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição terá preferência o mais 

idoso, nos termos do Art. 27, § único da Lei 10.741/03. 

b) Maior pontuação na prova de conhecimentos específicos; 

c) Maior pontuação na prova língua portuguesa; 

d) Maior idade. 

12. RECURSOS 

12.1 O candidato poderá interpor recurso nos seguintes casos: Publicação do Edital, do resultado da isenção da taxa de 

inscrição, resultado da homologação das inscrições, do Gabarito preliminar e do Resultado preliminar da Prova Objetiva e 

Resultado Preliminar da Prova de Títulos, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis para a interposição, a contar da divulgação 

de cada uma das publicações citadas acima. 

12.2 Os gabaritos preliminares e oficiais da prova OBJETIVA serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico -  

concursosembrasil.com.br. 

12.3 Para recorrer contra os resultados/publicações oficiais, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico 

concursosembrasil.com.br, fazer o login utilizando CPF e Senha e seguir as instruções ali contidas. 

http://concursosembrasil.com.br/
http://www.embrasilvirtual.com.br./
http://www.embrasilvirtual.com.br./
http://concursosembrasil.com.br/
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12.4 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será 

preliminarmente indeferido. 

12.5 Se do exame de recursos resultarem anulação de item integrante da Prova Objetiva, a pontuação correspondente a esse 

item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido ou não. 

12.6 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de prova, essa 

alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

12.7 Todos os recursos serão analisados e as alterações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico - 

concursosembrasil.com.br, quando da divulgação do gabarito definitivo. Serão encaminhadas, via sistema, as respostas 

individuais aos candidatos. 

12.8 Não serão aceitos recursos via postal, via fax, via correio eletrônico ou fora do prazo. 

12.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de gabarito oficial definitivo. 

12.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca ou qualquer membro da equipe EMBRASIL/PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PORTO LUCENA serão preliminarmente indeferidos, podendo neste caso ser o candidato 

eliminado sumariamente do Concurso Público. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 A elaboração, aplicação, correção das provas recursos serão executados pela instituição organizadora do Concurso 

Público cabendo à Comissão Especial a fiscalização de todas etapas do certame. 

13.2 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos até a data da convocação dos 

candidatos para as provas mediante publicação de Editais ou avisos no placar ou órgão oficial, jornal de circulação e nos 

sites de divulgação do Concurso Público. 

13.3 A empresa organizadora não se responsabiliza por despesas com viagens e hospedagens dos candidatos em quaisquer 

das fases do certame do Concurso Público, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial. 

13.4 Os prazos para interposição de recursos em qualquer fase deverão ser contados do dia seguinte à publicação do ato no 

site ou placar. 

13.5  Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital de retificação. 

13.6 O prazo de validade do presente Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da data da homologação dos 

resultados finais, podendo ser prorrogado por uma única vez e por igual período, mediante ato do chefe do Poder Executivo. 

13.7  A inscrição do candidato importará no conhecimento e aceitação tácita das condições do Concurso Público tais 

como se acham estabelecidas neste Edital. 

13.8  A instituição encarregada da realização do certame não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e 

outras publicações referentes ao Concurso Público. 

13.9 Durante o prazo de validade do Concurso Público o deverá o candidato aprovado manter o endereço atualizado 

junto ao setor de recursos humanos do órgão realizador visando eventuais convocações, não lhe cabendo reclamação caso 

não comunicar as mudanças do seu endereço. 

13.10 As convocações dos aprovados serão realizadas através de edital de convocação, para no prazo estipulado, 

comprovar que possui os requisitos para contratação no cargo, inclusive exames médicos, devendo apresentar todos os 

documentos elencados em Edital de Convocação. 

13.10.1 Os candidatos com deficiência deverão, além dos documentos constantes no Edital de Convocação, apresentar 

Laudo Médico, contendo:  

a) o nome e o documento de identidade do candidato;  

b) a assinatura, carimbo e inscrição no CRM do profissional e deverá especificar que o candidato é deficiente;  

c) a descrição da espécie, o grau ou o nível de deficiência, bem como a sua provável causa, com expressa referência ao 

código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID.  

13.10.2 O candidato aprovado e convocado cujo laudo médico for considerado em desacordo com este Edital será 

ELIMINADO automaticamente deste Concurso Público.  

13.10.3 Nos casos em que forem apresentadas certidões positivas, o candidato interessado deverá anexar também Certidão 

Narrativa das respectivas ações judiciais nelas constantes.  

13.10.4 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos para contratação.  

13.10.5 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação exigida neste Edital ou não comprovar os 

requisitos legais para contratação perderá o direito à vaga, sendo convocado o próximo candidato de acordo com a 

classificação final dos aprovados. 

13.11 As despesas de todos os exames exigidos no subitem anterior serão custeadas pelo candidato. 

13.12 O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e os exames exigidos neste Edital ou não 

comprovar os requisitos legais para contratação, após assegurado o direito de ampla defesa e do contraditório, poderá perder 

http://concursosembrasil.com.br/
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o direito à contratação no cargo. 

13.13 Após a entrega dos documentos acima relacionados, sendo constatado que o candidato não possui os requisitos 

legais ou for considerado inapto para desempenho das atribuições do cargo o candidato, a nomeação tornar-se-á sem 

nenhum efeito, ficando impossibilitada a posse no cargo. 

13.14 Quando a posse do candidato não ocorrer dentro do prazo previsto, sua nomeação será considerada sem efeito. 

13.15 O candidato contratado deverá assumir suas atividades em dia, hora e local fixados no ato de lotação e somente 

após ser-lhe-á garantido o direito à remuneração. 

13.16 O candidato interessado poderá relatar fatos ocorridos durante a realização do Concurso Público ou obter outras 

informações pelo site da organizadora ou diretamente perante a comissão especial fiscalizadora do Concurso Público. 

13.17 O candidato que desejar comprovante de comparecimento nas provas deverá solicitá-lo ao coordenador do local 

onde realizará a prova. 

13.18 A homologação dos resultados finais do Concurso Público dar-se-á por ato do Chefe de Poder Executivo, devendo 

ser publicado no semanário eletrônico oficial do município de Porto Lucena/RS. 

13.19 Os casos omissos ou duvidosos serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso Público. 

13.20 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Cronograma das Atividades do Concurso Público 

b) ANEXO II – Conteúdo Programático da Prova Objetiva; 

c)  ANEXO III – Atribuições dos cargos. 

d) ANEXO IV – Autodeclaração de baixa renda 

 

Porto Lucena, 23 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

JAIR MIGUÉL WAGNER 

Prefeito Municipal 
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EDITAL 001/2023 

ANEXO I – CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

DATA PREVISTA DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

24/11/2023 Publicação do Extrato do Edital Regulamento de abertura 

27/11/2023 a 12/12/2023 PERÍODO DE INSCRIÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO  

27/11/2023 a 29/11/2023 Período de Isenção do Valor da Taxa de Inscrição 

01/12/2023 Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 

04, 05 e 06/12/2023 Recursos da Relação Preliminar com Pedido de Isenção 

07/12/2023 
Resposta aos recursos da Relação Preliminar com Pedido de Isenção 

Relação Final dos candidatos com Pedido de Isenção 

15/12/2023 
Divulgação da Relação Preliminar de Inscrições Homologadas 

Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD 

Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos solicitaram Condições Especiais para a prova 

18, 19 e 20/12/2023 
Recursos da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD. 

Recursos da Relação Preliminar de Candidatos que solicitaram Condições Especiais para a prova. 

Recurso da relação Preliminar de Inscrições Homologadas. 

21/12/2023 

Divulgação dos recursos interposto contra homologação das inscrições PcD 

Divulgação dos recursos interposto contra homologação das inscrições que solicitaram Condições 

Especiais para a prova. 

Divulgação dos recursos interposto contra homologação das inscrições na ampla concorrência. 

21/12/2023 
Divulgação da Relação Final de Inscrições Homologadas  

Divulgação da Relação Final de Candidatos que concorrem como PcD  

Divulgação da Relação Final de Candidatos solicitaram Condições Especiais para a prova 

03/01/2024 Homologação dos Locais de Prova Objetiva 

03/01/2024 Retirar Cartão de Convocação da Prova (CCP) 

14/01/2024 REALIZAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS PARA TODOS OS CARGOS  

15/01/2024 Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas. 

16, 17 e 18/01/2024 Recurso do gabarito preliminar de provas 

29/01/2024 
Resultado dos recursos interpostos contra o gabarito preliminar de provas 

Divulgação dos Gabaritos definitivos das Provas Objetivas 

Divulgação do Resultado Preliminar das provas Objetivas 

30, 31/01 e 01/02/2024 Recurso do Resultado Preliminar das provas Objetivas 

05/02/2024 Resultado dos recursos interpostos contra Resultado Preliminar da prova Objetiva 

06/02/2024  

RESULTADO FINAL DA PROVA OBJETIVA 

CONVOCAÇÃO PARA ENVIO DE TÍTULOS (Através da plataforma concursosembrasil.com.br) 

CONVOCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE LOCAIS PARA PROVA PRÁTICA 

(Contramestre de Transporte e Equipamentos Rodoviários e Operador de Máquinas.) 

07, 08 e 09/02/2023 ENVIO DE TÍTULOS (Através da plataforma https://candidato.concursosembrasil.com.br/) 

11/02/2024 
PROVA PRÁTICA (Contramestre de Transporte e Equipamentos Rodoviários e Operador de 

Máquinas.) 

16/02/2024 
Divulgação do Resultado Preliminar das provas de títulos 

Divulgação do Resultado preliminar da Prova Prática 

19, 20 e 21/02/2024 
Recurso do Resultado Preliminar da prova de Títulos 

Recurso do Resultado Preliminar da prova de Prática 

27/02/2024 
Resultado dos recursos interpostos contra Resultado Preliminar da Prova de Títulos 

Resultado dos recursos interpostos contra Resultado Preliminar da Prova Prática 

27/02/2024 
Resultado final da prova de títulos 

Resultado final da Prova Prática 

28/02/2024 Resultado Final do Concurso Público  

28/02/2024 
Divulgação dos resultados e classificação final dos aprovados para fins de homologação pelo 

Chefe do Poder Executivo 
***Este Cronograma tem caráter Orientativo, podendo suas datas sofrer alterações em função da necessidade de ajustes operacionais, a 

critério da Prefeitura Municipal de Porto Lucena/RS e EMBRASIL – Desenvolvimento Institucional e de Carreiras. Todos os atos 

inerentes ao prosseguimento do CONCURSO PÚBLICO serão objeto de publicação por editais afixados na Prefeitura Municipal de 

Porto Lucena/RS, publicado na internet, no diário oficial e no site concursosembrasil.com.br. 

https://portal.concursosembrasil.com.br/
https://candidato.concursosembrasil.com.br/
http://www.portal.concursosembrasil.com.br/
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EDITAL 001/2023 

ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS 

ENSINO FUNDAMENTAL  

 

Quadro I 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

CARGOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 Auxiliar em Saúde Bucal - Almoxarife – Contramestre de Transportes e Equipamentos Rodoviários- Mestre de Mecânica 

- Operador de Máquinas – Operário - Servente Merendeira - Vigilante 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

Língua Portuguesa 10 3,5 35 

Matemática 10 3,0 30 

Conhecimentos Gerais 10 3,5 35 

TOTAL 30 - 100 

 

1.1. LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos. Tipos e gêneros textuais. Frase e oração. Língua 

padrão: ortografia, acentuação gráfica, pontuação, classes de palavras, concordância nominal e verbal, regência verbal e 

nominal, sintaxe de colocação. Produção Textual. Formação de palavras. Palavras primitivas e derivadas. Variação 

linguística.  

1.2. MATEMÁTICA: Raciocínio lógico matemático. Conjuntos. Sistema de numeração decimal. Números racionais. 

Medida de tempo. Operações Fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Resolução de Problemas. Regra de 

três simples e porcentagem. 

1.3 CONHECIMENTOS GERAIS: 1. Lei Orgânica do Município Porto Lucena/RS. 2. Aspectos geográficos, históricos, 

artísticos, físicos, econômicos, sociais, políticos e estatísticos do Brasil, do estado e do Município Porto Lucena/RS. 3. 

Símbolos nacionais, estaduais e municipais. 4. Atualidades nos assuntos relacionados com economia, história, política, 

meio ambiente, justiça, segurança pública, saúde, cultura, religião, esportes, inovações tecnológicas e científicas do mundo, 

do Brasil, do Estado e do município ocorridos até a data da realização da prova, divulgados na mídia local e/ou nacional. 

5. Ética no trabalho. 6. História do Município Porto Lucena/RS. 

ENSINO MÉDIO 

 

Quadro II 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

 

EMPREGOS DO ENSINO MÉDIO/TÉCNICO 

 Fiscal  - Monitor  - Oficial Administrativo - Téc. em Radiologia - Técnico Agrícola - Técnico de Enfermagem - Técnico 

em Contabilidade - Técnico em Informática - Tesoureiro 

 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de 

cada questão 

Total 

Pontos 

Língua Portuguesa 10 3,5 35 

Matemática 10 3,0 30 

Conhecimentos Específicos do Cargo 10 3,5 35 

TOTAL 30 - 100 

 

2.1 LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de textos: princípios de coesão e coerência textuais. Ortografia. Variação 

linguística: as diversas modalidades do uso da língua. Níveis de linguagem. Acentuação gráfica. Uso da crase. Pontuação. 

Estrutura e formação das palavras. Concordância verbal e nominal. Figuras de linguagem. Classes de palavras. Termos da 

oração. Orações coordenadas e subordinadas. 

2.2 MATEMÁTICA: 1.Conjuntos numéricos: Naturais (N), Inteiros (Z), Racionais (Q), Reais (R): representação, 

ordenação, operações, problemas. 2. Operações numéricas (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz). 

3. Números fracionários: operações com números fracionários. 4. Números decimais: operações com números decimais. 5. 

Teoria dos números: pares / ímpares / múltiplos / divisores / primos / compostos / fatoração / divisibilidade / MMC (Mínimo 

Múltiplo Comum) / MDC (Máximo divisor Comum). 6. Equações do 1º e do 2º grau. 7. Razão e proporção: propriedades 



   
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO LUCENA 
 

Página 21 de 46 

 

das proporções e divisão proporcional. 8. Regra de três simples. 9. Porcentagem. 10. Resolução de situações problemas. 

11. Tratamento da informação: gráficos e tabelas. 12. Áreas de figuras planas (triângulos, quadriláteros, círculos e polígonos 

regulares). 13. Função quadrática. 14. Função exponencial. 15. Função logarítmica. 16. Análise Combinatória Simples. 17. 

Noções de estatísticas e probabilidade. 18. Progressão aritmética e geométrica. 19. Juros simples e compostos. 

CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

FISCAL 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Ética 

profissional. Conhecimento de AutoCAD 2017 e superiores. Programação, controle e fiscalização de obras: orçamento e 

composição de custos, levantamento quantitativo, planejamento e controle físicofinanceiro. Normas Brasileiras ABNT: 

NBR 13752, NBR 13969, NBR 15114, NBR 15575 – Partes 1 a 6, NBR 15849, NBR 16280, NBR 6118, NBR 6122, NBR 

8681, NBR 8800, NBR 9050 e NBR 9077. Edificações: materiais de construção civil; componentes de alvenaria – tijolos 

cerâmicos e blocos vazados; concreto armado – dosagem, amassamento, lançamento e cura; argamassas para revestimento 

– chapisco, reboco e emboço; aço para concreto armado – tipos de aço e classificação. Tecnologia das edificações. Estudos 

preliminares. Levantamento topográfico do terreno. Anteprojetos e projetos. Canteiro de obras. Alvenarias de vedação e 

alvenarias estruturais. Formas para concreto armado. Sistema de formas de madeira. Cobertura das edificações. Telhados 

cerâmicos – suporte e telha. Instalações elétricas prediais. Estruturas e Geotécnica: resistência dos materiais; tensões, 

deformações, propriedades mecânicas dos materiais, torção, flexão, cisalhamento, linha elástica, flambagem, critérios de 

resistência; concreto armado; materiais, normas, solicitações normais, flexão normal simples, controle da fissuração, 

aderência, lajes maciças e nervuradas, punção, torção, deformações na flexão, pilares. Teoria das estruturas. Morfologia 

das estruturas, carregamentos, idealização. Estruturas isostáticas planas e espaciais. Estudo de cabos. Princípio dos 

Trabalhos Virtuais. Cálculo de deslocamentos em estruturas isostáticas: método da carga unitária. Análise de estruturas 

estaticamente indeterminadas: método das forças. Análise de estruturas cinematicamente indeterminadas: método dos 

deslocamentos, processo de Cross. Mecânica dos solos, fundações. Hidráulica e Saneamento: abastecimento de água; 

demanda e consumo de água; estimativa de vazões; Adutoras; estações elevatórias; princípios do tratamento de água; 

esgotamento sanitário; sistemas estáticos para a disposição de esgotos; rede coletora; princípios do tratamento de esgotos; 

drenagem pluvial; estimativa de contribuições; galerias e canais; limpeza pública; coleta de resíduos sólidos domiciliares; 

compostagem; aterro sanitário e controlado; instalações hidráulico-sanitárias; projeto e dimensionamento de instalações 

prediais de água fria. Projeto e dimensionamento de instalações prediais de esgotos sanitários. Projeto e dimensionamento 

de instalações prediais de águas pluviais. Projeto e dimensionamento de instalações prediais de combate a incêndio. Projeto 

e execução de instalações elétricas, hidro sanitárias e de prevenção contra incêndio. Resistência dos materiais e análise de 

esforços. Custos e planejamento de obras. Matemática financeira. Acompanhamento de obras. Construção civil: alvenaria, 

estruturas de concreto, de aço e de madeira. Coberturas e impermeabilização. Esquadrias. Pisos e revestimentos. Pinturas, 

fiscalização de projetos e de obras. Pavimentação urbana: tipos de pavimentos, projeto e manutenção. Esgotamento 

sanitário. Hidráulica e Mecânica dos fluídos. Vistoria, inspeção e manutenção predial. Planejamento urbano: 

sustentabilidade e acessibilidade. 

MONITOR 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. 

Desenvolvimento Infantil. Comportamento Infantil. Limites e Disciplina. Educação Especial e Educação Inclusiva. 

Sexualidade. Nutrição e Alimentação. Higiene e cuidados corporais. Saúde e bem-estar. Prevenção de acidentes e Primeiros 

Socorros. Organização dos Espaços e Rotina na Educação. Diversidade. Práticas Promotoras de Igualdade Racial. O Lúdico 

como Instrumento de Aprendizagem. O Jogo e o Brincar. Adaptação à Escola: escola e família. Educação das Relações 

Étnico-Raciais. Educação para todos. Princípios e objetivos da educação brasileira. Criança e adolescente: direitos e deveres 

legais. O processo do planejamento escolar: necessidades e possibilidades A prática docente diante da pluralidade cultural 

e a inclusão escolar. A avaliação em relação à aprendizagem escolar e a prática pedagógica. A aprendizagem significativa 

e o desenvolvimento integral da criança. O lúdico nas atividades de aprendizagem e o cotidiano escolar. A organização do 

trabalho docente diante da construção da aprendizagem. O papel do monitor e do aluno no processo de ensino e 

aprendizagem. A organização do currículo escolar. A proposta pedagógica: uma construção participativa e coletiva. 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Plano Nacional de Educação. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil.  

OFICIAL ADMINISTRATIVO 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Atribuições do 

cargo. Administração Pública Direta e Indireta. Princípios e Poderes da Administração Pública. Atos Administrativos. 

Processo e procedimento administrativo. Licitações. Contratos Administrativos. Contrato de gestão. Serviços Públicos 

(conceitos, prestação indireta, modalidades de delegação, direitos do usuário, encargos da concessionária, subconcessão, 
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intervenção, extinção, autorização, parceria público-privada e etc.). Regimes jurídicos da Administração Pública. Tópicos 

do regime jurídico aplicável à Administração Pública. Forma de organização administrativa. Controle da administração 

pública. Bens públicos. Intervenção do estado na propriedade privada - intervenção restritiva e supressiva, atos de 

intervenção. Recursos humanos na administração pública. Redação oficial. Aspectos gerais da redação oficial. As 

comunicações oficiais: o padrão ofício (partes do documento no padrão ofício; formatação e apresentação); tipos de 

documentos. Elementos de ortografia e gramática. Os atos normativos. Documentação e arquivo. Técnica Legislativa. 

Conhecimentos básicos sobre receita e despesa, empenho, balancetes e demonstrativos de caixa. Cuidados com o ambiente 

de trabalho, noções de segurança do trabalho e noções de higiene do/no local de trabalho. Constituição Federal: Princípios 

Fundamentais, Direitos e Garantias Fundamentais, Organização do Estado, Organização dos Poderes. Lei de improbidade 

administrativa. Código Penal: crimes contra a Administração Pública. Lei de acesso à informação.  

TÉC. EM RADIOLOGIA 

1. Conhecimentos técnicos sobre operacionalidade dos equipamentos radiológicos em medicina e odontologia. 2. Câmara 

escura: manipulação de filmes, chassis, écrans reveladores e fixadores, processadora de filmes. 3. Câmara clara: seleção de 

exames, identificação, exames gerais e especializados em radiologia, processamento e formatação de imagens digitalizadas 

e digitais. 4. Métodos de imagem: radiologia convencional, computadorizada e digital, tomografia computadorizada, 

ressonância magnética, hemodinâmica, mamografia e exames contrastados. 5. Anatomia e fisiologia humana. 6. 

Posicionamento, técnicas e protocolos para realização de exames em radiologia geral, contrastada, tomografia 

computadorizada, mamografia, odontologia, densitometria óssea e ressonância magnética. 7. Física das radiações 

ionizantes. 8. Meios de proteção à radiação. 9. Identificação dos artefatos de imagem e alterações nas radiografias. 10. 

Biossegurança. 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Teoria e 

princípio sobre o plantio direto; Palha, material orgânico e biologia do solo; Morfologia, classificação e fertilidade do solo 

e nutrição de plantas; Principais plantas de cobertura do solo, características e manejo; Agroecologia: princípios, conceitos 

e manejo de culturas; O Estudo e classificação das áreas silvestres; Planejamento e administração das áreas silvestres; 

Proteção e interpretação da natureza; A fauna nas áreas silvestres; Olericultura: Principais olerícolas. Clima, solo, adubação, 

tratos culturais, época de plantio e colheita; Hidroponia; Cultivo em ambiente protegido: construção e manejo de estufas e 

túneis; Culturas: Milho, Soja, Arroz, Feijão, Batata, Trigo, Aveia, Sorgo: características botânicas, fisiologia da planta, 

cultivares, semeadura, adubação, tratos culturais, colheita e aspectos pós-colheita; Plantas daninhas, doenças e insetos-

pragas nas principais culturas; Pastagens; Fruticultura: Propagação das plantas frutíferas, principais árvores frutíferas e suas 

características como: solo, clima, adubação e colheita; Bovinocultura de Leite: Qualidade do leite, manejo, sanidade, 

nutrição, instalações; Bovinocultura de Corte, Ovinocultura, Avicultura, Piscicultura e Suinocultura: manejo, nutrição, 

sanidade e instalações; Tecnologia e Segurança na Aplicação de Agrotóxicos. 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

Fundamentos de enfermagem. Lei do exercício profissional. Ética profissional. Noções de farmacologia. Admissão, 

transferência, alta, óbito. Assistência de enfermagem ao exame físico. Enfermagem nos exames complementares. 

Prontuário médico, anotações e registros. Centro cirúrgico, central de material e esterilização. Sinais vitais. Prevenção e 

controle de infecção hospital. Assepsia da unidade e do paciente. Medidas de conforto. Higiene corporal. Assistência de 

enfermagem nas eliminações. Assistência de enfermagem aos pacientes graves e agonizantes e preparo do corpo após a 

morte. Medidas terapêuticas. Tratamento por via respiratória. Tratamentos diversos: curativos, tricotomia etc. Assistência 

de enfermagem em urgência e emergências: politraumatismo, procedimentos em parada cardiorrespiratória, estado de 

choque, acidente vascular encefálico, estado de coma, infarto agudo do miocárdio e angina no peito, edema agudo no 

pulmão, crise hipertensiva, queimaduras, hemorragia digestiva, intoxicação exógena. Enfermagem médico-cirúrgica: sinais 

e sintomas. Tratamento e assistência em: clínica médica, doenças transmissíveis, clínica cirúrgica. Ações básicas em saúde 

pública: imunização e vigilância epidemiológica. Humanização da Assistência. IRA: Diagnóstico, Caracterização, 

Procedimento, Classificação; Assistência Materno Infantil; Esterilização; Cuidados Gerais no Pré e Pós-Operatório; 

Assistência Clínica e Obstétrica e cuidados gerais de enfermagem. Código de ética profissional. Lei Orgânica do Município, 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município e Constituição Federal de 1988 (artigos 1º ao 6º). 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Código 

Tributário Municipal, e alterações. Administração Pública. Administração Direta e Indireta: Características, princípios 

constitucionais. Contabilidade Geral. Princípios da Contabilidade; Estrutura Conceitual da Contabilidade; Patrimônio, 

conceito, composição patrimonial, ativo e passivo e situações patrimoniais. Atos e fatos contábeis. Origem e aplicação dos 

recursos. Contabilidade Pública, Orçamento Público e Responsabilidade Fiscal: Conceitos Gerais, campos de atuação, 

regimes contábeis, Princípios e Fundamentos Legais, Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – 
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NBCASP. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, Sistemas Contábeis: orçamentário, patrimonial, financeiro 

e de compensação e Subsistemas de Informações Contábeis. Sistemas de Contas: conceito, nomenclatura e função das 

contas. Receita Pública e Despesa Pública: conceito; classificação; enfoque orçamentário, patrimonial, fiscal e extra 

orçamentário; estágios e fases; momento de reconhecimento e critérios de registro. Suprimento de fundos. Restos a pagar. 

Limites. Transferências Voluntárias e Destinação de Recursos Públicos para o Setor Privado, Dívida Ativa, Dívida Pública 

e Endividamento, Transparência, Controle e Fiscalização, Composição do Patrimônio Público, Gestão Patrimonial, 

Mensuração de Ativos e Passivos, Variações Patrimoniais, Contabilização das transações no setor público. Escrituração 

contábil: Classificação e metodologia das contas nos sistemas. Método das partidas dobradas. Lançamentos Típicos do 

Setor Público. Lançamentos, conceito e elementos essenciais; fórmulas de lançamentos; erros de escrituração e suas 

retificações. Registro Contábil. Operações de encerramento do exercício. Demonstrações Contábeis, Aplicadas ao Setor 

Público: Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Resultado Econômico, Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido, Notas Explicativas, Consolidação. Resultado e economia orçamentária. Patrimônio público: conceito, bens 

públicos, direitos e obrigações das entidades públicas, consolidação do patrimônio público, variações patrimoniais as ativas 

e as passivas. Orçamento Público: conceito geral, ciclo orçamentário, exercício financeiro, princípios, suas divisões e 

mecanismos retificadores, Processo Orçamentário, Planejamento, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), Classificação Orçamentária, Sistema e Princípios Orçamentários. Proposta 

Orçamentária, Planejamento, Programação e Execução do Orçamento, Controle Interno e Externo, Exercício Financeiro, 

Créditos Adicionais, Cumprimento das Metas, Receitas e Despesas, Vinculações Constitucionais. Fundos Especiais. 

Limites. Créditos adicionais: conceito, classificação, condições gerais de sua ocorrência indicação e especificação de 

recursos. Legislação em geral aplicável ao cargo: Lei Complementar nº 101/00; Lei Complementar nº 131/09; Lei 

Complementar 123/06; Lei nº 6.404/76; Lei nº 11.638/2007; Lei nº 4.320/1964; Lei nº 8.666/1993; Lei nº 8.883/1994; Lei 

nº 10.520/2002; Lei nº 11.941/2009; Lei nº 8.429/1992; Lei nº 14.133/2021 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

1. Principais componentes de um computador. 2. Funcionamento básico de um computador. 3. Função e Características dos 

Principais Dispositivos utilizados em um computador. 4. Conceitos básicos sobre hardware e software. 5. Dispositivo de 

entrada e saída de dados. 6. Memórias e dispositivos de armazenamento. 7.Sistema Operacional e software (Windows, 

Linux e IOS). 8. Internet: Navegação na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 9. Editor 

de texto (Microsoft Office): Formatação de Fonte e Parágrafo; Bordas e Sombreamento; Marcadores, Numeração e 

Tabulação; Cabeçalho, Rodapé e Número de Páginas; Manipulação de Imagens e Formas; Configuração de página; Tabelas. 

10. Planilha eletrônica - Excel (Microsoft Office): Formatação da Planilha e de Células; criar cálculos utilizando as quatro 

operações; formatar dados através da Formatação Condicional; representar dados através de Gráficos. Configuração de 

Impressoras. 11. Noções básicas de segurança da informação. Instalação e organização de programas: direitos e licenças de 

programas; manutenção de arquivos, obtenção e instalação de drivers e dispositivos. 

TESOUREIRO 

Conceitos básicos sobre a Administração Pública. Princípios Constitucionais. Noções básicas de contabilidade pública: 

receitas, despesas, ativo, passivo, patrimônio líquido. Princípios contábeis aplicados à contabilidade pública. Provisões de 

despesas a pagar. Noções de Matemática Financeira. Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 8.666/1993) e 

Lei 10.133/2021 (Nova de Licitações). Lei do Pregão (Lei nº 10.520/2002). Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966). 

Código Tributário Municipal de Porto Lucena/RS e suas alterações. Lei Orgânica Municipal de Porto Lucena/RS. Lei 

Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. Portaria SNT Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001. 

Dispõe sobre normas gerais de consolidação das contas públicas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, e dá outras providências. Lei nº 4.320/1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e 

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados. Conhecimentos sobre: Lei Orçamentária Anual: previsão, 

execução e controle; exercício financeiro; créditos adicionais; fundos especiais; recursos vinculados e recursos livres. 

Receitas e despesas extra orçamentária, dos Municípios e do Distrito Federal. Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano 

Plurianual. 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO  

 

Quadro III 

QUADRO DAS PROVAS OBJETIVAS POR NÍVEL DE ESCOLARIDADE 

EMPREGOS DO ENSINO SUPERIOR 

 Agente de Controle Interno - Agente de Recursos Humanos - Assistente Social – Contador – Enfermeiro  - Engenheiro 

Civil – Engenheiro Agrônomo - Farmacêutico – Fisioterapeuta - Fiscal Tributário - Gestor Ambiental – Médico – 

Nutricionista – Odontólogo - Procurador Municipal - Professor Ciências - Professor Educação Física - Professor 
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Educação Infantil - Professor Geografia - Professor História  - Professor Matemática - Professor Português - Professor 

Séries Iniciais – Psicólogo - Veterinário 

DISCIPLINAS 
Qtde. 

Questões 

Valor de cada 

questão 

Total 

Pontos 

Língua Portuguesa 10 3,5 35 

Informática 05 3,0 15 

Noções de Administração Pública 05 3,0 15 

Conhecimentos Específicos do Cargo 10 3,5 35 

TOTAL 30 - 100 

3.1 LÍNGUA PORTUGUESA: Interpretação de textos: princípios de coesão e coerência textuais. Ortografia. Variação 

linguística: as diversas modalidades do uso da língua. Níveis de linguagem. Acentuação gráfica. Uso da crase. Pontuação. 

Estrutura e formação das palavras. Concordância verbal e nominal. Figuras de linguagem. Classes de palavras. Termos da 

oração. Orações coordenadas e subordinadas. 

3.2 INFORMÁTICA: 1. Principais componentes de um computador. 2. Funcionamento básico de um computador. 3. 

Função e Características dos Principais Dispositivos utilizados em um computador. 4. Conceitos básicos sobre hardware e 

software. 5. Dispositivo de entrada e saída de dados. 6. Noções de sistema operacional (Windows). 7. Internet: Navegação 

na Internet, conceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas. 8. Editor de texto (Microsoft Office – Word 

2010): Formatação de Fonte e Parágrafo; Bordas e Sombreamento; Marcadores, Numeração e Tabulação; Cabeçalho, 

Rodapé e Número de Páginas; Manipulação de Imagens e Formas; Configuração de página; Tabelas. 9. Planilha eletrônica 

(Microsoft Office – Excel 2010): Formatação da Planilha e de Células; criar cálculos utilizando as quatro operações; 

formatar dados através da Formatação Condicional; representar dados através de Gráficos. Configuração de Impressoras. 

10. Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.). 11. Procedimentos de backup. 12. Correio Eletrônico 

(e-mail). 

3.3 NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Ética no Serviço Público: Conceitos Básicos. Serviço Público no 

Brasil: definição, natureza, espécies, características. Direito Administrativo: Atos Administrativos: conceito e requisitos: 

atributos; classificação; espécies; motivação; validade e invalidade; revogação; controle jurisdicional; Constituição Federal 

de 1988: Título I (artigos 1º a 4º); Título II: Capítulo I (artigo 5º); Capítulo VII, Seções I e II (artigos 37 ao 41), Lei Orgânica 

do Município de Porto Lucena/RS, Estatuto do Servidor Público Municipal; Lei nº 12.527/2011 e suas alterações (Lei de 

Acesso à Informação). Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD. 

 

5. CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

Lei 8.666/1993 (Lei Geral de Licitação); Lei nº 14.133/2021 (Nova lei de Licitações e Contratos) Lei 10.520/2002 (Lei 

Geral do Pregão); Decreto 3.555/2000; Decreto 5.450/2005; Lei Complementar 123/2006; Decreto 7892/2013 (Sistema de 

Registro de Preços – SRP). Lei nº 4320/64; Código Tributário do Município de Porto Lucena/RS, Lei Orgânica Municipal 

e Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Porto Lucena/RS. Contratos Administrativos; A figura do Ordenador 

de despesa responsável pelos atos de gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial. O acompanhamento dos Atos 

de Gestão pelos Órgãos de Controle Interno e Externo. Comissão Permanente e Especial de Licitação: Forma de designação, 

composição, duração, atribuições, responsabilidade solidária. Designação do pregoeiro. A importância da Capacitação do 

pregoeiro. A figura do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. Pregão na forma eletrônica e na forma presencial. Aplicação das 

modalidades da lei nº 8.666/93 e a modalidade de pregão. Aplicação das modalidades da lei 14.133/2021. Fases do processo 

licitatório. Fase Interna ou Preparatória. Pesquisa de preços. Fase Externa. Duração de cada fase. Burocracia do processo 

licitatório. Perda de Recurso Orçamentário e Financeiro. Princípios básicos. Plano de trabalho / Projeto Básico/Executivo. 

Termo de Referência (Pregão). Modalidades de licitação. Objeto. Definição do Objeto. Compra. Contratação de Obra. 

Contratação de Serviço. Alienação. Locação. Concessão ou Permissão. Dispensas e Inexigibilidade. Formalização do 

processo. Prazos. Ratificação pela autoridade competente. Contrato Emergencial. Dispensa de licitação. Atos 

convocatórios. Edital e Convite. Recursos. Habilitação das Empresas. Registros. Atas. Contratos. Cotação Eletrônica de 

preços. Sanções. 

AGENTE DE RECURSOS HUMANOS 

Legislação Trabalhista. Rotinas de Departamento de Pessoal. Direitos e deveres individuais e coletivos, conceitos de Estado 

e Administração Pública, Poderes e Esferas de Estado. Servidor Público Civil. Princípios Constitucionais da Administração 

Pública. Administração de Pessoal: identificação profissional, carteira de trabalho e previdência social, anotações e valor 

das anotações, reclamações por falta ou recusa de anotações. Duração do Contrato de Trabalho: jornada de trabalho, 

períodos de descanso, quadro de horário. Férias Anuais: direito a férias e sua duração, concessão e época das férias, 
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remuneração e abono, efeitos da cessação no contrato de trabalho. Segurança e Medicina do Trabalho. Licença maternidade. 

Contrato individual de trabalho: remuneração, alteração, rescisão, aviso prévio, estabilidade, folha de pagamento, 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, seguridade e previdência social. Lei Orgânica Municipal e Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Porto Lucena/RS. 

ASSISTENTE SOCIAL 

Fundamentos históricos e teórico‐metodológicos do serviço social. A sociedade civil e o serviço social no Brasil. A prática 

e a nova ética no Serviço Social. A relação do poder na prática interprofissional. Relação do Estado com a sociedade civil. 

Análise das políticas: educação, habitação e trabalho. Estatuto da criança e do adolescente‐ECA. Estatuto do Idoso. Teoria 

do Serviço Social: pressupostos e fundamentos, relação sujeito‐objeto; objetivos. A práxis profissional: relação teoria‐ 

prática; a questão de mediação. Vertentes de pensamento (materialismo histórico, positivismo, fenomenologia). 

Metodologia em Serviço Social: Alternativas metodológicas; instrumentação; o atendimento individual e o atendimento 

multiprofissional na área; movimentos emergenciais; a questão das técnicas, o cotidiano como categoria de investigação. 

A posição do Serviço Social e as emergências de assistência. Seguridade Social. Previdência social: participação social em 

saúde, planejamento situacional em saúde. Assistência Social: Assistência Social na política social, relação da Assistência 

social com as políticas públicas, relação da Assistência Social com as políticas sociais específicas: criança e adolescente, 

idoso e pessoa portadora de deficiência. O Estado brasileiro e as políticas públicas. Promoção à Saúde. A Educação em 

Saúde na Prática da Estratégia de Saúde da Família (ESF). Sistema de Informação da Atenção Básica. Garantia dos direitos, 

deveres, descentralização da gestão administrativa. Sistema Único de Saúde: promoção, proteção, recuperação. 

Documentação. Política Social e Planejamento: A questão Social e a conjuntura brasileira, Instituição e Estado. A Questão 

Social: exclusão, desigualdade e violência doméstica. Pesquisa Social. Interdisciplinaridade. Trabalho coletivo com grupos, 

famílias e redes sociais. Apresentação de serviços e a Assistência Pública. Projetos e programas em Serviço Social. LOAS 

‐ Lei Orgânica da Assistência Social. Código de Ética Profissional. 

CONTADOR 

Direito Constitucional: Constituição Federal de 1988. Municípios - lei orgânica; remuneração dos agentes políticos. 

Administração pública: princípios constitucionais; servidores públicos. Finanças públicas: normas gerais; orçamentos. 

Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Educação. Saúde. Lei Orgânica do Município de Porto Lucena - RS. 

Direito Administrativo: Princípios constitucionais do Direito Administrativo brasileiro. Organização administrativa: 

administração direta e indireta; autarquias, fundações públicas, empresas públicas; Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos - Lei 14.133/2021; Improbidade Administrativa - Lei Federal nº 8.429/92; Lei de Acesso à Informação – 

Lei Federal nº 12.527/2011.  Contabilidade Geral: Patrimônio: conceitos, bens, direitos, obrigações, patrimônio líquido, 

equação patrimonial e variações patrimoniais. Contas de: ativo, do passivo, patrimônio líquido e de resultado (receitas e 

despesas) - Livros contábeis e o processo de escrituração contábil (método das partidas dobradas), tipos de lançamento, 

razão, diário, balancetes e encerramento das contas de resultado - Demonstrações contábeis. Análise de Demonstrações 

Contábeis; Lei 6.404/1976 e alterações posteriores. Contabilidade Pública: Conceito, Campo de aplicação e Legislação 

(Lei nº 4.320/64 e alterações posteriores). Demonstrações Contábeis: balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço 

patrimonial e demonstração das variações patrimoniais, estrutura e contabilização de operações típicas - Classificação da 

receita e da despesa, classificação funcional programática - Receita e Despesa Pública - Dívida Pública - Empenho - 

Liquidação - Pagamento - Restos a Pagar - Despesas de Exercícios Anteriores - Resultado Financeiro e Patrimonial - 

Suprimento de Fundos. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP); Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público (PCASP); Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP); Instruções 

Normativas. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP) – 9ª edição. Planejamento orçamentário 

financeiro (PPA – LDO – LOA) – avaliação de planos e projetos – Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei Federal nº 4.320/64.  

Finanças Públicas: Objetivos, metas, abrangência e definição das Finanças Públicas. Visão clássica das funções do Estado; 

evolução das funções do Governo. Ingressos públicos: receitas públicas, receitas originárias e derivadas. Os princípios 

teóricos de tributação. Tributos. Tipos de Tributos. Impostos, Taxas, Contribuições de Melhoria, Contribuições para a 

Seguridade Social. Tipos de impostos: Progressivos, Regressivos, Proporcionais. Diretos e Indiretos. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Resultado nominal e operacional. Necessidades de financiamento do Setor Público. Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964. Noções de Direito Financeiro e Tributário: Direito Financeiro: Orçamento público; Princípios 

orçamentários; Funções do Orçamento; Ciclo Orçamentário; Leis orçamentárias: Plano Plurianual de Ações; Lei de 

Diretrizes orçamentárias; Lei Orçamentária Anual; Créditos Adicionais; Receita Pública; Classificação, Lei nº 4.320/64; 

Estágios da Receita Pública; Despesa Pública; Classificação quanto à Lei nº 4.320/64; Estágios da Despesa pública. 

Auditoria no Setor Público: princípios, normas técnicas, procedimentos, avaliação de controles internos, papéis de 

trabalho: relatórios e pareceres. Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

ENFERMEIRO 

Anatomia e Fisiologia. Semiologia e Semiotécnica. SAE – Sistematização da Assistência de Enfermagem. Técnicas: 
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higiene e conforto do paciente. Cálculo e administração de medicação e soluções. Nutrição enteral e parenteral. Sondagens: 

gástrica, enteral e vesical. Transfusões de sangue e hemoderivados. Avaliação de feridas. Curativos e coberturas. 

Estomaterapia. Lavagem gástrica. Enema. Balanço hídrico. Oxigenoterapia e inaloterapia. Enfermagem Médico-Cirúrgica: 

definição, etiologia e cuidados de enfermagem das doenças infecciosas, respiratórias, cardiovasculares, neurológicas e 

crônicas degenerativas. Doenças transmissíveis e sexualmente transmissíveis: formas de prevenção, isolamento e cuidados 

de enfermagem. Vacinação: normas do Ministério da Saúde. Unidade de Centro Cirúrgico e Central de Material Esterilizado 

e de Recuperação Pós-anestésica: cuidados de enfermagem no pré, trans e pós-operatório de cirurgias, desinfecção e 

esterilização de materiais, métodos de controle de infecção hospitalar. Enfermagem na Assistência Integral à Saúde da 

Mulher: câncer ginecológico, câncer de mama, planejamento familiar. Enfermagem Materno-Infantil: Assistência de 

enfermagem no Prénatal, parto, puerpério, assistência de enfermagem ao recém-nascido normal e patológico. Enfermagem 

Pediátrica: Diarreia e Terapia de reidratação oral, infecções respiratórias agudas, crescimento e desenvolvimento, 

atendimento à criança sadia e hospitalizada, doenças comuns na infância, vacinação, cuidados especiais com medicamentos 

e sua administração. Enfermagem na Assistência Integral à Saúde do Adulto e do Idoso: Hipertensão arterial sistêmica 

(HAS) e diabetes mellitus (DM). Enfermagem nos programas Nacionais de Controle da Tuberculose e Hanseníase. 

Programa Nacional de Imunização. Administração Aplicada à Enfermagem: o hospital, serviços hospitalares, rotinas 

hospitalares, passagem de plantão, escalas de atividades, relatório de enfermagem, sistema de comunicação com os serviços, 

admissão, alta, transferência e óbito de pacientes, recursos humanos, físicos e materiais para a prestação da assistência de 

enfermagem. Legislação profissional de enfermagem. Resoluções do COFEN - Lei do Exercício Profissional. Código de 

Ética Profissional. Lei 8.080/90. Lei 8.142/90. Enfermagem em Pacientes Críticos: primeiro atendimento em pronto socorro 

em pacientes traumáticos e clínicos, atendimento em parada cardiorrespiratória, cirúrgicos ou politraumatizados. Principais 

medicações usadas em emergência. Enfermagem em Saúde Mental e Psiquiatria: relacionamento interpessoal e terapêutico, 

principais doenças psiquiátricas e tratamento, drogas usadas em psiquiatria. Sistema Único de Saúde. Saúde da família: 

vigilância epidemiológica, doenças emergentes e reemergentes em saúde pública e controle de zoonoses. Enfermagem em 

Saúde Ocupacional. 

ENGENHEIRO CIVIL 

1. Estruturas: análise de vigas e pórticos isostáticos. 2. Patologias, manutenção preventiva. 3. Mecânica dos solos. 4. 

Compactação dos solos. 5. Critérios de ruptura. 6. Capilaridade. 7. Fluxo de água no solo. 8. Resistência ao cisalhamento 

dos solos. 9. Empuxos de terra e contenções. 10. Estabilidade de taludes. 11. Fundações: tipos, dimensionamento, aplicação 

e execução. 12. Rebaixamento do lençol freático. 13. Tecnologia dos materiais de construção. 14. Classificação e 

caracterização dos materiais. 15. Infraestrutura urbana: rede viária, sistemas de abastecimento de água, esgotos sanitários e 

drenagem pluvial. 16. Orçamento e planejamento de obras. 17. Composição de preços: preço unitário e preço global. 18. 

Segurança do Trabalho. 19. Segurança e higiene do trabalho. 20. Segurança na construção civil. 21. Proteção coletiva e 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 22. Norma ABNT NBR 13.531.  

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

1. Métodos de propagação vegetativa de plantas. 2. Métodos de preparo de solo. 3. Práticas conservacionistas utilizadas na 

agricultura. 4. Classificação brasileira de solos. 5. Fertilidade do solo. 6. Nutrição de plantas. 7. Fisiologia vegetal. 8. 

Hidráulica, irrigação e drenagem. 9. Identificação e manejo de plantas daninhas. 10. Entomologia agrícola. 11. 

Fitopatologia. 12. Topografia. 13. Cultura de cereais. 14. Culturas oleaginosas. 15. Cultura de plantas fibrosas e 

estimulantes. 16. Cultivo de hortaliças. 17. Cultivo de espécies frutíferas. 18. Bovinocultura, avicultura e suinocultura. 19. 

Produção e tecnologia de sementes. 20. Pastagem e forragicultura. 21. Mercados e comercialização de produtos agrícolas. 

22. Cultivo de espécies florestais. 23. Legislação agrícola e ambiental (Lei n° 9.985 de 2000; Lei n° 10.831 de 2003; Lei 

n° 12.651 de 2012; Lei n° 9.456 de 1997; Lei n° 9.433 de 1997, Lei n° 10.711 de 2003 e Lei n° 12.305 de 2010). 

FARMACÊUTICO 

Farmacologia; Farmacocinética: absorção, biodisponibilidade, distribuição, biotransformação e eliminação de fármacos; 

Farmacodinâmica: mecanismos de ação de fármacos; Farmacologia da dor e inflamação; Princípios básicos da toxicologia, 

estudo toxicológico dos principais medicamentos provocadores de intoxicações psicofármacos, analgésicos, antipirético, 

anti-inflamatórios, antieméticos, antihistamínicos, antitussígenos, bronco dilatadores e descongestionantes nasais e 

tratamento de intoxicações; Fármacos que atuam no sistema nervoso autônomo e sistema nervoso central; Fármacos 

utilizados no sistema urinário, cardiovascular, gastrointestinal, respiratório, reprodutor e hematopoiético; Quimioterapia: 

antimicrobiana, antineoplásica e antiparasitária; Vitaminas; Farmacotécnica: preparações de soluções, reagentes e de 

soluções volumétricas, diluição e mistura de soluções, padronização de soluções; Cálculos e unidades utilizados na 

preparação de soluções; Farmacopeias e formulários; Formas farmacêuticas obtidas por divisão mecânica: pós, 

comprimidos, drágeas e cápsulas; Formas farmacêuticas obtidas por dispersão mecânica: emulsões, suspensões e aerossol; 

Soluções, extratos, tinturas e xaropes; Pomadas, cremes e pastas; Outras formas farmacêuticas: supositórios, colír ios e 

injetáveis; Desenvolvimento farmacêutico: sistema de liberação de fármacos, estabilidade, preservação e aditivos utilizados 
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em medicamentos; Boas Práticas de Fabricação e controle de qualidade na produção de medicamentos; Farmácia hospitalar: 

controle de infecção hospitalar; uso racional de antibióticos terapêuticos e profiláticos, técnicas de esterilização e 

desinfecção; Estrutura organizacional e funções da farmácia hospitalar: seleção, aquisição, armazenamento, manipulação, 

distribuição e informações sobre medicamentos; Estudo de utilização de medicamentos; Farmácia Clínica; Nutrição 

Parenteral, Quimioterapia antineoplásica e manipulação de outras misturas intravenosas; Farmacovigilância; 

Farmacoepidemiologia, Biossegurança: equipamentos de proteção individual e equipamentos de contenção, mapas de risco; 

Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde; Legislação Farmacêutica: regulamento 

técnico sobre substâncias e medicamentos sujeitos a controle especial; Medicamentos genéricos; Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais; Atenção e Assistência Farmacêutica; Legislação/Assistência farmacêutica no SUS; Ética 

Farmacêutica; Boas práticas de dispensação de medicamentos. 

FISIOTERAPEUTA 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Atribuições do 

cargo. Alterações anatômicas, fisiológicas e patológicas: Conhecimentos anatômicos, fisiológicos e patológicos das 

alterações: musculoesqueléticas, neurológicas e mentais, cardiorrespiratórias, angiológicas e pediátricas. Anatomia e 

Fisiologia: anatomia e fisiologia dos diferentes sistemas e órgãos do corpo humano; tecidos biológicos, células e moléculas, 

suas funções; deontologia, fatores cinesiológicos e biomecânicos envolvidos na marcha e nas outras atividades da vida 

diária. Aspectos Gerais da Fisioterapia: Aspectos gerais que englobam avaliação e tratamento nas diversas áreas de atuação 

da fisioterapia. Atendimento em Fisioterapia: Fundamentos e técnicas de atendimento em fisioterapia ortopédica, 

cardiorrespiratória e neurológica. Cinesiologia: Conhecimento dos princípios básicos da cinesiologia; Técnicas básicas em: 

cinesioterapia motora e respiratória, manipulações, fisioterapia motora e respiratória em UTI. Ética: bioética (conceito e 

evolução); fundamentos e experiência moral, modelo do principialismo na bioética; bioética e a alocação de recursos; 

bioética e os direitos humanos; Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. Exercícios em Fisioterapia: Conceito e 

aplicação: exercícios ativos, ativos-assistidos, passivos, isométricos e Testes musculares. Farmacologia: Fármacos: 

fundamentos gerais sobre fármacos.  Fisioterapia: Reumatologia; Hematologia; Aplicada à geriatria, demências e nas 

doenças da 3ª idade. Lesões Neurológicas: Consequências das lesões neurológicas.  Locomoção e Deambulação: Técnicas 

de treinamento em locomoção e deambulação.  Patologias: patologia geral, seus tratamentos.  Próteses e Órteses: indicações 

e tipos.  Recursos Fisioterapêuticos: A avaliação e os recursos fisioterapêuticos utilizados nas doenças; Saúde do 

trabalhador: conceitos e prática.  Políticas Públicas de Saúde: Definição de SUS; Princípios e diretrizes do SUS; Direito à 

informação; Hierarquização dos níveis de atenção; Referência e Contra referência; Controle social; Humanização em 

serviços de saúde; Resolução 399/06 que divulga o pacto pela saúde 2006 - consolidação do SUS e aprova as diretrizes 

Operacionais do referido pacto. Terapias: Conceito e aplicação: mecanoterapia, termoterapia, crioterapia, eletroterapia, 

massoterapia; Trabalho Interdisciplinar: Equipe interdisciplinar em saúde. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 

FISCAL TRIBUTÁRIO 

Sistema Tributário Nacional. Finanças públicas. Ordem Econômica e Financeira. Ordem Social. Disposições 

Constitucionais Gerais e Transitórias. Direito Administrativo: Administração Pública. Conceito. Natureza. Fins. Regime 

jurídico administrativo. Princípios Constitucionais expressos e implícitos. Órgãos e agentes Públicos. Administração 

Pública direta e Administração Pública indireta. Contrato de gestão. Responsabilidade civil da Administração. 

Considerações gerais. A responsabilidade civil da Administração Pública e o terceiro setor. Parcerias. Organização da 

Administração Pública. Autonomia municipal. 2. Poderes e deveres do administrador Público. Poderes administrativos. 

Uso e abuso de poder, Atos Administrativos. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Motivação. 

Vinculação e Discricionariedade. Lançamentos e cobrança dos impostos, noções sobre taxas e contribuição de melhoria, 

IPTU, ITBI, ISSQN, Taxa de Coleta de Lixo e demais Taxa pelo Poder de Polícia, além dos Preços Públicos ou Tarifas, 

fontes de receitas municipais, DUAM, Noções básicas sobre Atuação, notificação e intimação quanto às obrigações 

tributárias municipais. Exame de documentos. Recolhimento de taxas e tributos municipais, Organização de arquivos e 

protocolos; Técnicas de arquivamento. Recepção e despacho de documentos. Redação de correspondência oficial, 

Pronomes de Tratamento, Fechos para Comunicações, Identificação de Signatários, Memorando, Correio Eletrônico 

Legislação Tributária, Normas Gerais de Direito Tributário, Obrigações Tributárias, Política Tributária, Taxas, Tributos, 

Impostos, Emolumentos, Fato Gerador; Isenção dos contribuintes; Responsabilidade tributária, tributos Federais, Estaduais 

e Municipais, Sistema Tributário Nacional Lei ITBI. Código Tributário Municipal. 

GESTOR AMBIENTAL 

1. Licenciamento ambiental e avaliação de impacto ambiental: conceito, finalidade e aplicação. 2. Procedimentos para o 

licenciamento ambiental. 3. Sistema de Licenciamento Ambiental de Goiás. 4. Etapas, enquadramento, licenças, 

competências, estudos ambientais e análise técnica. 5. Avaliação de impactos ambientais. 6. Tratamento e disposição final 

de esgoto sanitário e efluentes industriais: caracterização de efluentes, definição do tipo de tratamento, cálculo da eficiência 

necessária, formas de disposição final, diluição e autodepuração em corpos hídricos, reutilização de efluentes, fertirrigação 
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(Resolução CONAMA nº 430 e Resolução CONAMA nº 357). 7. Tratamento e disposição final de resíduos sólidos: aterros 

sanitários, aterros industriais, coleta seletiva e reciclagem, tratamento térmico, compostagem, logística reversa (Resolução 

CONAMA nº 358, Política Nacional de Resíduos Sólidos Lei nº 12.305/2010 e NBR 10004). 8. Controle e monitoramento 

de poluentes atmosféricos: tratamento de emissões atmosféricas, modelagem da dispersão atmosférica, fontes fixas e 

difusas, monitoramento de emissões e da qualidade do ar, controle de odor. 9. Controle e monitoramento de ruídos e 

vibrações: fontes de emissão, formas de tratamento acústico, (Resolução CONAMA nº 001/1990 e NBR 10151). 10. 

Controle e monitoramento da qualidade do solo e da água subterrânea: gerenciamento de áreas contaminadas, investigação 

de passivo ambiental, remediação de áreas contaminadas (Resolução CONAMA nº 420 de 2009, NBR 15515-1, NBR 

15515-2 e NBR 15515-3). 11. Planejamento e gerenciamento de recursos hídricos: hidrologia aplicada a segurança de 

barragens, drenagem urbana, hidrologia, qualidade das águas e sistemas de abastecimento de água. 12. Metodologias e 

aspectos relacionados à fauna e flora: noções de diagnóstico ambiental, confecção de laudos de levantamento e classificação 

da vegetação existente, verificação da ocorrência de fauna nativa e delimitação de espaços protegidos. 13. Inventário 

florestal: método aleatório e estratificado. 14. Dendrometria: medições florestais, volumetria e Documento de Origem 

Florestal (Portaria MMA nº 253/2006). 15. Ecologia e manejo de fragmentos florestais. 16. Biologia da conservação: 

estratégias para conservação de espécies. 17. Técnicas de monitoramento da fauna e fauna ameaçada de extinção. 18. 

Sistema de informações geográficas: conceitos e definições. 19. Elementos de um sistema de informações geográficas. 20. 

Bases Cartográficas Digitais. 21. Legislação aplicada: Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, Lei nº 10.165, de 27 de 

dezembro de 2000, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, Lei nº 18.104, de 18 de julho de 2013, Lei nº 20.694, de 26 de 

dezembro de 2019, Decreto nº 9.710, de 03 de setembro de 2020, Decreto nº 10.054, de 25 de fevereiro de 2022, Lei nº 

21.231, de 10 de janeiro de 2022, Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Lei nº 18.102, de 18 de julho de 2013, Lei nº 

20.961, de 13 de janeiro de 2021, Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 e Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008. 

MÉDICO 

Princípios e Diretrizes. Política Nacional de Humanização do SUS. Programa de Saúde da Família. Noções sobre Políticas 

de Saúde no Brasil. Código de Ética Médica. Concepção de saúde e doença. Promoção de saúde, epidemiologia, prevenção 

de doenças e medicalização em saúde. Identificação de situações de risco individual/familiar/coletivo. Uso racional de 

medicamentos. Atenção primária em saúde: abordagem familiar, abordagem comunitária e atendimento ambulatorial. 

Fisiopatologia, diagnóstico, prevenção e tratamento das doenças prevalentes na atenção primária à saúde: cardiovasculares, 

endocrinológicas, psiquiátricas, hematológicas, respiratórias, do aparelho digestivo, hepatites, dermatológicas, 

neurológicas, doenças sexualmente transmissíveis, parasitoses. Síndromes febris e hemorrágicas. Alimentação e distúrbios 

alimentares. Alcoolismo e uso de substâncias psicoativas. Imunização ativa e passiva. Doenças e agravos de notificação 

compulsória. Sexualidade na infância, adolescência, adultos e idosos. Noções de urgência e emergência em clínicas. 

Preenchimento da Declaração de Óbito. Atendimento à vítima de violência sexual, de doença ocupacional e acidente de 

trabalho. Apoio Matricial. 

NUTRICIONISTA 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Administração 

de serviços de alimentação: Planejamento do serviço de nutrição e dietética, critérios para elaboração de cardápios, seleção 

e preparo dos alimentos. Anorexia e Bulimia. Avaliação do estado nutricional: métodos e critérios de avaliação. Cadernos, 

normas e manuais do Ministério da Saúde. Cálculo das necessidades energéticas e planejamento de dieta para portadores 

de doenças inflamatórias do Intestino, Diabete Mellitus, Renais agudos e crônicos. Cálculo do número de refeições diárias. 

Cálculo para dimensionamento do pessoal e número de substitutos. Contaminação dos alimentos. Controle higiênico 

sanitário dos alimentos, análise de perigos e pontos críticos de controle (APPCC) e implantação do Manual de Boas Práticas 

para Serviços de Alimentação. Cuidado nutricional em doenças de má absorção, Anemia, Câncer e AIDS. Cuidado 

nutricional em doenças gastrointestinais. Cuidado nutricional para recém-nascido de baixo peso e alto risco. Custos e 

produtividade no serviço de alimentação controle de qualidade. Desnutrição. Digestão, Absorção. Educação em serviço e 

treinamento. Epidemiologia nutricional. Interações entre drogas e alimentos/ nutrientes. Equilíbrio de energia e manejo do 

peso. Fator de correção dos alimentos. Fatores ligados à presença, número e proporção dos micro-organismos. Indicações 

e técnicas de ministração de nutrição enteral. Interação entre medicamentos e nutrientes. Interpretação de exames 

laboratoriais. Legislação em geral aplicável ao cargo: Lei nº 8.080/90; Lei nº 11.346/06; Decreto nº 7.508/11; Resolução nº 

26/13; Resoluções RDC, da Anvisa: RDC nº 12/01; RDC nº 275/02; RDC nº 63/00; RDC nº 216/04; RDC nº 11/14. 

Macronutrientes e Oligoelementos. Nutrição e Atividade Física. Manual de boas práticas nos serviços de alimentação. 

Programa Nacional de Alimentação Escolar. Segurança Alimentar e Nutricional. Necessidades, recomendações e 

planejamento de energia e nutrientes para os indivíduos. Nutrição e hipertensão. Nutrição e doenças reumáticas. Nutrição 

e saúde oral. Nutrição e saúde psíquica. Educação nutricional para coletividades. Nutrição enteral e parenteral em Pediatria, 

insuficiência renal, hepática e cardíaca. Nutrição e saúde coletiva. Nutrição materno infantil. Nutrição na gravidez. Nutrição 

nas diferentes fases de vida: infância, adolescência, adulto, idoso. O exercício da profissão de nutricionista. Os nutrientes 
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e seu metabolismo: fundamentos básicos em nutrição humana. Peso, estatura, percentual de gordura corporal. Planejamento 

alimentar nos pacientes com cardiopatia aguda e crônica. Planejamento de cardápios para escolares. Planejamento de um 

lactário. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Recomendações nutricionais: conceito, uso e aplicação das DRI’s. Regulamentação da profissão de nutricionista. Sistema 

de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN. Código de Ética Profissional do Nutricionista. Técnica Dietética: 

conceito, classificação e composição química, características organolépticas, os grupos alimentares, seleção, conservação, 

prépreparo, preparo e distribuição dos alimentos. Terapia de Nutrição Enteral: indicação, técnica de administração, preparo, 

distribuição, seleção e classificação das fórmulas enterais. Terapia Nutricional em condições específicas: Desnutrição, 

Doenças Gastrointestinais, Doenças Crônicas Não transmissíveis (Diabetes, Hipertensão e Obesidade), Doenças Renais, 

Doenças Hepáticas, HIV/AIDS e Neoplasias, Síndromes de Má Absorção, Alergias e Intolerâncias alimentares. Vias de 

acesso e complicações em nutrição enteral e parenteral. 

ODONTÓLOGO 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Planejamento 

e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, 

diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; 

Educação em saúde; Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; 

Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Biossegurança em Odontologia. Controle de infecção. 

Controle de infecções e a prática odontológica em tempos de AIDS. Guia de Recomendações para o uso de Fluoretos no 

Brasil. Odontologia Social e Preventiva. Odontologia em Saúde Coletiva. Anatomia bucal e dentária. Patologias e 

semiologia da cavidade oral. Doenças sistêmicas com repercussão na cavidade oral. Cariologia. Dentística Restauradora. 

Endodontia. Periodontia. Odontopediatria. Odontogeriatria. Exodontia. Disfunção TêmporoMandibular e Dor-Orofacial. 

Prótese Dentária. Farmacologia e Anestesiologia em Odontologia. Radiologia Odontológica e Imaginologia. Materiais 

dentários, instrumentais e acessórios odontológicos. Clínica Integral. Exame do paciente. Odontologia para Pacientes com 

Necessidades Especiais. Psicologia na Odontologia. Odontologia Legal e Bioética. Ética Profissional. Legislação: Lei nº 

8.080/90; Decreto nº 7.508/11. 

PROCURADOR MUNICIPAL 

Direito Constitucional: Conceito. Classificação. Poder Constituinte. Reforma Constitucional. Emenda e revisão 

constitucionais. Princípio Hierárquico da Norma Constitucional. 2. Controle de Constitucionalidade. Sistema Brasileiro. 

Inconstitucionalidade por omissão. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. 3. 

Princípios Fundamentais da Constituição de 1988. 4. Direitos e Garantias Fundamentais. Direitos e deveres individuais e 

coletivos. Direitos Sociais. Organização Política − Administrativa. União. Estados Federados. Municípios. Distrito Federal 

e Territórios. Intervenção. Administração Pública. Servidores Públicos Civis. 6. Organização dos Poderes: Poder 

Legislativo. Organização, atribuições e competência do Congresso. Câmara dos Deputados e Senado Federal. Processo 

Legislativo. Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária. Poder Executivo. Presidência da República. Atribuições. 

Responsabilidades. Ministros de Estado. Conselho da República e Conselho da Defesa Nacional. Poder Judiciário: Órgãos, 

competências e a reforma introduzida pela emenda 45/2004. 7. As Funções Essenciais à Justiça: Ministério Público. 

Advocacia Geral da União. Advocacia e Defensoria Pública. 8. Defesa do Estado e das Instituições Democráticas: Estado 

de defesa e Estado de sítio. 9. Tributação e Orçamento. Sistema Tributário Nacional. Finanças públicas. 10. Ordem 

Econômica e Financeira. 11. Ordem Social. 12. Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias.  

Direito Administrativo: Administração Pública. Conceito. Natureza. Fins. Regime jurídico administrativo. Princípios 

Constitucionais expressos e implícitos. Órgãos e agentes Públicos. Administração Pública direta e Administração Pública 

indireta. Contrato de gestão. Responsabilidade civil da Administração. Considerações gerais. A responsabilidade civil da 

Administração Pública e o terceiro setor. Parcerias. Organização da Administração Pública. Autonomia municipal. 2. 

Poderes e deveres do administrador Público. Poderes administrativos. Uso e abuso de poder. 3. Atos Administrativos. 

Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Motivação. Vinculação e Discricionariedade. O silêncio no Direito 

Administrativo Brasileiro. Revogação. Invalidação: regime jurídico dos atos inválidos. Atos nulos, anuláveis e inexistentes. 

Invalidação e dever de indenizar. Convalidação ou saneamento. 4. Processo Administrativo. Conceito, Princípios, Fases e 

Tipologia. 5. Licitação. Conceito e modalidades. Finalidade e princípios. Objeto. Obrigatoriedade, dispensas e 

inexigibilidade. Procedimento. Invalidação e revogação. Lei no 8.666/93, com as alterações posteriores. Pregão (Lei no 

10.520/02). 6. Contrato Administrativo. Conceito. Peculiaridades. Formalização. Execução e inexecução. Rescisão. 

Equilíbrio econômico-financeiro. 7. Serviços públicos. Conceito e classificação. Outorga e delegação. Regulamentação e 

controle. Requisitos do serviço e direitos dos usuários. Concessão, permissão e autorização de serviço público. Extinção do 

contrato de concessão e Síntese da Composição patrimonial. Responsabilidade Civil. Convênio e consórcio. 8. Bens 

Públicos. Conceito, classificação e administração. Regime jurídico. Formas de utilização dos bens Públicos. Alienação dos 

bens Públicos. 9. Desapropriação, servidão administrativa, requisição, ocupação temporária, limitação administrativa e 

tombamento. 10. Servidor Estatal. Conceito, classificação e regime jurídico. Normas constitucionais. Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município: provimento, vacância, direitos, deveres, vantagens, regime disciplinar, processo 

administrativo disciplinar e sindicância. Responsabilidade penal, responsabilidade administrativa e civil. 11. Improbidade 
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administrativa (Lei no 8429/92). 12. Controle da Administração Pública. Controle interno e Controle externo. Controle pelo 

Poder Legislativo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle pelo Poder Judiciário. 13. Prescrição no Direito 

Administrativo Brasileiro. 14. Lei orgânica Municipal. Direito Financeiro: conceito e objeto. Competência legislativa: 

normas gerais e específicas. Lei no 4.320/64. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/00). 2. Orçamento 

Público: natureza jurídica; princípios; vedações. Leis Orçamentárias: Lei Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Plano Plurianual. Créditos Adicionais. Processo legislativo. 3. Receita Pública: Classificações. Receitas 

originárias e derivadas; estágios, dívida ativa. 4. Despesa Pública: classificação, estágios da despesa: empenho; liquidação 

e pagamento. Programação financeira. Regime contábil da despesa. Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores. 

Precatórios judiciais. 5. Crédito Público: disciplina constitucional dos créditos e empréstimos Públicos; classificação dos 

créditos Públicos; dívida pública fundada, consolidada e mobiliária. Competência do Senado Federal sobre dívida pública. 

6. Fiscalização financeira e orçamentária. Controle externo: Poder Legislativo e Tribunais de Contas. Controle interno.  

Direito Tributário: conceito, natureza, posição e autonomia. Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito. 

2. Conceito e classificação dos tributos. Espécies tributárias no Código Tributário Nacional (impostos, taxas e contribuições 

de melhoria). Outras espécies tributárias (empréstimo compulsório e contribuições sociais, econômicas e coorporativas). 3. 

Fontes do Direito Tributário: fontes primárias e fontes secundárias. 4. Legislação tributária: Leis, Tratados, Decretos e 

instrumentos normativos complementares. 5. Competência tributária: classificação, critérios de partilha e exercício. 6. 

Limitações constitucionais ao poder de tributar. Princípios jurídicos da tributação e imunidades tributárias. 7. Vigência e 

aplicação da legislação tributária. 8. Interpretação e integração da lei tributária. 9. Normas gerais de Direito Tributário. 10. 

Obrigação tributária: fato gerador da obrigação tributária. Incidência, não-incidência, imunidade e isenção. Obrigação 

principal e obrigação acessória. Sujeição ativa e passiva da obrigação tributária. Responsabilidade tributária. Substituição 

tributária. 11. Lançamento tributário: conceito, natureza, modalidades e efeitos. Hipóteses de revisão de lançamento. 

Denúncia espontânea. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário: hipóteses. Extinção do crédito tributário: causas 

extintivas previstas no Código Tributário Nacional. Exclusão do crédito tributário: isenção e anistia. 12. Infrações e sanções 

tributárias: conceito e natureza jurídica. Crimes tributários. Direito Urbanístico e Ambiental: 1. Planos Urbanísticos. 

Ordenação do Uso e da Ocupação do Solo Urbano. Áreas de interesse especial. Áreas de proteção ambienta. Instrumentos 

de atuação urbanísticas: plano diretor, limitações e restrições urbanísticas ao direito de propriedade. 2. Desapropriações 

urbanísticas. Das autorizações e licenças urbanísticas. 3. Função social da propriedade e meio-ambiente. Direito Ambiental 

das Cidades. Competência Constitucional dos Municípios e matéria ambiental. 4. Dos danos e das reparações ambientais: 

considerações de ordem material. 5. As tutelas jurisdicionais do meio ambiente: inibitória, de remoção do ilícito e de 

ressarcimento. 6. O Estatuto da Cidade. 7. Da regularização fundiária nas Cidades. Usucapião especial Urbano. O Município 

e a gestão dos recursos hídricos. 8. A poluição atmosférica e a Cidade. A poluição sonora nas Cidades. 9. Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010).Direito Civil: 1. Lei, espécies, eficácia no tempo e no espaço, 

retroatividade e irretroatividade das leis, interpretação, efeitos, solução de conflitos intertemporais e espaciais de normas 

jurídicas. 2. Das pessoas: conceito, espécies, capacidade, domicílio. 3. Fatos Jurídicos. 4. Ato jurídico: noção, modalidades, 

formas extrínsecas, pressupostos da validade, defeitos, vícios, nulidades. 5. Ato ilícito. 6. Negócio jurídico. 7. Prescrição e 

decadência. 8. Bens: das diferentes classes de bens. 9. Da posse e sua classificação: aquisição, efeitos, perda e proteção 

possessória. 10. Da propriedade em geral: propriedade imóvel, formas de aquisição e perda; condomínio em edificações. 11 

Direito do autor: noções gerais, direitos morais e patrimoniais, domínio público, relações do Estado com o Direito do Autor. 

12. Dos direitos reais sobre coisas alheias: disposições gerais, servidões, usufruto, penhor, hipoteca. 13. Dos direitos de 

vizinhança, uso nocivo da propriedade. 14. Dos registros públicos. 15. Das obrigações: conceito, estrutura, classificação e 

modalidades. 16. Efeitos, extinção e inexecução das obrigações. 17. Dos contratos: disposições gerais. 18. Dos contratos 

bilaterais, da evicção. 19. Das várias espécies de contratos: da compra e venda, da locação, do depósito. 20.Enriquecimento 

sem causa. 21. Da responsabilidade civil do particular. Direito Processual Civil: Código de Processo Civil – Lei 

13.105/2015. Parte geral – das normas fundamentais e da aplicação das normas processuais. Da função jurisdicional: da 

jurisdição e da ação; dos limites da jurisdição nacional e da cooperação internacional; da competência interna. Dos sujeitos 

do processo: das partes e dos procuradores; do litisconsórcio; da intervenção de terceiros; da advocacia pública. Dos atos 

processuais: da forma, do tempo e do lugar dos atos processuais; da comunicação dos atos processuais; das nulidades; da 

distribuição e do registro; do valor da causa. Da tutela provisória: disposições gerais; da tutela de urgência; da tutela da 

evidência. Da formação, da suspensão e da extinção do processo: da formação, suspensão e extinção do processo. Parte 

especial – do processo de conhecimento e do cumprimento de sentença: do procedimento comum; do cumprimento da 

sentença; dos procedimentos especiais. Do processo de execução: da execução em geral; das diversas espécies de execução; 

dos embargos à execução; da suspensão e da extinção do processo de execução. Dos processos nos tribunais e dos meios de 

impugnação das decisões judiciais: da ordem dos processos e dos processos de competência originária dos tribunais; dos 

recursos. 

PROFESSOR CIÊNCIAS 

Seres vivos: Características gerais; semelhanças e diferenças entre os seres vivos; constituição dos seres vivos - níveis de 

organização células, tecidos, órgãos e sistemas e os grandes grupos vegetais e animais (classificação, características básicas 

dos grandes reinos, representantes). Componentes de um ecossistema: cadeias e teias alimentares. Funções do organismo 

humano: nutrição: digestão, respiração, circulação e excreção; relação: locomoção e percepção sensorial; coordenação 

nervosa e hormonal; reprodução: reprodução vegetal e animal e reprodução humana: anatomia e fisiologia do aparelho 

reprodutor humano, gametogênese, gravidez e parto, embriogênese, puericultura, controle da reprodução, doenças 

sexualmente transmissíveis, drogas, etc. Preservação da Saúde: defesas do organismo imunização; doenças adquiridas não 

transmissíveis; doenças adquiridas e transmissíveis; meios de preservação da saúde e saneamento básico. Evolução: origem 



   
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO LUCENA 
 

Página 31 de 46 

 

da vida; teoria e evidências da evolução; mecanismos de especiação. Matéria e energia: diversidade de materiais; 

propriedades da matéria; estados físicos da matéria e mudanças de estado; substâncias puras simples e compostas; misturas 

homogêneas e heterogêneas; métodos de separação. Estrutura atômica da matéria: constituição atômica da matéria; natureza 

elétrica da matéria; prótons e elétrons; elemento químico; formação de íons. Noções de Física: Mecânica - cinemática: o 

movimento e suas causas; referencial, trajetória, posição, velocidade, aceleração. Movimento retilíneo: uniforme; 

movimento variado e queda livre. Estatística/Dinâmica: leis de Newton; conservação de energia (trabalho de uma força 

constante, potência, trabalho e energia cinética, energia potencial gravitacional, energia potencial elástica, conservação da 

energia); gravitação universal. Construção de uma estrutura geral da área que favoreça a aprendizagem significativa do 

conhecimento historicamente acumulado e a formação de uma concepção de ciência, suas relações com a tecnologia e com 

a sociedade. Conceber a relação de ensino e aprendizagem como uma relação entre sujeitos, em que cada um, a seu modo e 

com determinado papel, está envolvido na construção de uma compreensão dos fenômenos naturais e suas transformações, 

na formação de atitudes e valores humanos. Procedimentos fundamentais que permitem a investigação, a comunicação e o 

debate de fatos e ideias. A observação, a experimentação, a comparação, o estabelecimento de relações entre fatos ou 

fenômenos e ideias, a leitura e a escrita de textos informativos, a organização de informações por meio de desenhos, tabelas, 

gráficos, esquemas e textos, a proposição de suposições, o confronto entre suposições e elas e os dados obtidos por 

investigação, a proposição e a solução de problemas, como procedimentos que possibilitam a aprendizagem. O ensino de 

Ciências e as novas tecnologias da informação e comunicação. Avaliação de aprendizagem do conhecimento das Ciências 

Naturais. Competências e habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais para a Disciplina de Ciências 

Naturais. BNCC, Estatuto da Criança e Adolescente, Ética profissional. 

PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICA 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Movimentos, 

Esportes e Jogos na Infância; A transformação didática do esporte; A formação do professor de educação física e a 

importância da escola; fundamentos pedagógicos para o trato do conhecimento esporte; práticas didáticas para um 

conhecimento de si de crianças e jovens na educação física; Cognição; motricidade; Lazer e Cultura; Conteúdos físico-

esportivos e as vivências de lazer; vivência lúdica no lazer: humanização pelos jogos; brinquedos e brincadeiras; Exercício 

físico e cultura esportiva; Esporte e mídia: do jogo ao telespetáculo; o discurso midiático sobre exercício físico, saúde e 

estética - implicações na educação física escolar; a televisão e a mediação tecnológica do esporte; Concepção crítico 

emancipatória da educação física. O treinamento esportivo precoce; o talento esportivo na escola; o fenômeno esportivo 

enquanto realidade educacional; estudo do movimento humano; as diferentes interpretações do movimento humano; o 

interesse na análise do movimento pelas atividades lúdicas: brinquedo e jogo; o interesse pedagógico-educacional no 

movimento humano; os interesses da educação física no ensino do movimento, interesse na análise do movimento dança; 

o interesse na análise do movimento na aprendizagem motora; o interesse na análise do movimento nos esportes. Didática 

das aulas abertas na educação física escolar; a experiência como elemento essencial ao ensino na educação física escolar; a 

educação física no currículo escolar; metodologia e mudança metodológica do ensino de educação física; visão pedagógica 

do movimento; educação/esporte/aula de educação física; o conteúdo esportivo na aula de educação física; avaliação do 

processo ensino-aprendizagem nas aulas de educação física; Educação física e esporte; reflexões sobre a escola capitalista 

e a educação física escolar; o lugar e o papel do esporte na escola; gênese esportiva e seus laços com a educação física 

escolar; Atividades para o Ensino Fundamental; Parâmetros Curriculares Nacionais: Educação Física. Concepção de 

currículo ampliado; projeto político pedagógico; Histórico da educação Física; Jogo; Esporte; Pedagogia do movimento na 

escola de segunda infância; Pedagogia do movimento na escola de primeira infância; A questão da competição; As relações 

da Educação Física e as outras disciplinas da escola. Educação, Esporte e a aula de Educação Física; Dança na escola; 

Túrnen. Situações de Ensino; possibilidades por meio de: Trabalho, Interação e Linguagem; Estudo do movimento humano. 

Motivos de aderência da criança ao esporte; cooperação e competição; Educação por meio do movimento e do jogo; 

Motivação no esporte. A entrada da Educação Física na escola pública; A educação Física como componente curricular na 

Educação Básica; A prática pedagógica inovadora em Educação Física e a superação das dificuldades do cotidiano escolar. 

Do adestramento motor à cultura corporal; Cultura e Educação Física; Metodologias: Entradas e saídas. Apropriar-se da 

cultura corporal patrimonial. Estereotipia e socialização; Papel masculino e o papel feminino: dos mitos à racionalidade; 

Sociedade e esporte; Educação Física, Esporte e Socialização; A emancipação feminina ou a igualdade das diferenças; o 

papel da educação e da Educação Física; Co-educação. Contextos e finalidades da Educação Física; Os conteúdos da 

educação física escolar; Avaliação em educação física; Avaliação e as dimensões dos conteúdos; Futebol; Basquetebol; 

Voleibol; Handebol; Atletismo; Jogos e Brincadeiras; Ginástica; Lutas; Ritmo; Movimento e Dança; Capoeira; Práticas 

corporais alternativas; Educação física e socorros de urgência; Educação física e inclusão. Educação Física: Perspectivas 

na contemporaneidade; Pedagogia e didática; Pedagogia relacional; Planejamento; Trabalho com a pedagogia de projetos; 

O ofício docente; A aula contínua; Os professores de Educação Física e as estratégias de sedução. Educação Física escolar: 

saber e legitimidade; Transformação das práticas educativas; Esporte na escola, Esporte de rendimento. Esporte 

educacional, praticas pedagógicas. 

PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL 

 Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Práticas 
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promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígena. Princípios e objetivos da educação 

brasileira. Organização da educação no Brasil. Níveis e modalidades de ensino. Criança e adolescente: direitos e deveres 

legais. Plano Nacional de Educação. Legislação em geral aplicável ao emprego. O Desenvolvimento da Criança. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da Aprendizagem. 

Avaliação. Currículo. Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de Professores. Mídia e Educação. Disciplina e 

Limites. Cidadania. Fundamentos da Educação Inclusiva. Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, 

Participação dos Pais. Diretrizes Curriculares Nacionais. Práticas promotoras de igualdade racial. História e Cultura Afro-

brasileira e Africana. Princípios de aprendizagem. Desenvolvimento infantil. Organização do trabalho pedagógico na 

educação infantil. Avaliação na educação infantil. O lúdico como instrumento de aprendizagem. O jogo e o brincar. 

Sexualidade. Família. Estatuto da Criança e do Adolescente. 

PROFESSOR GEOGRAFIA 

Universo, Sistema Solar e Planeta Terra: Elementos de Astronomia: formação do Universo; classificação dos astros; planeta 

Terra (características e movimentos). Orientação: formas de orientação; pontos de orientação; coordenadas geográficas; 

cartografia. Formação e Constituição da Terra: estrutura interna; crosta terrestre; rochas; solo; formas de relevo; agentes 

modificadores do relevo (forças internas e forças externas); relevo submarino. Águas: oceanos e mares; correntes marinhas; 

águas continentais. Atmosfera e Clima: camadas da atmosfera; composição do ar; tempo e clima; tipos climáticos. 

Formações Vegetais: climas e paisagens vegetais; formações arbóreas; formações campestres; formações desérticas; 

formações de alagadiços. Demografia: características da população mundial; população absoluta e relativa; estrutura etária; 

população e atividades econômicas; movimentos populacionais; urbanização. Recursos Naturais: recursos renováveis e 

não-renováveis; agricultura e sistemas agrícolas; pecuária (criação extensiva e intensiva, tipos de gado); fontes de energia; 

indústria (tipos, distribuição, efeitos na organização do espaço); comércio; transportes; comunicações. Geografia do Brasil 

– Organização do Espaço Brasileiro: formação do território; o Brasil na América do Sul; elementos naturais; sociedade e 

economia (subdesenvolvimento, industrialização, urbanização). População Brasileira: elementos formadores; migrações; 

concentrações populacionais. Região Norte: aspectos naturais; ocupação; população; atividades econômicas; transportes. 

Região Centro-Oeste: aspectos naturais; ocupação; população; atividades econômicas; transportes. Região Nordeste: 

aspectos naturais; ocupação; população; atividades econômicas; transportes. Região Sudeste: aspectos naturais; ocupação; 

população; atividades econômicas; transportes. Região Sul: aspectos naturais; ocupação; população; atividades 

econômicas; transportes. Geografia Dos Continentes: formação do Espaço Mundial: evolução do capitalismo; 

características dos países desenvolvidos e dos países subdesenvolvidos; divisão internacional do trabalho. b) América: 

localização; origem dos primeiros habitantes; tipos de colonização; população e urbanização; aspectos físicos (unidades de 

relevo, águas continentais, tipos climáticos, paisagens vegetais); blocos regionais de integração. América Anglo-Saxônica: 

Estados Unidos (território, população, atividades econômicas); Canadá (território, população, atividades econômicas). 

América Latina: México (território, população, atividades econômicas); América Central (divisão, países, população, 

atividades econômicas); Guianas (países, população, atividades econômicas); América Andina (países, população, 

atividades econômicas); América Platina (países, população, atividades econômicas). Europa: quadro políticoeconômico 

atual; União Européia; aspectos físicos (relevo, hidrografia, clima, vegetação); sociedade (população, composição étnica, 

urbanização); economia (agropecuária, recursos minerais, indústria, comércio, transportes); países; Rússia (formação e 

desagregação da URSS, aspectos naturais, populacionais e econômicos). Ásia: aspectos físicos (relevo, hidrografia, clima, 

vegetação); sociedade (população, composição étnica, religiosa, urbanização); Japão (aspectos naturais, populacionais e 

econômicos); China (aspectos históricos, naturais, populacionais e econômicos); “tigres” asiáticos; Mundo Indiano 

(aspectos históricos, naturais, populacionais e econômicos); Oriente Médio (aspectos históricos, naturais, populacionais, 

econômicos, conflitos). África: aspectos físicos (relevo, hidrografia, clima, vegetação); colonialismo e descolonização; 

sociedade (população, composição étnica, religiosa, urbanização, conflitos). Oceania: aspectos físicos (relevo, hidrografia, 

clima, vegetação); colonização, povoamento e descolonização; sociedade (população, composição étnica, urbanização). 

Regiões Polares: Ártico (aspectos físicos, populacionais e econômicos); Antártida (aspectos físicos, potencial econômico. 

PROFESSOR HISTÓRIA 

A economia da antigüidade oriental: Aspectos econômicos, políticos, sociais e culturais das civilizações egípcia e 

mesopotâmica; As civilizações da antigüidade clássica: aspectos econômicos,políticos, sociais e culturais; A formação da 

sociedade medieval: as invasões bárbaras e suas conseqüências, a economia e a sociedade feudais; O papel da igreja nessa 

sociedade; as civilizações bizantina e muçulmana; a decadência do feudalismo; O renascimento e sua manifestações nas 

artes e nas ciências; A ilustração; as reformas religiosas do século XVII; A expansão marítima-comercial e a posse da 

América pelos europeus; A ação colonizadora das nações européias nesse continente; a formação do Estado moderno e o 

absolutismo; Os fundamentos do iluminismo e as revoluções burguesas na Inglaterra e na França; As etapas da revolução 

francesa e o governo de Napoleão Bonaparte; O processo de independência das colônias europeus da América; Os 

problemas enfrentados pelas nações americanas no Século XIX; A guerra da sucessão; os avanços da ciência e da tecnologia 
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e a revolução industrial; conseqüência sociais e políticas; A burguesia industrial e o proletariado; A expansão do capitalismo 

europeu na Ásia e África; A concordância imperialista, a questão do nacionalismo e a guerra de 1914-18; As idéias 

socialistas e a revolução de 1917 na Rússia; O fascismo, o nazismo e a segunda guerra mundial; A descolonização na África 

e Ásia; A Revolução Chinesa e o desenvolvimento do Japão; Conflitos e contradições na segunda metade do século XX; A 

norma ordem mundial; as diversas manifestações culturais do século XX. História Do Brasil: Características da organização 

econômica e social dos povos que viviam no Brasil antes da chegada do europeu; os fundamentos da colonização 

portuguesa; as formas do controle administrativo adotadas na colônia por Portugal; As disputas entre as metrópoles 

européias e a presença holandesa no Nordeste; A penetração nos sertões pela pecuária e a procura por metais preciosos; a 

importância da mineração no século XVIII; As manifestações culturais no Brasil colônia; As crise no sistema colonial e os 

movimentos precursores da independência; a decadência da mineração e a inconfidência mineira de 1789; A conjuração 

baiana de 1798; O processo da independência: transferência do governo português para o Brasil; Revolução pernambucano 

da 1817; Reflexo no Brasil da revolução de 1820 em Portugal; A independência do Brasil; O primeiro reinado; situação 

econômica, crises políticas e revoltas internas; Política externa; A instabilidade do período regência e as diversas revoltas 

desse período; O Segundo Reinado: A expansão da lavoura cafeeira e sua conseqüência, política interna e externa; Atuação 

do Brasil na região platina; O longo processo de abolição da escravatura, a crise da monarquia e a proclamação de republica; 

A cultura brasileira no século XIX; O período Getulista; O Estado Novo e os reflexos da Segunda Guerra mundial no Brasil; 

Característica da republica brasileira no período de 1946 a 1964; Brasil na República Velha (Revolução Federativa, política 

dos governadores, coronelismo, café, industrialização, movimento operário; Revolta da Vacina, guerra de Canudos, guerra 

do Contestado, movimento tenentista, Revolução de 1930, período Vargas, Estado Novo). Os fundamentos do populismo 

e os principais aspectos da crise de 1964; A Republica autoritária de 1964 a 1985 e chamado Milagre Econômico; A luta 

pela abertura política e a Republica Brasileira hoje; A cultura brasileira no século XIX. 

PROFESSOR MATEMÁTICA 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Conjuntos 

Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, operações, representação geométrica, 

divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum. Equações e inequações: 1º 

grau, 2º grau, exponencial, logarítmica. Funções: função polinomial do 1º grau, função polinomial do 2º grau, função 

exponencial, função logarítmica, funções trigonométricas. Trigonometria: triângulo retângulo, triângulos quaisquer, ciclo 

trigonométrico, relações entre arcos, equações e inequações. Sequências numéricas: progressão aritmética e progressão 

geométrica. Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. 

Conjuntos Numéricos: Naturais, Inteiros, Racionais, Irracionais, Reais - propriedades, operações, representação 

geométrica, divisibilidade, números primos, fatoração, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum. Equações e 

inequações: 1º grau, 2º grau, exponencial, logarítmica. Funções: função polinomial do 1º grau, função polinomial do 2º 

grau, função exponencial, função logarítmica, funções trigonométricas. Trigonometria: triângulo retângulo, triângulos 

quaisquer, ciclo trigonométrico, relações entre arcos, equações e inequações. Sequências numéricas: progressão aritmética 

e progressão geométrica. 

PROFESSOR PORTUGUÊS 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. Concepção de 

Linguagem: Linguagem como Expressão do Pensamento. Linguagem como Meio de Comunicação. Linguagem como 

Processo de Interação: Dialogismo, Enunciado/Enunciação. Epilinguismo. Metalinguismo. Fenômenos Constitutivos da 

Linguagem. Texto/Discurso. Gêneros do Discurso. Leitura, Compreensão e Produção textual. Linguística. Autoria. 

Conhecimentos de Literatura. Gramática. Implicações na Prática Pedagógica. Figuras de linguagem e linguagem figurada. 

Coesão e coerência textuais. Léxico/Semântica: Significação de palavras e expressões no texto. Substituição de palavras e 

de expressões no texto. Estrutura e formação de palavras. Aspectos linguísticos: Relações morfossintáticas. Ortografia: 

emprego de letras e acentos gráficos. Relações entre fonemas e grafias. Colocação pronominal. Reconhecimento, flexões e 

emprego de classes gramaticais. Vozes verbais e sua conversão. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. 

Paralelismos de Regência. Emprego do acento indicativo de crase. Sintaxe do período simples e do período composto. 

Colocação e reconhecimento de termos e orações no período. Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das 

locuções conjuntivas e dos pronomes relativos. Orações reduzidas e orações desenvolvidas. Equivalência. Literatura. 

Parâmetros Curriculares Nacionais: Língua Portuguesa. 

PROFESSOR SÉRIES INICIAIS 

Lei Orgânica Municipal, e alterações. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, e alterações. História da 

Criança e da Família. Infância: Educação e Sociedade. Concepções Pedagógicas. Planejamento na Prática Educativa. 

Disciplina. Avaliação. Currículo. O Lúdico como Instrumento de Aprendizagem. Desenvolvimento Infantil. A Importância 

do Jogo na Aprendizagem. Fracasso Escolar. Problemas Comportamentais e Dificuldades de Aprendizagem. Alfabetização. 

Educação Inclusiva. Educação de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. Formação de Professores. Cidadania. Ensino 
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Fundamental de Nove Anos. Relacionamento Pais e Escola, Ambiente Educacional e Familiar, Participação dos Pais. 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Parâmetros Curriculares Nacionais: introdução aos 

parâmetros curriculares nacionais - Ensino de primeira à quarta série. Ensino Fundamental de Nove Anos: orientações para 

a inclusão da criança de seis anos de idade. O jogo e o ensino de Matemática. O Ensino e Aprendizagem da Matemática e 

Suas Implicações Teóricas. A Compreensão dos Conceitos Matemáticos pelas Crianças. A Construção do Conhecimento 

Matemático. Princípios de Aprendizagem. Práticas pedagógicas. O Conceito de Numeralização. O Ensino da Aritmética. 

O Ensino de Frações. O Ensino da Geometria. Educar pela Pesquisa. Teorias Educacionais. Obras da Pedagogia. História 

das Ideias Pedagógicas. Relação Escola, Professor, Aluno. Avaliação da Aprendizagem Escolar. Inclusão Escolar. 

Competências para ensinar.  

PSICÓLOGO 

1. Conceitos de Reabilitação e sua relação com as práticas atuais; 2. Terapia Ocupacional na Estratégia Saúde da Família; 

3. A lesão medular e o modelo de ocupação humana; 4. Transdisciplinaridade e práticas hibridas em saúde mental; 5. 

Itinerários terapêuticos e construção de projetos terapêuticos cuidadores; 6. A inserção da Terapia Ocupacional na rede de 

assistência em saúde mental; 7. Fundamentos e história da Terapia Ocupacional no Campo Social; 8. Tecnologia assistiva, 

Terapia Ocupacional e abordagens no cotidiano da pessoa com deficiência; 9. Reabilitação psicossocial e a prática da 

Terapia Ocupacional em saúde mental; 10.Recursos tecnológicos e estratégia de promoção do autocuidado, atividades e 

participação para pessoas com doença de Parkinson; 11.A Terapia Ocupacional social, diversidade, cultura e saber técnico; 

12.Terapia ocupacional e as ações no contexto da educação; 13.Terapia Ocupacional e o dispositivo grupal como 

intervenção em reabilitação; 14.Terapia ocupacional, a produção do cuidado em saúde e o lugar do hospital; 15.Rede de 

cuidados da pessoa com deficiência e a Terapia Ocupacional. Diretrizes para tratamento e reabilitação/habilitação de 

pessoas com deficiência física. Código de Ética Profissional. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, 

arquivos, pastas e programas.  

VETERINÁRIO 

1. Código de Ética dos profissionais do médico veterinário. 2. Lei do exercício profissional. 3. Vigilância em saúde. 4. 

Vigilância sanitária de alimentos. 5. Manejo sanitário e inspeção de produtos de origem animal em seu ciclo completo, 

desde a sua obtenção até sua comercialização. 6. Doenças transmitidas por alimentos: prevenção, controle e diagnóstico, 

clínico e laboratorial, das principais doenças que afetam o comércio e a saúde humana e animal. 7. Assessoramento em 

técnicas de manejo nutricional e sanitário a criatórios de animais de produção, de companhia, silvestres e exóticos. 8. 

Elaboração, aplicabilidade e controle de calendário de imunização de doenças com potencial zoonótico e sem potencial 

zoonótico dos animais. 9. Zoonoses infecciosas e parasitárias dos animais domésticos. 10. Conhecimento sobre perícia 

veterinária a fim de revelar qualquer tipo de intervenção dolosa, quando de exposições animais e ou competições das quais 

participem animais. 11. Epidemiologia geral e aplicada à Medicina Veterinária. 12. Controle de pragas e vetores. 13. 

Programas nacionais de saúde animal do Brasil – Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 14. Clínica 

médica e cirúrgica de animais domésticos e de produção. 15. Patologia de animais domésticos e de produção. 16. 

Antiparasitários, antibióticos e anti-inflamatórios para uso em animais. 
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ANEXO III – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 

SÍNTESE DOS DEVERES: Executar tarefas auxiliares no tratamento odontológico sempre sob a supervisão do Cirurgião-

Dentista ou do Técnico em Saúde Bucal. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: organizar e executar atividades de higiene bucal; processar filme radiográfico; preparar 

o paciente para o atendimento; auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em ambientes 

hospitalares; manipular materiais de uso odontológico; selecionar moldeiras; preparar modelos em gesso; registrar dados e 

participar da análise das informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal; executar limpeza, assepsia, 

desinfecção e esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; realizar o acolhimento 

do paciente nos serviços de saúde bucal; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e 

descarte de produtos e resíduos odontológicos; desenvolver ações de promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e 

sanitários; realizar em equipe levantamento de necessidade em saúde bucal; adotar medidas de biossegurança visando ao 

controle de infecção; outras tarefas correlatas. 

CONTRAMESTRE DE TRANSPORTES E EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS 

SÍNTESE DOS DEVERES: Dirigir, operar e conservar máquinas e equipamentos rodoviários e veículos do Município.  

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Dirigir e operar máquinas e equipamentos rodoviários, automóveis, caminhões e outros 

veículos destinados ao transporte de passageiros e cargas; realizar com zelo e perícia trabalhos que lhe forem confiados; 

executar terraplanagem, nivelamentos, abaulamentos, abrir valetas e cortar taludes; prestar serviço de reboque; realizar 

serviços agrícolas com tratores; operar com rolo compressor; proceder ao transporte de aterros, etc.; efetuar ligeiros reparos 

quando necessários; providenciar o abastecimento de combustível, água e lubrificantes nos veículos, máquinas e 

equipamentos rodoviários sob sua responsabilidade, bem como zelar pela conservação e limpeza dos mesmos; comunicar 

ao seu superior qualquer anomalia no funcionamento dos veículos, máquinas e equipamentos rodoviários; participar de 

Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins.   

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 40 horas semanais; 

Outras: uso de uniforme fornecido pelo município; sujeito a trabalhos noturnos e domingos, e feriados. 

MESTRE DE MECÂNICA 

SÍNTESE DOS DEVERES: Orientar, coordenar e executar serviços de montagem, desmontagem e consertos de máquinas 

e motores.  

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Fazer a distribuição e supervisão de serviços para mecânicos; responsabilizar-se pelos 

materiais e instrumentos de trabalho confiados a sua equipe; zelar pela aplicação e conservação dos Mesmos; manufaturar 

ou consertar acessórios para máquinas; fazer soldas elétricas ou a oxigênio; converter ou adaptar peças; fazer a conservação 

de instalações eletromecânicas; inspecionar e reparar automóveis, caminhões, tratores, compressores, bombas, etc.; 

inspecionar, ajustar, reparar, reconstruir e substituir, quando necessárias, unidades e partes relacionadas a motores; reparar 

máquinas a óleo diesel, gasolina ou querosene; socorrer veículos acidentados ou imobilizados por desarranjo mecânico; 

participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 40 horas semanais; 

Outras: uso de uniforme fornecido pelo município. 

OPERADOR DE MÁQUINAS 

SÍNTESE DOS DEVERES: Operar máquinas rodoviárias, agrícolas e equipamentos rodoviários. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar com zelo e perícia os trabalhos que lhe forem confiados; executar 

terraplanagem, nivelamentos, abaulamentos, abrir valas e cortar taludos; prestar serviços de reboque; realizar serviços 

agrícolas com tratores; operar com rolo compressor; dirigir máquinas e equipamentos rodoviários, proceder ao transporte de 

aterros; efetuar ligeiros reparos, quando necessários; providenciar o abastecimento de combustível, água e lubrificantes nas 

máquinas sob sua responsabilidade; zelar pela conservação e limpeza das máquinas sob sua responsabilidade; comunicar ao 

seu superior qualquer anomalia no funcionamento da máquina; executar outras tarefas correlatas.   

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de trabalho de 40 horas semanais; 

Outras: sujeito ao uso de uniforme fornecido pelo município, horário indeterminado, sujeito a trabalhos noturnos, aos 

domingos e feriados. 

OPERÁRIO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Carregar e descarregar veículos em geral; transportar, arrumar e levar mercadorias, materiais 

de consumo em geral e outros; fazer mudanças, proceder abertura de valas, efetuar serviços de capina em geral; varrer, lavar 

e remover o lixo e detritos das ruas e prédios municipais; proceder a limpeza de oficinas, baias, cocheiras e depósitos de lixo 

e detritos orgânicos, inclusive gabinetes sanitários públicos ou em prédios municipais, cuidar dos sanitários; recolher lixo a 

domicílio, operando caminhões de asseio público; auxiliar em tarefas de construção, pinturas,  calçamento e pavimentação 

em geral; preparar argamassa, auxiliar no recebimento, entrega, pesagem e contagem de materiais; auxiliar nos serviços de 

construção e manutenção de sistemas de abastecimento de água;  auxiliar em serviços de abastecimento de veículos; cavar 

sepulturas e auxiliar no sepultamento; aplicar inseticidas e fungicidas; auxiliar em serviços simples de jardinagem, cuidar 

de árvores frutíferas: proceder a apreensão de animais soltos nas vias públicas; quebrar e britar pedras; cortar blocos de 

pedras; fabricar tubos e artefatos de concreto; executar outras tarefas correlatas. 
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CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais; 

Outros: sujeito ao uso de uniforme fornecido pelo município e ao trabalho desabrigado. 

SERVENTE MERENDEIRA 

SÍNTESE DE DEVERES: Executar serviços de limpeza nos locais de trabalho, pisos, instalações, sanitárias, vidros, 

móveis, preparar e distribuir merenda escolar e executar outras tarefas correlatas.  

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Fazer a limpeza em geral das dependências da Escola e prédios públicos, sala de aula, 

sala dos professores, banheiros, bem como móveis, vidros e balcões; recolher o lixo colocando-o em local apropriado; 

preparar merenda escolar servindo-a em recipientes adequados, distribuindo-a, acompanhando e orientado alunos (as); lavar 

a louça utilizada para preparação e distribuição da merenda, guardando-a em lugar apropriado; fazer limpeza e conservação 

das áreas externas as escolas, como pátio e horta; executar serviços de varrição em geral e executar outras tarefas correlatas. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 40 (quarenta) horas semanais; 

Outros: Sujeito ao uso de uniforme fornecido pelo município. 

VIGILANTE 

SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar atividades rotineiras, envolvendo a execução dos trabalhos de supervisão, 

relacionados com a conservação e segurança dos prédios, veículos, máquinas e equipamentos. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Fazer ronda de inspeção em intervalos fixados, adotando providências tendentes a 

evitar roubos, incêndios e danificações nos edifícios e materiais sob a sua guarda; fiscalizar a entrada e saída de pessoas e 

veículos, pelos portões ou porta de acesso ao local que estiver sob sua responsabilidade; verificar as autorizações para o 

ingresso nos referidos locais e vedar a entrada as pessoas não autorizadas; verificar se as portas e janelas estão devidamente 

fechadas; investigar todas as condições anormais que tenha observado; responder as chamadas telefônicas e anotar recados; 

fazer rondas diurnas e noturnas, conforme escala de serviço no Parque de Britagem e na Unidade de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos do Município; levar ao conhecimento das autoridades competentes quaisquer irregularidades verificadas; 

executar outras tarefas correlatas. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a)  Horário: período normal de 40 horas semanais e/ou horário em escala de trabalho; 

b)  Outros: Sujeito a plantões diurno e noturno, inclusive em feriados e fins de semana. 

ALMOXARIFE 

SÍNTESE DOS DEVERES: Executar trabalhos de aquisição de material e outros próprios do almoxarifado.  

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Supervisionar os serviços de almoxarifado; preparar expediente para aquisição dos 

materiais necessários ao abastecimento dos órgãos da Administração, realizar coletas de preços para materiais que possam 

ser adquiridos sem concorrência; encaminhar aos fornecedores os pedidos assinados pelas autoridades competentes; 

promover o abastecimento de acordo com os pedidos feitos, adotando medidas tendentes a assegurar a pronta entrega dos 

mesmos; organizar e manter atualizado o registro de estoque do material existente no almoxarifado; efetuar ou supervisionar 

o recebimento e a conferência de todas as mercadorias; estabelecer normas de armazenagem de materiais e outros 

suprimentos; inspecionar todas as entregas; supervisionar o serviço de guarda e conservação de móveis e materiais dos 

órgãos da Administração; efetuar o controle de entrada e saída de veículos do município, promovendo a liberação dos 

mesmos, se autorizada; supervisionar a embalagem de materiais para a distribuição ou expedição; proceder ao tombamento 

de bens; informar processos relativos a assuntos do serviço; dirigir a arrumação de materiais; elaborar relatórios sobre as 

atividades desenvolvidas; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 35 horas semanais. 

Outras: o exercício poderá exigir prestação de serviço fora do horário normal de trabalho. 

FISCAL 

SINTESE DOS DEVERES: Exercer sob orientação, a fiscalização geral com respeito à aplicação da legislação tributária, 

ambiental, sanitária e a relativa a obras e posturas públicas e particulares. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Área Ambiental: atuar na prevenção e preservação ambiental; inspecionar 

estabelecimento e atividades que potencialmente possam interferir no meio ambiente; inspecionar estabelecimentos 

educacionais, notificando instalações e condições ambientais que interfiram no meio escolar; investigar questões de agressão 

ao meio ambiente; sugerir medidas para melhorar as condições ambientais; comunicar a quem de direito nos casos de 

infração que constatar; identificar problemas e apresentar soluções às autoridades competentes; lavrar autos de infração por 

descumprimento da legislação ambiental; participar de atividades educacionais junto à comunidade, relativas ao meio 

ambiente quando indicado; participar na organização de comunidade e realizar tarefas de controle de meio ambiente; 

fiscalizar os defeitos de estabelecimentos ou outras atividades que possam causar impacto ambiental a médio ou longo prazo, 

não se restringindo aos efeitos imediatos; colaborar com entidades do meio ambiente; participar do controle da poluição, 

drenagens, higiene e conforto ambiental; executar atividades de fiscalização de fontes poluidoras da água, do ar e do solo; 

participar de atividades de preservação e ampliação de espécies vegetais e de áreas verdes, bem como atividades referentes 

à conservação qualitativa e quantitativa de espécies animais típicas da região; elaborar pareceres na respectiva área de 

atuação, instruir autorizações e licenças previstas na respectiva legislação, lavrar termos e autos administrativos em matéria 

relacionada ao exercício de suas atribuições; proceder e acompanhar processos administrativos; efetuar verificações e 

autuações relativas ao cumprimento de convênios com outros órgãos; zelar pela aplicação da legislação ambiental; executar 

outras tarefas afins. Área Sanitária: inspecionar estabelecimentos onde sejam fabricados ou manuseados alimentos para 
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verificar as condições sanitárias dos seus interiores, limpeza do equipamento, refrigeração adequada para alimentos 

perecíveis, suprimento de água para lavagem de utensílios, gabinetes sanitários e condições de asseio e saúde dos 

funcionários; inspecionar estabelecimentos de ensino, verificando suas instalações, alimentos fornecidos aos alunos, 

condições de ventilação e sanitários; investigar medidas para melhorar as condições sanitárias consideradas insatisfatórias; 

identificar problemas e apresentar soluções às autoridades competentes; comunicar a quem de direito os casos de infração 

que constatar; participar de desenvolvimentos de programas sanitários; participar na organização de comunidades e realizar 

atividades educativas e de saneamento; fazer inspeções rotineiras nos açougues e matadouros; fiscalizar os locais de matança 

verificando as condições sanitárias dos seus interiores, limpeza e refrigeração convenientes ao produto e derivados; zelar 

pela obediência à legislação sanitária; reprimir matanças clandestinas, adotando as medidas que se fizerem necessárias; 

apreender carnes e derivados que estejam à venda sem a necessária inspeção; vistoriar os estabelecimentos de venda de 

produtos; fiscalizar locais de prestação de serviços de saúde ou em que se manuseiem insumos relacionados a ela; lavrar 

termos e autos específicos em matéria relacionada com o exercício de suas atribuições; proceder e acompanhar processos 

administrativos; instruir autorizações e licenças na respectiva área de atuação; efetuar autuações e verificações relativas ao 

cumprimento de convênios com outros órgãos; executar outras tarefas afins. Área Tributária: exercer a fiscalização direta 

em estabelecimentos comerciais, industriais, comércio ambulante, prestação de serviço, de construção civil, etc.; encaminhar 

informações sobre processos fiscais; lavrar autos de infração; assinar intimação e embargos; auxiliar na organização do 

Cadastro Fiscal; fiscalizar todas as atividades sujeitas ao Alvará de licença para localização, inclusive sobre sua renovação; 

conhecer a legislação básica; zelar pela aplicação da legislação tributária, autuar e acompanhar processos administrativos; 

lavrar termos e específicos para executar suas atribuições; instruir autorizações e licenças; executar atividades para cumprir 

convênios de outros órgãos; dirigir veículos da municipalidade para cumprimento de suas atribuições específicas, mediante 

autorização da autoridade administrativa; integrar grupos operacionais e realizar outras tarefas correlatas e afins, 

determinadas pela Chefia. Área Obras e Posturas: verificar e orientar o cumprimento da regulamentação urbanística 

concernente a edificações particulares; verificar imóveis recém construídos ou reformados, inspecionando o funcionamento 

das instalações sanitárias e o estado de conservação das paredes, telhado, portas e janelas, a fim de opinar nos processos de 

concessão de "habite-se"; verificar o licenciamento de obras de construção ou reconstrução, embargando as que não 

estiverem providas de competente autorização ou que estejam em desacordo com o autorizado; acompanhar os arquitetos e 

engenheiros da Prefeitura nas inspeções e vistorias realizadas na sua circunscrição; intimar, autuar, estabelecer prazos e 

tomar providências relativas aos violadores da legislação urbanística; realizar sindicâncias especiais para instrução de 

processos ou apuração de denúncias e reclamações; emitir relatórios periódicos sobre suas atividades e manter a chefia 

permanentemente informada a respeito das irregularidades constatadas; verificar e orientar o cumprimento das posturas 

municipais; lavrar termos e autos específicos em matéria relacionada com o exercício de suas atribuições; verificar a 

regularidade do licenciamento de atividades comerciais, industriais e de prestação de serviços; verificar as licenças de 

ambulantes e impedir o exercício sem a documentação exigida; elaborar informações e pareceres dentro da respectiva área 

de atuação; realizar outras tarefas correlatas e afins.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Carga horária: 35 horas semanais. 

b) Outras: o serviço de fiscalização exige atividade externa, em horário noturno e finais de semana, em estabelecimentos 

sujeitos ao controle e vistoria do poder fiscal e de polícia administrativa. 

MONITOR 

SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de nível médio, envolvendo a execução de trabalhos relacionados com o 

atendimento de crianças ou adolescentes em estabelecimentos de ensino, visando à formação de bons hábitos e senso de 

responsabilidade; programar, desenvolver, executar e participar de atividades socioeducativas de recreação, lazer, artísticas 

e culturais voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, adultos e idosos em situação de vulnerabilidade, visando a 

proteção integral e a inclusão social dos usuários das políticas sociais do Município.  

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Incentivar nas crianças ou adolescentes hábitos de higiene, de boas-maneiras, de 

educação informal e de saúde. Despertar nos escolares o senso de responsabilidade, guiando-os no cumprimento de seus 

deveres. Ajudar a atender as crianças ou adolescentes nas suas atividades extra-classe e quando em recreação. Observar o 

comportamento dos alunos nas horas de alimentação e zelar pela disciplina nos estabelecimentos de ensino e áreas 

adjacentes. Coordenar a movimentação de alunos nos estabelecimentos de ensino, na entrada e saída, durante as aulas e 

intervalos, no recreio e na merenda. Participar e colaborar com o processo de inclusão, auxiliando e atendendo, 

individualmente, os alunos que necessitam de cuidados básicos em relação à higiene, locomoção e alimentação, conforme 

as especificidades apresentadas pelo aluno. Prover as salas de aula do material escolar indispensável. Arrecadar e entregar 

na Secretaria do Estabelecimento, livros, cadernos e outros objetos esquecidos pelos alunos. Colaborar nos trabalhos de 

assistência aos escolares em casos de emergência, como acidentes ou moléstias repentinas. Comunicar à autoridade 

competente os atos relacionados à quebra da disciplina ou qualquer anormalidade verificada, bem como a presença de 

estranhos nos estabelecimentos de ensino e áreas adjacentes. Receber, transmitir recados e executar outras tarefas 

semelhantes ou correlatas ao desenvolvimento do ensino; prestar atendimento a crianças, adolescentes, adultos e idosos em 

situação de abandono e risco social, encaminhados pelo Conselho Tutelar, Poder Judiciário e demais órgão competentes; 

organizar e fiscalizar as atividades de rotina; orientar e auxiliar na alimentação, higiene pessoal, bem como desenvolver 

atividades voltadas à preservação da limpeza e higiene do ambiente de convívio; acompanhar e orientar crianças e 

adolescentes nas tarefas escolares; acompanhar as crianças, adolescentes, adultos e idosos em deslocamentos para 

atendimento nas áreas de saúde, lazer, educação e comparecimentos solicitados pelo Poder Judiciário; acompanhar e 

proporcionar atividades socioeducativas, recreativas, laborais, artísticas e culturais; auxiliar nas visitas às famílias e 

instituições; manter registros e ocorrências das pessoas atendidas; elaborar relatórios; efetuar controle de estoque de 
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materiais; auxiliar nas atividades lúdico-educativas junto às crianças de casa abrigo ou similares; executar e auxiliar em 

atividades de higiene corporal e bucal, troca de fraldas e outras tarefas correlatas; executar atividades de preparo de 

alimentação, como mamadeira, papinha, lanche, merenda e outras atividades correlatas; servir as refeições preparadas, de 

conformidade com as normas e procedimentos previamente definidos; zelar pelo bem-estar e segurança das pessoas sob sua 

responsabilidade; manter-se atento aos cuidados que o trabalho requer, observando as necessidades físicas e emocionais dos 

usuários das políticas sociais; executar e orientar os serviços de organização e arrumação dos leitos, nestes incluídos guarda-

roupas, armários, sala de atividades lúdicopedagógicas e despensa; recepcionar e acolher crianças, adolescentes, adultos e 

idosos recém chegados e integrá-los ao grupo; preencher fichas de cadastro e livros de ocorrências; incentivar a participação 

e frequência de todos os atendidos nas atividades que estão sendo desenvolvidas; denunciar à pessoa ou ao órgão competente 

qualquer suspeita de violência, maus tratos ou exploração contra criança, adolescente ou idoso; ministrar atividades 

recreativas de acordo com grau de dificuldade que possa ser superado pelos participantes; incentivar, acompanhar e 

promover jogos, gincanas e demais atividades recreativas; manter-se atualizado em sua área de atuação e participar de cursos 

de capacitação oferecidos pela Administração; participar de eventos, reuniões e demais encontros de trabalho, sempre que 

convidado ou convocado; manter sigilo profissional e os princípios de ética nos relacionamento com as pessoas; participar 

administrativamente de atividades de organização social e comunitária; executar outras atividades afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:  

Carga horária: período normal de trabalho de 40 horas semanais 

OFICIAL ADMINISTRATIVO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Executar serviços complexos de escritório que envolvam interpretação de leis e normas 

administrativas, especialmente para fundamentar informações. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Examinar processos relacionados a assuntos gerais da administração municipal, que 

exijam interpretação de textos legais, especialmente, da legislação básica do Município; elaborar pareceres instrutivos, 

qualquer modalidade de expediente administrativo, inclusive atos oficiais, portarias, decretos, projetos de lei, executar e ou 

verificar a exatidão de quaisquer documentos de receita e despesa, folhas de pagamento, empenho, balancetes, demonstrativo 

de caixa; operar com máquinas de contabilidade em geral; organizar e orientar a elaboração de fichários e arquivos de 

documentação e de legislação; receber e realizar pagamentos junto a tesouraria do município; efetuar o controle de cheques 

e movimentações bancarias; secretariar reuniões e comissões de inquérito; integrar e executar grupos operacionais; participar 

de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 35 horas semanais. 

 Outros: o exercício do cargo poderá exigir viagens para fora da sede e a participação em cursos. 

TÉC. EM RADIOLOGIA 

SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de nível médio, de natureza especializada, relacionadas com a execução de serviços 

de radiologia e orientação de trabalhos auxiliares. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar todas as técnicas de exames gerais e especiais de competência do técnico, 

excetuadas as que devam ser realizadas pelo próprio radiologista; fazer radiografias, revelar e ampliar filmes e chapas 

radiográficas, fazer levantamentos toráxicos através do sistema de abreugrafias; preparar pacientes a serem submetidos a 

exames radiográficos, usando a técnica específica para cada caso; anotar na ficha própria todos os dados importantes 

relativos ao radiodiagnóstico, informando ao radiologista quaisquer anormalidades ocorridas; operar com aparelhos de Raio 

X para aplicar tratamento terapêutico; trabalhar nas câmaras claras e escuras, identificando os exames; manipular substâncias 

de revelação e fixação de filmes e chapas radiográficas; identificar rigorosamente os pacientes; comunicar qualquer 

anormalidade ou falha no funcionamento da aparelhagem de Raio X e acessórios e zelar pela sua conservação; propor normas 

para arquivamento de filmes, chapas e diagnósticos; colaborar na organização, orientação e execução de cursos e 

treinamentos de pessoal auxiliar; requisitar e controlar material e medicamentos necessários à realização de exames 

radiográficos; orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por auxiliares; executar outras tarefas 

semelhantes.           

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Carga horária: período normal de 24 horas semanais 

b) especial: sujeito a trabalho em regime de plantões. 

TÉCNICO AGRÍCOLA 

SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência e orientação aos lavradores e criadores, bem como auxiliar no trabalho de 

defesa sanitária animal e vegetal. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Prestar assistência aos agricultores sobre métodos de cultura, bem como sobre meios 

de defesa e tratamento contra pragas e moléstias nas plantas; realizar culturas experimentais através de plantio de canteiros, 

bem como efetuar cálculo para adubação e preparo da terra; informar aos lavradores sobre a conveniência de introdução de 

novas culturas e equipamentos indicados para cada lavoura, bem como a manutenção e conservação dos mesmos; orientar 

os criadores, fazendo demonstrações práticas sobre métodos de vacinação, de criação e contenção de animais, bem como 

sobre processos adequados de limpeza e desinfecção de estábulos, baias, tambos; auxiliar o veterinário nas práticas 

operatórias e tratamento dos animais, controlando a temperatura, administrando remédios, aplicando injeções, 

supervisionando a distribuição de alimentos; colaborar com experimentação zootécnica; realizar a inseminação artificial; 
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colaborar na organização de exposições rurais; acompanhar o desenvolvimento da produção de leite e verificar o respectivo 

teor de gordura; dar orientação sobre indústrias rurais e conservas e laticínios; participar de Comissões e Conselhos; executar 

outras tarefas afins.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 35 horas semanais. 

Outros: o exercício exige a prestação de serviços externos. 

TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

SÍNTESE DOS DEVERES: Assistir ao Enfermeiro no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades 

de assistência de enfermagem; na prestação de cuidados diretor de enfermagem a pacientes em estado grave; na prevenção 

e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de vigilância epidemiológica; na prevenção e no controle 

sistemático da infecção hospitalar; preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; observar, reconhecer e 

descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além 

de outras atividades de enfermagem, tais como: ministrar medicamentos por via oral e parenteral; realizar controle hídrico; 

fazer curativos; aplicar oxigenoterapia, nebulizar, enteroclisma, enema e calor ou frio; executar tarefas referentes à 

conservação e aplicação de vacinas; colher materiais para exames laboratoriais; prestar cuidados de enfermagem pré e pós-

operatórios; circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar; executar atividades de desinfecção e esterilização; 

prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e selar por sua segurança, inclusive: alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-

se; zelar pela limpeza e ordem de material, de equipamentos e de dependências de unidades de saúde; integrar a equipe de 

saúde; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:  

Horário: período normal de 40 horas semanais. 

Outras: O exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, domingos e feriados. Poderão ser exigidos plantões de 

acordo com a escala organizada, bem como uso de uniforme fornecido pelo Município. 

TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

SÍNTESE DOS DEVERES: Estudo, fiscalização, orientação e superintendência das atividades fazendárias que envolvem 

matéria financeira e econômica de natureza complexa. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Supervisionar os serviços fazendários do Município, realizar estudos e pesquisas para 

o estabelecimento de normas diretoras de contabilidade do Município; planejar modelos e fórmulas para o uso nos serviços 

de contabilidade; orientar e superintender a atividade relacionada com a escrituração e o controle de quantos arrecadam 

rendas, realizem despesas, administrem bens do Município; realizar estudos financeiros e contábeis; emitir pareceres sobre 

operações de crédito; organizar planos de amortização da dívida pública municipal; elaborar projetos sobre a abertura de 

créditos adicionais e alterações orçamentárias; realizar a análise contábil e estatística dos elementos integrantes dos balanços; 

organizar a proposta orçamentária; supervisionar a prestação de contas de fundos e auxílios recebidos pelo município; assinar 

balanços; balancetes; executar a escrituração analítica dos atos ou fatos administrativos; escriturar contas correntes diversas; 

organizar boletins de receita e despesa; elaborar “slips” de caixa; escriturar mecanicamente fichas, róis e empenhos; levantar 

balancetes patrimoniais e financeiros; conferir balancetes auxiliares e “slips” de arrecadação;  examinar processos de 

prestação de contas; conferir guias de juros de apólices da dívida pública; examinar empenhos de despesa, verificando a 

classificação e a existência de saldo nas dotações; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 35 horas semanais. 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

SÍNTESE DOS DEVERES: Executar serviços de programação de computadores, processamento de dados, dando suporte 

técnico. Orientar os usuários para utilização dos softwares e hardwares. 

EXEMPLO DE ATRIBUIÇÕES: Elaborar programas de computador; Instalar e configurar softwares e hardwares, 

orientando os usuários nas especificações e comandos necessários para sua utilização; Organizar e controlar os materiais 

necessários para a execução das tarefas de operação, ordem de serviço, resultados dos processamentos, suprimentos, 

bibliografias etc.; Operar equipamentos de processamento automatizados de dados, mantendo ativa toda a malha de 

dispositivos conectados; Interpretar as mensagens exibidas no monitor, adotando as medidas necessárias; Notificar e 

informar aos usuários do sistema ou ao analista de informática, sobre qualquer falha ocorrida; Executar e controlar os 

serviços de processamento de dados nos equipamentos que opera; Executar o suporte técnico necessário para garantir o bom 

funcionamento dos equipamentos, com substituição, configuração e instalação de módulos, partes e componentes; 

Administrar cópias de segurança, impressão e segurança dos equipamentos em sua área de atuação; Executar o controle dos 

fluxos de atividades, preparação e acompanhamento da fase de processamento dos serviços e/ou monitoramento do 

funcionamento de redes de computadores; Participar de programa de treinamento, quando convocado; Controlar e zelar pela 

correta utilização dos equipamentos; Ministrar treinamento em área de seu conhecimento; Auxiliar na execução de planos 

de manutenção, dos equipamentos, dos programas, das redes de computadores e dos sistemas operacionais; Elaborar, 
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atualizar e manter a documentação técnica necessária para a operação e manutenção das redes de computadores; Executar 

outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; Participar de Comissões e Conselhos. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Carga Horária: 35 horas semanais 

b) Outras: O exercício do cargo poderá determinar a realização de viagens para participação em cursos de aperfeiçoamento. 

TESOUREIRO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Receber e guardar valores; efetuar pagamentos; ser responsável pelos valores entregue à sua 

guarda. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Receber e pagar em moeda corrente; entregar e receber valores; movimentar fundos; 

efetuar nos prazos legais os recolhimentos devidos; conferir e rubricar livros; receber e recolher importâncias nos bancos; 

movimentar depósitos; informar e dar pareceres; encaminhar processos relativos à competência da Tesouraria; endossar 

cheques e assinar conhecimentos e outros documentos relativos ao movimento de valores; preencher, assinar e conferir 

cheques bancários; efetuar pagamento do pessoal; fornecer o suprimento para pagamentos externos; confeccionar mapas ou 

boletins de caixa; integrar grupos operacionais; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 35 horas semanais. 

Outros: Contrato Público. 

AGENTE DE CONTROLE INTERNO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo coordenação, supervisão 

e execução de funções relacionadas com o Sistema de Controle Interno. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Supervisionar, coordenar e executar trabalhos de avaliação das metas do Plano 

Plurianual, bem como dos programas e orçamento do governo municipal; Examinar a legalidade e avaliar resultados quanto 

à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos da Administração Municipal, bem como 

da aplicação de recursos públicos e subsídios em benefício de empresas privadas; Exercer controle das operações, avais e 

garantias, bem como dos direitos e deveres do Município; Avaliar a execução das metas do Plano Plurianual e dos programas 

do governo, visando a comprovar o alcance e adequação dos seus objetivos e diretrizes; Avaliar a execução dos orçamentos 

do Município tendo em vista sua conformidade com as destinações e limites previstos na legislação pertinente; Avaliar a 

gestão dos administradores municipais para comprovar a legalidade, legitimidade, razoabilidade e impessoalidade dos atos 

administrativos pertinentes aos recursos humanos e materiais; Avaliar o objeto dos programas do governo e as especificações 

estabelecidas, sua coerência com as condições pretendidas e a eficiência dos mecanismos de controle interno; Subsidiar, 

através de recomendações, o exercício do cargo do Prefeito, dos Secretários e dirigentes dos órgãos da administração 

indireta, objetivando o aperfeiçoamento da gestão pública; Verificar e controlar, periodicamente, os limites e condições 

relativas às operações de crédito, assim como os procedimentos e normas sobre restos a pagar e sobre despesas com pessoal 

nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do Regimento Interno do Sistema de Controle Interno do Município;  Prestar 

apoio ao órgão de controle externo no exercício de suas funções constitucionais e legais; Auditar os processos de licitações 

dispensa ou de inexigibilidade para as contratações de obras, serviços, fornecimentos e outros; Auditar os serviços do órgão 

de trânsito, multa dos veículos do Município, sindicâncias administrativas, documentação dos veículos, seus equipamentos, 

atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI; Auditar o sistema de previdência dos servidores, regime 

próprio ou regime geral de previdência social; Auditar a investidura nos cargos e funções públicas, a realização de concursos 

públicos, publicação de editais, prazos, bancas examinadoras; Auditar as despesas com pessoal, limites, reajustes, aumentos, 

reavaliações, concessão de vantagens, previsão na lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e orçamento; Analisar 

contratos emergenciais de prestação de serviço, autorização legislativa, prazos; Apurar existência de servidores em desvio 

de função; Analisar procedimentos relativos a processos disciplinares, publicidade, portarias e demais atos; Auditar 

lançamento e cobrança de tributos municipais, cadastro, revisões, reavaliações, prescrição; Examinar e analisar os 

procedimentos da tesouraria, saldo de caixa, pagamentos, recebimentos, cheques, empenhos, aplicações financeiras, 

rendimentos, plano de contas, escrituração contábil, balancetes; Exercer outras atividades inerentes ao sistema de controle 

interno; Participar de Comissões e Conselhos. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Carga Horária: 35 horas semanais 

AGENTE DE RECURSOS HUMANOS 

SÍNTESE DOS DEVERES: Executar serviços de gestão de pessoal. 

EXEMPLO DE ATRIBUIÇÕES: Realizar o controle de documentos de admissão, demissão e rescisão dos servidores; 

organizar arquivos; auxiliar na execução de processos seletivos e concursos públicos; elaborar a folha de pagamento e 

executar as demais rotinas do setor; realizar RAIS e GEFIP; controlar os atos relativos à vida funcional dos servidores 

públicos; efetuar o controle da efetividade dos servidores; emitir pareceres sobre os serviços que lhe são inerentes; realizar 

a montagem de processos de aposentadorias e pensões na forma da lei; auxiliar a comissão que executa o processo do estágio 



   
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO LUCENA 
 

Página 41 de 46 

 

probatório dos servidores; prestar informações determinadas por lei aos órgãos de fiscalização internos e externos, bem 

como aos órgãos de controle do Governo Federal ou Estadual; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas 

afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Carga Horária: 40 horas semanais 

b) Outras: o exercício do cargo poderá exigir viagens para fora da sede e a participação em cursos. 

ASSISTENTE SOCIAL 

SÍNTESE DOS DEVERES: Planejar programas de bem estar social e promover a sua execução; estudar, planejar, 

diagnosticar e supervisionar a solução de problemas sociais. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar ou orientar estudos e pesquisas no campo da assistência Social; reparar 

programas de trabalho referentes ao Serviço Social; realizar e interpretar pesquisas sociais; orientar e coordenar os trabalhos 

nos casos de reabilitação profissional; encaminhar pacientes a dispensários e hospitais, acompanhando o tratamento e a 

recuperação dos mesmos, assistido os familiares; planejar ou promover inquéritos sobre a situação social de escolares e de 

suas famílias; fazer triagem dos casos apresentados para estudo ou encaminhamento; estudar os antecedentes da família, 

participar do estudo diagnóstico dos casos e orientar os pais em grupo ou individualmente, sobre o tratamento adequado; 

supervisionar o Serviço Social através das Agências; orientar nas relações sócio-econômicas para a concessão de bolsas de 

estudo e ingresso nas colônias de férias; selecionar candidato a amparo pelos serviços de assistência à velhice, à infância 

abandonada, à cegos, etc; orientar investigações sobre situação moral financeira de pessoas que desejarem receber ou adotar 

crianças; manter contato com a família legítima e a substituta, promover o recolhimento de crianças abandonadas; fazer 

levantamentos sócio econômicos com vistas a planejamento habitacional nas comunidades; prestar assistência a condenados 

por delitos ou contravenção; participar de Comissões e Conselhos;  executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 30 horas semanais. 

Outros: Serviço externo, contato com o Público. 

CONTADOR 

SÍNTESE DOS DEVERES: Executar estudos, fiscalizar e orientar as atividades fazendárias que envolvam matéria 

financeira e econômica de natureza complexa. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Supervisionar os serviços fazendários do Município; realizar estudos e pesquisas de 

normas de contabilidade pública; planejar modelos e fórmulas para o uso nos serviços de contabilidade; realizar estudos 

financeiros e contábeis; organizar plano de amortização da dívida pública municipal; elaborar projetos sobre a abertura de 

créditos adicionais e alterações orçamentárias; realizar a análise contábil e estatística dos elementos integrantes do balanço; 

organizar a proposta orçamentária; supervisionar a prestação de contas de fundos e auxílios recebidos pelo Município; 

assinar balanços; balancetes; organizar boletins de receita e despesa; levantar balancetes patrimoniais e financeiros; conferir 

balancetes; examinar processo de prestação de contas; participar de Comissões e Conselhos;  executar outras tarefas afins.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 35 horas semanais. 

ENFERMEIRO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar atividades de nível superior, de grande complexidade, envolvendo a execução de 

trabalhos de enfermagem relativos á observação, ao cuidado e à educação sanitária dos doentes, à aplicação de tratamentos 

prescritos, bem como a participação de programas voltados para a saúde pública. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Planejar, organizar e avaliar serviços de enfermagem; prestar serviços de enfermagem 

em hospitais, unidade sanitária, ambulatório e seções próprias; prestar cuidados de enfermagem aos pacientes hospitalizados; 

ministrar medicamentos prescritos, bem como cumprir outras determinações médicas; zelar pelo bem estar físico e psíquico 

dos pacientes; preparar o campo operatório e esterilizar o material; orientar o isolamento de pacientes; supervisionar os 

serviços de higienização dos pacientes; orientar, coordenar e supervisionar a execução das tarefas relacionadas com a 

prescrição alimentar; planejar, executar, supervisionar e avaliar a assistência integral de enfermagem a clientes de alto e 

médio risco, enfatizando o auto cuidado e participando da sua alta instituição de saúde; acompanhar o desenvolvimento dos 

programas de treinamento de recursos humanos  para a área de enfermagem; ministrar treinamento na área de enfermagem, 

aplicar terapia, dentro da área de sua competência; sob controle médico, prestar primeiros socorros; aprazar exames de 

laboratório, de raio X, e outros; promover e participar para o estabelecimento de normas e padrões dos serviços de 

enfermagem; participar de programas de educação sanitária e de programas de saúde pública em geral; auxiliar nos serviços 

de atendimento materno-infantil; participar de programas de imunização; participar de Comissões e Conselhos; executar 

outras tarefas afins. 

 CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 40 horas semanais. 

Outros: O exercício do cargo exige a prestação de serviço externo. 
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ENGENHEIRO CIVIL 

SÍNTESE DOS DEVERES: Executar ou supervisionar trabalhos técnicos de engenharia em serviços públicos municipais. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar ou supervisionar trabalhos topográficos e geodésicos; executar projetos 

dando o respectivo parecer; dirigir ou fiscalizar a construção de edifícios e suas obras complementares; projetar, dirigir ou 

fiscalizar a construção de estradas de ferro e de rodagem bem como obras de captação e abastecimento de água e drenagem 

e de irrigação destinadas ao aproveitamento de energia relativas a portos, rios, canais, e das de saneamento urbano e rural; 

realizar perícias e fazer arbitramentos; estudar, projetar, dirigir e executar as instalações de força motriz, mecânicas, 

eletrônicas e outras que utilizem energia elétrica, bem como as oficinas em geral de usinas elétricas e de redes de distribuição 

elétrica; coordenar os trabalhos de ampliação e construção de redes de abastecimento de água; participar de Comissões e 

Conselhos;  executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 40 horas semanais. 

Outros: O exercício do cargo poderá determinar a realização de viagens. 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Fazer experimentação agrícola; prestar assistência técnica em tudo o que diz respeito ao 

desenvolvimento da agricultura no município. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Elaborar programas de assistência rural; estudar projetos dando o respectivo parecer; 

orientar os serviços dos Técnicos Rurais; atender agricultores, respondendo à consultas e orientando as atividades agrícolas; 

planejar, organizar, coordenar e verificar atividades relacionadas com o desenvolvimento dos diversos setores da agricultura, 

principalmente fruticultura, horticultura, silvicultura, floricultura, forrigicultura, e outras culturas anuais; realizar 

experimentações racionais referentes à agricultura; executar ou dirigir a execução de demonstrações práticas de agricultura 

aos agricultores; realizar avaliação e perícias agronômicas; fazer estudos sobre tecnologia agrícola; organizar, orientar e 

controlar os serviços de viveiros e do Horto Municipal; dirigir a execução de parques, praças e jardins e arborização de ruas; 

participar de Comissões e Conselhos;  executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 40 horas semanais. 

Outros: O exercício do cargo exige a prestação de serviços externos. 

FARMACÊUTICO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar manipulações farmacêuticas e fiscalizar a qualidade dos produtos farmacêuticos. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Manipular drogas de várias espécies; aviar receitas, de acordo com as prescrições 

médicas; manter registro do estoque de drogas; fazer requisições de medicamentos, drogas e materiais necessários à 

farmácia; conferir, guardar e distribuir drogas tóxicas e narcóticos; realizar inspeções relacionadas com a manipulação 

farmacêutica e aviamento do receituário médico; efetuar análises clinicas ou outras dentro de sua competência; 

responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; administrar e organizar o 

armazenamento de produtos farmacêuticos e medicamentos, adquiridos pelo Município; controlar e supervisionar as 

requisições e/ou processos de compra de medicamentos e produtos farmacêuticos; prestar assessoramento técnico aos demais 

profissionais da saúde, dentro do seu campo de especialidade; participar das ações de vigilância epidemiológica e sanitária; 

participar de Comissões e Conselhos;  executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 40 horas semanais. 

FISIOTERAPEUTA 

SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência fisioterápica em nível de prevenção, tratamento e recuperação de seqüelas 

em ambulatórios, hospitais ou órgãos afins.   

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar atividades técnicas específicas de fisioterapia para tratamento nas entorses, 

fraturas em vias de recuperação, paralisias, perturbações circulatórias e enfermidades nervosas por meios físicos, geralmente 

de acordo com as prescrições médicas; planejar e orientar as atividades fisioterápicas de cada paciente em função de seu 

quadro clínico; fazer avaliações fisioterápicas com vistas à determinação ca capacidade funcional; participar de atividades 

de caráter profissional, educativa ou recreativa organizadas sob controle médico e que tenham por objetivo a readaptação 

física ou mental dos incapacitados; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias 

do cargo; executar tarefas afins inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.    

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Carga horária: período normal de 30 horas semanais 

FISCAL TRIBUTÁRIO 

SINTESE DOS DEVERES: executar trabalhos na fiscalização e no lançamento dos tributos de competência do Município. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Verificar a ocorrência do fato gerador dos tributos de competência do Município; 

efetuar o lançamento dos tributos de competência do Município e a respectiva notificação dos sujeitos passivos; realizar 
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visitas, vistorias e verificações ’in loco’ em estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços para fins de 

fiscalização de tributos municipais; requerer documentos, livros fiscais e quaisquer outras espécies de expedientes 

necessários à análise da situação tributária dos sujeitos passivos; proceder as inscrições em Dívida Ativa e respectivas 

notificações; cumprir e fazer cumprir a legislação tributária; lavrar autos de infração, aplicando sanções; manifestar-se em 

todos os expedientes relacionados com a legislação tributária, quando solicitado; auxiliar em estudos para aperfeiçoamento 

dos procedimentos fiscais; auxiliar em estudos para o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal; apresentar 

relatórios de atividades; exercer a fiscalização direta em estabelecimentos comerciais, industriais, comércio ambulante, 

prestação de serviço, de construção civil, etc.; encaminhar informações sobre processos fiscais; lavrar autos de infração; 

assinar intimação e embargos; auxiliar na organização do Cadastro Fiscal; fiscalizar todas as atividades sujeitas ao Alvará 

de licença para localização, inclusive sobre sua renovação; conhecer a legislação básica; zelar pela aplicação da legislação 

tributária, autuar e acompanhar processos administrativos; lavrar termos e específicos para executar suas atribuições; instruir 

autorizações e licenças; executar atividades para cumprir convênios de outros órgãos; dirigir veículos da municipalidade 

para cumprimento de suas atribuições específicas, mediante autorização da autoridade administrativa; integrar grupos 

operacionais e realizar outras tarefas correlatas e afins, determinadas pela Chefia.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Carga horária: 35 horas semanais. 

b) Outras: o serviço de fiscalização exige atividade externa, em horário noturno e finais de semana, em estabelecimentos 

sujeitos ao controle e vistoria do poder fiscal e de polícia administrativa. 

GESTOR AMBIENTAL 

SÍNTESE DOS DEVERES: realizar a emissão de laudos e demais documentos técnicos na área ambiental e desenvolver 

atividades de conscientização para preservação ambiental. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: emitir laudos técnicos sobre a derrubada e poda de árvores em vias públicas, praças, 

parques e jardins, dentre outros, a fim de garantir a preservação ambiental do Município e a segurança da população; instruir 

sobre o estudo ambiental e a documentação necessária à solicitação de licença de regularização ambiental; planejar e 

viabilizar a realização dos licenciamentos ambientais, no âmbito das responsabilidades do Município, em conformidade com 

a legislação superior; emitir laudos, pareceres e relatórios técnicos sobre matéria ambiental; promover ações de Educação 

Ambiental; criar, implantar e gerir o Código e o Plano Municipal de Meio Ambiente; implementar planos estratégicos 

territoriais para o meio rural e urbano zelando pelo meio ambiente; realizar os serviços de controle e fiscalização ambiental; 

prestar consultoria técnica relacionada a questões ambientais; propor soluções sobre os problemas ambientais em toda a sua 

amplitude e diversidade; aplicar metodologias para minimização de impactos ambientais; aplicar parâmetros analíticos de 

qualidade do ar, água e solo, bem como da poluição sonora e visual; analisar os parâmetros de qualidade ambiental e níveis 

de qualidade de vida vigentes e as novas propostas de desenvolvimento sustentável; participar no planejamento, 

implementação e manutenção do Sistema de Gestão Ambiental, conforme ISO – 14.001, nas empresas que buscam a 

certificação; acompanhamento das Auditorias de manutenção do Sistema de Gestão Ambiental; participar na Elaboração de 

Licenciamento Ambiental para reforma ou instalação de novos equipamentos: LP (Licença Prévia) LI (Licença de 

Instalação) LO (Licença Operacional); coletar dados e acompanhar o servidor responsável em: Autorização Ambiental de 

Funcionamento –AAF-, Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI), Licença Operacional(LO), Formulário Integrado 

de Caracterização de Empreendimento (FCEI); participar na elaboração do Relatório de Desempenho Ambiental (RADA); 

participar na Elaboração do Plano de Controle Ambiental (PCA) de qualquer estabelecimento cuja atividade cria passivo 

ambiental; participar da elaboração do Relatório de Controle Ambiental (RCA); participar do Estudo/Relatório de 

Impacto Ambiental (EIA/RIMA); apresentar propostas de aprimoramento e modificação dos procedimentos de controle, 

regulação e fiscalização na área ambiental; apresentar propostas de adequação, aprimoramento e modificação da legislação 

ambiental do Município; realizar diligência para constatações de agressões cometidas contra o meio ambiente; realizar 

trabalhos de conscientização ambiental; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 20 horas semanais. 

Outros: O exercício do cargo exige a prestação de serviços externos. 

MÉDICO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência médica cirúrgica e fazer inspeções de saúde em candidatos a cargos 

públicos e em servidores municipais. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Atender diversas consultas médicas em ambulatórios, hospitais, Unidades Sanitárias e 

efetuar exames médicos em escolares e pré-escolares; examinar servidores públicos municipais para fins de controle no 

ingresso, licença e aposentadoria; fazer visitas domiciliares a servidores públicos municipais para fins de controle de faltas 

por motivo de doença; preencher e assinar laudos de exames e verificação; fazer diagnósticos e recomendar a terapêutica 

indicada para cada caso; prescrever regimes dietéticos; prescrever exames laboratoriais, tais como: sangue, urina, raio X e 

outros; encaminhar casos especiais a setores especializados; preencher a ficha única individual do paciente; preparar 
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relatórios mensais relativos às atividades do emprego; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO:  

a) Horário: Período normal de 40 horas semanais. 

b) Outros: Serviço externo. Dentro do horário previsto o titular do cargo poderá prestar serviço em mais de uma unidade. 

NUTRICIONISTA 

SÍNTESE DOS DEVERES: Elaborar cardápios, realizar trabalhos de orientação e acompanhamento de grupos como por 

exemplo de hipertensos, diabéticos, terceira idade, elaborar cardápios com balanceamento de calorias dos alimentos para a 

merenda escolar, prestar assessoramento às merendeiras, planejar e executar serviços e programas de nutrição e de 

alimentação em estabelecimentos do Município e hospitais, executar outras tarefas correlatas. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: planejar serviços e programas de nutrição nos campos hospitalares, de saúde pública, 

educação e de outros similares; realizar trabalhos de orientação e acompanhamento de grupos como de hipertensos, 

diabéticos, terceira idade; elaborar cardápios com balanceamento de calorias dos alimentos para a merenda escolar; controlar 

estocagem, preparação, conservação e distribuição dos alimentos relativos à merenda escolar; prestar assessoramento às 

merendeiras; planejar executar serviços e programas de nutrição e de alimentação; elaborar dietas alimentares; planejar e 

ministrar cursos de educação alimentar; executar outras tarefas afins, inclusive as editadas no regulamento da profissão; 

desempenhar as atividades nas entidades conveniadas com o Município; participar de Comissões e Conselhos; executar 

outras tarefas afins. 

 CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 30 horas semanais. 

Outros: Serviço externo, contato com o público. 

ODONTÓLOGO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência Odontológica. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Atender diversas consultas odontológicas em ambulatórios, hospitais, Unidades 

Sanitárias e efetuar exames odontológicos em escolares e pré-escolares; examinar servidores públicos municipais para fins 

de controle no ingresso, licença e aposentadoria; fazer visitas domiciliares a servidores públicos municipais para fins de 

controle de faltas por motivo de doença; preencher e assinar laudos de exames e verificação; fazer diagnósticos e recomendar 

a terapêutica indicada para cada caso; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:  

Horário: período normal de 40 horas semanais. 

Outros: serviço externo, dentro do horário previsto. O titular do cargo poderá prestar serviço em mais de um órgão. 

PROCURADOR MUNICIPAL 

SINTESE DOS DEVERES: representar o Município em juízo ou fora dele; atender, no âmbito administrativo, aos 

processos e consultas que lhe forem submetidos pelas autoridades respectivas; emitir pareceres e interpretações de textos 

legais; confeccionar minutas; sugerir e orientar a atualização da legislação local. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: representar o Município e prover a defesa de seus interesses em qualquer instância 

judicial, nas causas em que for autor, réu, assistente, oponente, terceiro interveniente ou por qualquer forma interessado, 

usando de todos os recursos legalmente permitidos e de todos os poderes para o foro em geral; receber citações, intimações 

e notificações em que o Município seja parte; mediante autorização da Autoridade competente, nas condições estabelecidas 

em lei, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, 

receber, dar quitação e firmar compromisso; emitir pareceres sobre questões jurídicas que lhe sejam submetidas pela 

Autoridade e seus auxiliares diretos; assessorar a Administração Pública Municipal nos atos relativos à aquisição, alienação, 

cessão, aforamento, locação, entrega e outros concernentes a imóveis do patrimônio do Município; representar a 

Administração junto aos órgãos encarregados da fiscalização orçamentária e financeira; propor à Autoridade o ajuizamento 

de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo; orientar os trabalhos de inscrição em dívida ativa do 

Município, tributária e de qualquer outra natureza, bem como realizar a sua cobrança judicial; examinar as ordens e decisões 

judiciais cujo cumprimento dependa da autorização da Autoridade e dar as orientações aos responsáveis; minutar contratos, 

convênios, acordos e, quando solicitado, exposição de motivos, razões de veto, memoriais ou outras quaisquer peças de 

natureza jurídica; assessorar a expropriação amigável, ou propor a judicial, de bens declarados de utilidade pública, 

necessidade pública ou interesse social; coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, as 

informações que devam ser prestadas em mandado de segurança ou quaisquer outras ações e expedientes, inclusive 

administrativos, pela Autoridade ou quaisquer outros servidores quando coatoras; promover a uniformização da 

jurisprudência administrativa, de maneira a evitar contradição ou conflito na interpretação das leis e dos atos administrativos; 

propor à Autoridade a revogação ou declaração de nulidade de atos administrativos; promover a pesquisa e orientar a 

regularização dos títulos de propriedades do Município, à vista de elementos que lhe forem fornecidos pelos serviços 

competentes; exercer função normativa, supervisora e fiscalizadora em matéria de natureza jurídica; representar a 

Administração Pública Municipal junto aos Cartórios de Registro de Imóveis, requerendo a inscrição, transcrição ou 
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averbação de título relativo à imóvel de patrimônio do Município; sugerir à Autoridade e outros dirigentes de órgãos da 

Administração Direta e Indireta providências de ordem jurídica, reclamadas pelo interesse público ou por necessidade de 

boa aplicação das leis vigentes; revisar a redação dos projetos de leis, decretos e outros atos administrativos de competência 

do Poder; requisitar a qualquer órgão da Administração certidões, cópias, exames, diligências, perícias, informações e 

esclarecimentos necessários ao cumprimento de suas finalidades; zelar pela observância das leis e atos emanados dos poderes 

públicos; participar de Conselhos e Comissões; executar outras atribuições correlatas e próprias da profissão. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Carga Horária: 20 horas semanais 

PROFESSOR CIÊNCIAS - PROFESSOR EDUCAÇÃO FÍSICA - PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL - - 

PROFESSOR GEOGRAFIA - PROFESSOR HISTÓRIA - PROFESSOR MATEMÁTICA - PROFESSOR 

PORTUGUÊS -  PROFESSOR SÉRIES INICIAIS  

Síntese de Deveres: Participar do processo de planejamento e elaboração da proposta pedagógica da escola; orientar a 

aprendizagem dos alunos; organizar as operações inerentes ao processo ensino-aprendizagem; contribuir para o 

aprimoramento da qualidade do ensino. 

Síntese de Atribuições: Elaborar e cumprir o plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola; levantar e 

interpretar os dados relativos à realidade de sua classe; zelar pela aprendizagem do aluno; estabelecer os mecanismos de 

avaliação; implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; organizar registros de observação 

dos alunos; participar de atividades extra-classe; realizar trabalho integrado com o apoio pedagógico; participar dos períodos 

dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; ministrar os dias letivos e horas-aula 

estabelecidas; colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias e a comunidade; integrar órgãos 

complementares da escola; executar tarefas afins com a educação. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Carga horária semanal de 20 horas. 

PSICÓLOGO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Proceder estudo e avaliação dos mecanismos de comportamento humano, elaborando e 

aplicando técnicas psicológicas, como testes para a determinação de características efetivas, intelectuais, sensoriais ou 

motoras e outros métodos de verificação, para possibilitar a orientação, seleção e treinamento no campo profissional e o 

diagnóstico e terapia clínicos. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: proceder a formulação de hipóteses e à sua comprovação experimental, observando a 

realidade e efetivando experiências de laboratório e de outra natureza para obter elementos relevantes ao estudo dos 

processos de crescimento, inteligência, aprendizagem, personalidade e outros aspectos de comportamento humano e animal; 

analisar a influencia dos aspectos do comportamento humano e animal; analisar a influencia dos fatores hereditários, 

ambientais e de outra espécie que atuam sobre o indivíduo, entrevistando o paciente, consultando sua ficha de atendimento, 

aplicando testes, elaborando psicodiagnóstico e outros métodos de verificação para orientar-se no diagnóstico e tratamento 

psicológico de certos distúrbios emocionais e de personalidades; promover a correção de distúrbios emocionais e de 

personalidade; promover a correção de distúrbios emocionais psíquicos, estudando características individuais e aplicando 

técnicas adequadas, para restabelecer os padrões normais de comportamento e relacionamento humano; elaborar e aplicar 

testes, utilizando seu conhecimento e prática dos métodos psicológicos para determinar o nível de inteligência, faculdades, 

aptidões, traços de personalidades e outras características pessoais, possíveis desajustamentos ao meio social ou de trabalho 

ou outros problemas de ordem psíquica e recomendar a terapia adequada; participar de Comissões e Conselhos; executar 

outras tarefas afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 20 horas semanais. 

Outros: Serviço externo, contato com o Público. 

VETERINÁRIO 

SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência veterinária e zootécnica aos criadores do Município. 

EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: prestar assistência técnica aos criadores de gado, no sentido de assegurar-lhes, em 

função de planejamento simples e racionais, uma explosão zootécnica econômica, estimular o desenvolvimento das criações 

já existentes no município, bem como a implantação daquelas economicamente mais aconselháveis; instruir os criadores 

sobre problemas de técnica pastoril, especialmente o de seleção, alimentação e de defesa sanitária; prestar orientação 

tecnológica no sentido do aproveitamento industrial dos excedentes da produção; realizar exame, diagnóstico e aplicações 

de terapêutica médica e cirúrgica veterinárias; atestar o estado de sanidade de produtos de origem animal; fazer vacinação 

anti-rábica em animais e orientar a profilaxia da raiva; participar de Comissões e Conselhos; executar outras tarefas afins.  

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Horário: período normal de 20 horas semanais. 

Outros: o exercício do cargo poderá determinar viagens e trabalhos no interior 
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ANEXO IV – AUTODECLARAÇÃO DE BAIXA RENDA 

 

Eu, _________________________________________________________________________, (nome completo), 

portador(a) do NIS nº ________________________ (n° do NIS) e da Carteira de Identidade n° __________________, 

emitida pelo(a) _________________, (órgão expedidor) e CPF nº ________________________________, residente na 

______________________________________________________ (endereço completo), no município de 

_____________________________, (município), DECLARO, para efeito de concessão de isenção de taxa de inscrição no 

Concurso Público, sob as penas da lei, que atendo aos requisitos e às condições estabelecidos no edital de abertura, que sou 

membro de família de baixa renda, conforme definições adotadas pelo Decreto Federal nº 11.016/2022, transcritas a seguir. 

 

DECRETO Nº 11.016/2022 (DEFINIÇÕES) 

 

Para fins desse decreto, adotam-se as seguintes definições: 

I. família - a unidade composta por um ou mais indivíduos que contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas 

atendidas pela unidade familiar e que sejam moradores em um mesmo domicílio;  

II. família de baixa renda: familiar com renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo;  

III. domicílio: local que serve de moradia à família.  

IV. responsável pela unidade familiar - pessoa responsável por prestar as informações ao CadÚnico em nome da família, 

que pode ser:  

a) responsável familiar - indivíduo membro da família, morador do domicílio, com idade mínima de dezesseis anos e, 

preferencialmente, do sexo feminino; ou  

b) representante legal - indivíduo não membro da família e que não seja morador do domicílio, legalmente responsável por 

pessoas menores de dezesseis anos ou incapazes e responsável por prestar as informações ao CadÚnico, quando não houver 

morador caracterizado como responsável familiar;  

V. grupos populacionais tradicionais e específicos - grupos, organizados ou não, identificados pelas características 

socioculturais, econômicas ou conjunturais particulares e que demandam estratégias diferenciadas de cadastramento no 

CadÚnico;  

VI. renda familiar mensal - soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família, exceto:  

a) benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária;  

b) valores oriundos de programas assistenciais de transferência de renda, com exceção do Benefício de Prestação 

Continuada de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de1993;  

c) rendas de natureza eventual ou sazonal, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e  

d) outros rendimentos, na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da Cidadania; e  

VII. renda familiar per capita - razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos da família. Parágrafo único. 

As famílias com renda familiar mensal per capita superior àquela prevista no inciso II do caput poderão ser incluídas no 

CadÚnico, desde que:  

I. a inclusão esteja vinculada à seleção de programas sociais implementados por quaisquer das esferas de Governo; e  

II. o órgão ou a entidade executora do programa tenha firmado o termo de uso do CadÚnico, nos termos do disposto no 

art. 11. 

 

Local / Data: 

 

Assinatura:_______________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________ 

 

 

 

  


